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11. CRONOGRAMA 

 

O cronograma que segue contempla as medidas mitigadoras dos Planos e Programas 

de Controle e Monitoramento Ambientais para as fases de Implantação e Operação do 

Empreendimento. Cada célula do cronograma representa um período anual de execução de 

atividade, que tem seu início no ano 1 da implantação, durará 2 anos, se estendendo pela fase 

de operação pelo período de 17 anos (vida útil da mina), finalizando na desativação do 

empreendimento, por um período de mais 2 anos. O ciclo de vida de empreendimento da 

instalação a desativação será de 21 anos, Tabela 11-1. 

Na Tabela 11-2, apresenta o cronograma de desembolso financeiro do investimento 

necessário a implantação do empreendimento, montante calculado em R$ 280,00 milhões de 

reais, a começarem a ser aplicado a partir do início do Projeto. 
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Tabela 11-1. Cronograma de Execução das Medidas Mitigadoras, Planos e Projetos de Controle e Monitoramento Ambiental. 

Plano Básicos Ambientais 
Implantação Operação Desativação 

Ano 1 Ano 2 A 1 A 2 A 3 A 4 A 5 A 6 A 7 A 8 A 9 A 10 A 11 A 12 A 13 A 14 A 15 A 16 A 17 A 18 A 19 

10.3. Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD                                           

10.4. Plano de Descomissionamento ou Fechamento da 
Mina                                            

10.5. Programa de Gestão Ambiental - PGA                                           

10.6. Programa de Educação Ambiental                                           

10.7. Programa de Comunicação Social                                            

10.8. Programa de Segurança e Saúde Ocupacional do 
Trabalho - PSSOT                                           

10.9. Programa de Reabilitação de Áreas Degradadas                                           

10.10. Programa de Proteção da Flora                                            

10.11. Programa de Proteção e Resgate de Fauna                                            

10.12. Programa de Saneamento Básico e Saúde Pública                                           

10.13. Programa de Proteção e Salvamento de Sítios 
Arqueológicos                                            

10.14. Programa de Gerenciamento de Riscos                                           

10.15. Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
– PGRS                                           

10.16. Programa de Monitoramento da Qualidade da 
Água                                           

10.17. Plano Ambiental para Execução das Obras                                            

10.18. Programa de Proteção e Prevenção Contra Erosão                                           

10.19. Programa de Controle e Monitoramento de 
Vibrações e Ruídos                                            

10.20. Plano de Monitoramento de Poluentes 
Atmosféricos                                            

10.21. Programa de Controle e Monitoramento de 
Detonações                                           
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Tabela 11-2. Cronograma de Desembolso Financeiro dos Investimentos para Implantação do Empreendimento. 

Item Atividade/Investimento M1 M2 M3 M4 M5 M6 M7 M8 M9 M10 M11 M12 M13 M14 M15 M16 M17 M18 M19 M20 M21 M22 M23 M24 Total 

1 - USINA DE PROCESSAMENTO DE MINÉRIO (R$ x 1.000.00) 

1.1 
Definição da Rota de 
Processo 

50 75 75 75                     275 

1.2 Elaboração do EIA RIMA 40 100 150 110                     400 

1.3 Licenciamento Ambiental    25 75 100 75                  275 

1.4 
Conclusão do 
Detalhamento do Projeto 

    1.000 2.500 3.500 3.000                 10.000 

1.5 
Aquisição - Equipamentos 
e Materiais em Geral 

        10.000 15.000 19.100 47.900 64.000 53.000           209.000 

1.6 
Terraplenagem e Obras 
Civis 

       500 750 1.500 1.500 1.500 2.750            8.500 

1.7 Estrutura Metálica          500 1.000 1.000 2.500 3.000           8.000 

1.8 Montagem Eletromecânica            3.000 4.500 7.500 7.500 7.500         30.000 

1.10 
Comissionamento Startup 
e Rampup 

                500 750 550      1.800 

1.11 
Início da Operação 
Comercial 

                   50     50 

Total 90 175 225 210 1.075 2.600 3.575 3.500 10.750 17.000 21.600 53.400 73.750 63.500 7.500 7.500 500 750 550 50 - - - - 268.300 

2 - MINA DO BONITO (R$ x 1.000.00) 

Item Atividade M1 M2 M3 M4 M5 M6 M7 M8 M9 M10 M11 M12 M13 M14 M15 M16 M17 M18 M19 M20 M21 M22 M23 M24 Total 

2.1 
Retomada das Atividades 
em Geral 

                        - 

2.2 
Recuperação de Acesso, 
rampa e Preparação para 
Lavra 

            75 75 75 75         300 

2.3 Início da Lavra                50         50 

2.4 

Obras Civis - 
Infraestrutura, 
Readequação e Novas 
Construções 

            2.000 3.000 3.000 3.350         11.350 

Total - - - - - - - - - - - - 2.075 3.075 3.075 3.475 - - - - - - - - 11.700 

Total Geral 90 175 225 210 1.075 2.600 3.575 3.500 10.750 17.000 21.600 53.400 75.825 66.575 10.575 10.975 500 750 550 50 - - - - 280.000 
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11.1. VALOR DO EMPREENDIMENTO 

 

O valor de R$ 280,00 milhões do empreendimento para o Projeto de 2,00 MTPA de 

Pellet Feed na Mina do Bonito, município de Jucurutu/RN, pela empresa Mhag Serviços & 

Mineração S/A., envolve atividades diversas especificadas no resumo da Tabela 11-3, que 

segue. 

As atividades e os investimentos econômicos a serem realizados atenderão fases 

distintas, com início na definição da rota de processo do empreendimento; passando pela 

elaboração dos Estudos de impactos ambientais; licenciamentos ambientais; construção e 

montagem da obra (equipamentos); início do processo de lavra, se estendendo até o início 

das operações comerciais.  

Tabela 11-3. Atividades e Investimentos necessários a implantação do empreendimento. 

Item Atividade/Investimento Total 

1 - Usina de Processamento de Minério (R$ x 1.000.00) 

1.1 Definição da Rota de Processo 275,00 

1.2 Elaboração do EIA RIMA 400,00 

1.3 Licenciamento Ambiental 275,00 

1.4 Conclusão do Detalhamento do Projeto 10.000,00 

1.5 Aquisição - Equipamentos e Materiais em Geral 209.000,00 

1.6 Terraplenagem e Obras Civis 8.500,00 

1.7 Estrutura Metálica 8.000,00 

1.8 Montagem Eletromecânica 30.000,00 

1.10 Comissionamento Startup e Rampup 1.800,00 

1.11 Início da Operação Comercial 50,00 

Total  268.300,00 

2 - MINA DO BONITO (R$ x 1.000.00) 

2.1 Retomada das Atividades em Geral - 

2.2 Recuperação de Acesso, rampa e Preparação para Lavra 300,00 

2.3 Início da Lavra 50,00 

2.4 Obras Civis - Infraestrutura, Readequação e Novas Construções 11.350,00 

Total  11.700,00 

Total Geral (1 e 2) 280.000,00 
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12. ANÁLISE JURÍDICA 

 

Constituição Federal de 1988, art. 225 - Determina que toda pessoa tem direito a um 

meio ambiente equilibrado e obrigação de defendê-lo e preservá-lo para as futuras gerações. 

A Constituição da República de 1988 estabelece em seu artigo 23 a competência 

comum da União, os Estados, o Distrito Federal e dos Municípios para, entre outras matérias, 

proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como 

preservar as florestas, a fauna e a flora.  

Esta competência, denominada de material ou executiva, consiste no fundamento 

constitucional para o licenciamento ambiental e busca implementar o federalismo 

cooperativo, através da atuação conjunta e harmônica dos entes federativos. A Lei 

Complementar nº 140, de 2011, veio finalmente a regulamentar o parágrafo único do citado 

artigo 23 da Constituição de 1988 quanto às matérias ambientais, disciplinando os critérios 

para a identificação do ente competente para realizar o licenciamento ambiental, para a 

fiscalização ambiental etc. 

 

12.1. Introdução  

 

A análise jurídica deste EIA/RIMA, relativo ao Processo IDEMA nº. 2018-

130379/TEC/LP-0174, contemplará especificamente, a legislação ambiental no âmbito 

federal, estadual e municipal, atinente a área de influência do Projeto de Mineração de 

minério de ferro da mina do Bonito a ser implantado e operado pela empresa Mhag Serviços 

& Mineração S/A para lavrar e beneficiar 2,0 MTPA de pellet feed em conformidade com os 

preceitos legais ao licenciamento ambiental, necessário ao funcionamento do 

empreendimento. 

Neste capítulo será feito um estudo perfunctório dos diversos diplomas legais em 

vigor no campo do direito positivo pátrio que tutelam a conservação e proteção ao meio 
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ambiente, notadamente, aqueles aplicáveis a área de influência do empreendimento. 

 

12.2. Breve Histórico da Legislação Ambiental Brasileira 

 

A legislação ambiental brasileira, cujos primeiros registros ocorreram já no Código 

Penal promulgado em 1.890 (Dec. 847), considerou crime: 

 

“Envenenar fontes públicas ou particulares, tanques ou 

viveiros de peixes e víveres destinados ao consumo...”, teve grande 

avanço na década de 1.930. Dentre os diplomas então promulgados 

destacam-se: 

Desta forma, temos de uma maneira geral que os diversos diplomas legais 

brasileiros que tutelam os vários aspectos do meio ambiente, foram surgindo 

esporadicamente de acordo com as necessidades de conservação e proteção aos recursos 

naturais. Portanto, citamos como exemplo: 

 

➢ O primeiro Código Florestal Brasileiro, Decreto 23.793 de 1934;  

➢ O Código de Águas, instituído através do Decreto nº 24.643 de 1934; 

➢ A Lei de Proteção do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional; 

➢ Decreto Lei 25 de 1937, o Código de Pesca, Decreto Lei 794 de 1938; 

➢ O Código de fauna, Decreto 24.645 de 1937; 

➢ O Regulamento da Defesa Sanitária Vegetal, Decreto 24.114 de 1934; 

➢ O Código de Minas Decreto Lei 1.985 de 1940.  

 

A partir de meados da década de sessenta, a matéria ambiental mais uma vez 

recebeu importante destaque no contexto jurídico e administrativo do País, com a 

promulgação do Estatuto da Terra, Lei 4.504 de 1964, o Código Florestal, instituído pela Lei 

4771 de 1965, revisto pela Lei 7.803 de 1989, e a Lei de Proteção à fauna, Lei 5.197 de 1967. 
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No entanto, a partir da Conferência de Estocolmo de 1972, a ecologia e, consequentemente, 

o meio ambiente tornaram-se tema central de muitas discussões, a tutela jurídica do meio 

ambiente passou a se desenvolver no Brasil com maior frequência até os dias atuais, a 

exemplo da Lei de Controle a Poluição provocada por Atividades industriais (1975), a Lei de 

Parcelamento do Uso do Solo Urbano (1979), a Lei que dispõe sobre a Política Nacional de 

Meio Ambiente Lei 6.938 de 1981, o Programa Nacional de Microbacias Hidrográficas (1987), 

a Lei do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (1988), a Lei de Agrotóxicos (1989), dentre 

outros diplomas legais. 

A tutela protecionista ao meio ambiente no Brasil, culminou com o Capítulo 

sobre Meio Ambiente (art.225) na Constituição Federal de 1988, que consagrou a defesa 

do meio ambiente, impondo ao Poder Público e a coletividade (sociedade civil) o dever de 

proteger e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

A Constituição Federal de 1988, foi a primeira das constituições brasileiras a tratar 

abertamente sobre a proteção ao meio ambiente. Dedicando um capítulo específico para a 

tutela constitucional ao meio ambiente e às imposições legais para protegê-lo. Trata-se do 

Capítulo VI do Título VII, contendo um único artigo (art. 225), com seus parágrafos e incisos. 

Outro aspecto enfocado pela atual constituição diz respeito a uma “acentuada 

descentralização no que diz respeito às competências, tanto para legislar como para adotar 

ações administrativas visando à proteção ao meio ambiente” (YARA M. GOMIDE GOUVEIA, 

2001). 

No saber do mestre jusambientalista Dr. Paulo Affonso Leme Machado (2001:81) 

“a Constituição brasileira garante o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida”. Além disso, conceitua o meio ambiente 

como “bem de uso comum do povo” e dessa forma, não pode ser apropriado e é 

extracomércio”. 

O caput do art. 225 da Constituição Federal assim afirma: “Todos têm direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
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preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.  

Desta forma, o meio ambiente é um “bem de uso comum do povo”, conforme 

afirmou o eminente Dr. Paulo Affonso Leme Machado, portanto, “segundo a doutrina é um 

bem de natureza difusa, pois pertence a todos, sujeitos indeterminados, sejam brasileiros 

ou estrangeiros residentes no país”, conforme explicita TOUFIC D. DEEBEIS em sua obra 

Elementos de Direito Ambiental Brasileiro. 

Portanto, após a promulgação da Constituição Federal de 1988, a tutela 

protecionista ambiental, ganhou mais força e espaço dos meios legislativos e jurídicos 

nacional, pois foram editadas mais normas legais para melhor proteger e conservar os 

recursos naturais a exemplo do Decreto 750 de 1993 que tutela o corte a supressão da 

vegetação da Mata Atlântica, da Lei que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria 

o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, Lei 9.433 de 1997, a Lei de Crimes 

Ambientais, Lei 9.065de 1998 e a Lei que estabeleceu o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação, Lei 9.985 de 2000, dentre outras. 

Foi, porém, no início da década de oitenta, que se verificou a edição do efetivo 

instrumento de proteção ao meio ambiente no Brasil, constituído pela Lei 6.938 de 1981. Tal 

lei estabeleceu a Política Nacional de Meio Ambiente e de forma sistêmica, a proteção dos 

bens ambientais através do SISNAMA (Sistema Nacional do Meio Ambiente). Em que pese a 

importância dos diplomas legais anteriores, pela primeira vez a legislação brasileira definiu a 

noção de “impactos ambientais” e conceituou “meio ambiente”. O sistema de licenciamento 

ambiental então instituído, incluiu autorizações, licenças, permissões e concessões e 

abrangeu todas as formas de poluição e degradação do meio ambiente, tanto consumadas 

como prováveis. 
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12.3. Política Nacional do Meio Ambiente 

 

A Política Nacional do Meio Ambiente, foi instituída pela Lei Federal nº 

6.938/1981, trouxe significativos avanços no que diz respeitos as diretrizes de políticas 

públicas para o meio ambiente 

Embora a Lei 6.938/81 não discrimine diretamente as atividades ou setores 

envolvidos, foi genericamente adotado o conceito de “atividades efetivas ou potencialmente 

poluidoras”, sendo as mesmas passíveis de licenciamento como determinado no artigo 9º da 

referida Lei cujos procedimentos foram estabelecidos pelos artigos 17º, 18º e 19º da Lei 

99.274/90, que regulamentou. Apenas no ano de 1989 a Lei 7.804 relacionou as atividades 

efetivas ou potencialmente poluidoras. 

 

12.3.1. Princípios da Política Nacional do Meio Ambiente 

 

O artigo 2° da Lei 6.938/1981, após estabelecer o objetivo geral da Política Nacional 

de Meio Ambiente, define o que chama de princípios norteadores das ações: 

Art 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando 

assegurar, no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos 

interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, 

atendidos os seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando 

o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente 

assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

Ill - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 
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V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente 

poluidoras; 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso 

racional e a proteção dos recursos ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas;     

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da 

comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do 

meio ambiente. 

Ainda na Política Nacional do Meio Ambiente, em seu artigo 9º, inciso IV:  

Art 9º - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 

IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente 

poluidoras; 

 

E no caput do artigo 10, versa que: 

 

Art. 10.  A construção, instalação, ampliação e funcionamento de 

estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 

potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 

degradação ambiental dependerão de prévio licenciamento ambiental. 

 

Dessa forma, surge o licenciamento ambiental, como instrumento administrativo de 

controle da exploração dos recursos naturais. 
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12.4. Licenciamento Ambiental 

 

Segundo o artigo 2°, inciso I, da Lei 6.938/1981, o meio ambiente é qualificado como 

patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido para o uso da coletividade 

ou, na linguagem do caput, do artigo 225, da Constituição Federal, bem de uso comum do 

povo, essencial à sadia qualidade de vida. Por ser de todos em geral e de ninguém em 

particular, inexiste direito subjetivo à sua utilização, que, à evidência, só pode legitimar-se 

mediante ato próprio de seu direito guardião – o Poder Público. 

Para tanto, arma-o a lei de uma série de instrumentos de controle – prévios, 

concomitantes e sucessivos -, por meio dos quais possa ser verificado a possibilidade e 

regularidade de toda e qualquer intervenção projetada sobre o ambiente considerado. Assim, 

por exemplo, as permissões, autorizações e licenças pertencem à família dos atos 

administrativos de controle prévio. 

O licenciamento constitui importante instrumento de gestão do meio ambiente, na 

medida em que, por meio dele, a Administração Pública busca exercer o necessário controle 

sobre as atividades humanas que interferem nas condições ambientais, de forma a 

compatibilizar o desenvolvimento econômico com a preservação do equilíbrio ecológico. 

 

12.5. Definições Licenciamento e Licença Ambiental 

 

O licenciamento ambiental obedece a preceitos legais, normas administrativas e 

rituais claramente estabelecidos e cada dia mais integrados à perspectivas de 

empreendimentos que causem ou possam causar significativas alterações do meio, com 

repercussões sobre a qualidade ambiental. 

Em linhas gerais, tem-se que o licenciamento ambiental, como todo procedimento 

administrativo, pode ser enxergado como uma série de atos administrativos, voltados para a 

concessão da licença. De acordo com a Resolução CONAMA 237/1997, em seu artigo 1°, inciso 

I: 
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Art. 1º - Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 

I - Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão 

ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a 

operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos 

ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas 

que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, 

considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas 

aplicáveis ao caso. 

 

De acordo com a Resolução CONAMA 237/1997, em seu artigo 1°, inciso II: 

 

Art. 1º - Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 

II - Licença Ambiental: ato administrativo pelo qual o órgão ambiental 

competente, estabelece as condições, restrições e medidas de controle 

ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou 

jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar empreendimentos ou 

atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou 

potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam 

causar degradação ambiental. 

 

Já as licenças tipificam atos administrativos que se referem à outorga de direitos. A 

licença, é ato administrativo vinculado e definitivo, que implica a obrigação de o Poder Público 

atender à súplica do interessado, uma vez atendidos, exaustivamente, os requisitos legais 

pertinentes. Não há poder discricionário ou apreciação subjetiva alguma por parte do Poder 

Público. Não há que se analisar conveniência e oportunidade, já que o beneficiário tem direito 

líquido e certo ao desfrute de situação regulada pela norma jurídica. 
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12.6. Etapas do Licenciamento Ambiental 

 

De acordo com a Resolução CONAMA 237/1997, em seu artigo 1°, inciso III: 

 

III - Estudos Ambientais: são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos 

ambientais relacionados à localização, instalação, operação e ampliação de 

uma atividade ou empreendimento, apresentado como subsídio para a 

análise da licença requerida, tais como: relatório ambiental, plano e projeto 

de controle ambiental, relatório ambiental preliminar, diagnóstico ambiental, 

plano de manejo, plano de recuperação de área degradada e análise 

preliminar de risco. 

 

Ao contrário do licenciamento tradicional, marcado pela simplicidade, o 

licenciamento ambiental é ato uno, de caráter complexo, em cujas etapas podem intervir 

vários agentes dos diversos órgão do SISNAMA, e que deverá ser precedido de estudos 

técnicos que subsidiem sua análise, inclusive de EIA/RIMA, sempre que constatada a 

significância do impacto ambiental.  

 

De acordo com a Resolução CONAMA 237/1997, em seu artigo 10: 

Art. 10 - O procedimento de licenciamento ambiental obedecerá às seguintes 

etapas: 

I - Definição pelo órgão ambiental competente, com a participação do 

empreendedor, dos documentos, projetos e estudos ambientais, necessários 

ao início do processo de licenciamento correspondente à licença a ser 

requerida; 

II - Requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, acompanhado 

dos documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes, dando-se a 

devida publicidade; 

III - Análise pelo órgão ambiental competente, integrante do SISNAMA, dos 

documentos, projetos e estudos ambientais apresentados e a realização de 

vistorias técnicas, quando necessárias; 
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IV - Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental 

competente, integrante do SISNAMA, uma única vez, em decorrência da 

análise dos documentos, projetos e estudos ambientais apresentados, 

quando couber, podendo haver a reiteração da mesma solicitação caso os 

esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios; 

V - Audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamentação 

pertinente; 

VI - Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental 

competente, decorrentes de audiências públicas, quando couber, podendo 

haver reiteração da solicitação quando os esclarecimentos e 

complementações não tenham sido satisfatórios; 

VII - Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer 

jurídico; 

VIII - Deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a devida 

publicidade. 

§ 1º - No procedimento de licenciamento ambiental deverá constar, 

obrigatoriamente, a certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local 

e o tipo de empreendimento ou atividade estão em conformidade com a 

legislação aplicável ao uso e ocupação do solo e, quando for o caso, a 

autorização para supressão de vegetação e a outorga para o uso da água, 

emitidas pelos órgãos competentes. 

§ 2º - No caso de empreendimentos e atividades sujeitos ao estudo de 

impacto ambiental - EIA, se verificada a necessidade de nova 

complementação em decorrência de esclarecimentos já prestados, conforme 

incisos IV e VI, o órgão ambiental competente, mediante decisão motivada e 

com a participação do empreendedor, poderá formular novo pedido de 

complementação. 
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12.7. Natureza Jurídica da Licença 

 

A licença tradicional é um ato administrativo vinculado, ou seja, não pode ser negada 

se o interessado comprovar ter atendido a todas as exigências legais para o exercício de seu 

direito ao empreender uma atividade. 

No tocante às licenças ambientais, entretanto, dúvidas podem surgir, já que é muito 

difícil, senão impossível, em dado caso concreto, proclama cumpridas todas as exigências 

legais. Tento em vista a natureza genérica das normas ambientais, não estabelecendo, em 

regra, padrões específicos e determinados para esta ou aquela atividade. Nestes casos, a 

generalidade da norma legal é geralmente preenchida por exame técnico apropriado, ou seja, 

pela chamada discricionaridade técnica, deferida à autoridade. 

A Constituição garante o direito de propriedade, condicionando tal direito ao 

cumprimento de sua função social e à defesa do meio ambiente. Garante, por igual, o livre 

exercício de qualquer atividade econômica, atendidas apenas as eventuais restrições impostas 

por lei em prol do interesse público. 

Dessa forma, à construção, instalação, ampliação e funcionamento de 

estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou 

potencialmente poluidoras, bem como as capazes, sob qualquer forma, de causar degradação 

ambiental, seus responsáveis deverão obter a competente licença ambiental. Representando 

a anuência da autoridade ambiental competente, depois de verificada se o empreendimento 

alcançou o cumprimento das condicionantes.  

Apesar de ter prazo de validade estipulado, a licença ambiental tem o caráter de 

estabilidade. Dessa forma, não poderá ser suspensa ou revogada por simples 

discricionariedade, muito menos por arbitrariedade do administrador público. Sua renovação 

não conflita com a sua estabilidade; está, porém, sujeita a revisão, podendo ser suspensa e 

mesmo cancelada, em caso de interesse público ou ilegalidade supervenientes ou, ainda, 

quando houver descumprimento dos requisitos preestabelecidos no processo de 
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licenciamento ambiental.  

 

12.8. Características da Licença Ambiental 

 

A licença ambiental apresenta algumas peculiaridades que a diferencia das demais 

licenças administrativas. 

Primeiramente, é que a licença ambiental se desdobra em três subespécies de 

licença:  

a) Licença prévia,  

b) Licença de Instalação, e  

c) Licença de Operação. Licenças que são descritas no artigo 8°, da Resolução 

CONAMA 237/1997: 

 

Art. 8º - O Poder Público, no exercício de sua competência de controle, 

expedirá as seguintes licenças: 

I - Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do 

empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, 

atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e 

condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação; 

II - Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou 

atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas 

e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais 

condicionantes, da qual constituem motivo determinante; 

III - Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou 

empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta 

das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e 

condicionantes determinados para a operação. 
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Parágrafo único - As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou 

sucessivamente, de acordo com a natureza, características e fase do 

empreendimento ou atividade. 

 

Licenças que são destinadas a melhor detectar, monitorar, mitigar e, quando 

possível, conjurar o dano ambiental. 

 

A segunda tem a ver com a exigência de alguma forma de avaliação prévia de 

impactos ambientais, previsto no artigo 1°, inciso III, artigo 3°, parágrafo único da Resolução 

CONAMA 237/1997: 

 

Art. 1º - Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 

III - Estudos Ambientais: são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos 

ambientais relacionados à localização, instalação, operação e ampliação de 

uma atividade ou empreendimento, apresentado como subsídio para a 

análise da licença requerida, tais como: relatório ambiental, plano e projeto 

de controle ambiental, relatório ambiental preliminar, diagnóstico ambiental, 

plano de manejo, plano de recuperação de área degradada e análise 

preliminar de risco. 

Art. 3º- A licença ambiental para empreendimentos e atividades consideradas 

efetiva ou potencialmente causadoras de significativa degradação do meio 

dependerá de prévio estudo de impacto ambiental e respectivo relatório 

de impacto sobre o meio ambiente (EIA/RIMA), ao qual dar-se-á publicidade, 

garantida a realização de audiências públicas, quando couber, de acordo com 

a regulamentação. 

Parágrafo único. O órgão ambiental competente, verificando que a atividade 

ou empreendimento não é potencialmente causador de significativa 

degradação do meio ambiente, definirá os estudos ambientais pertinentes ao 

respectivo processo de licenciamento. 
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Já a terceira, é que a licença ambiental se garante, no lapso temporal da licença, a 

inalterabilidade das regras impostas no momento da outorga, salvo, é claro, se o interesse 

público recomendar o contrário, quando, então, em benefício da sociedade, poderá o ato ser 

revisto. 

 

12.9. Competência do Licenciamento Ambiental 

 

A Constituição Federal de 1988, art. 23 - Estabelece competência comum a União, 

os Estados e Municípios para proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer 

de suas formas. 

De acordo com o artigo 23, III, VI e VII da Constituição federal que: 

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios: 

 

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, 

artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios 

arqueológicos; 

 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 

formas; 

 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

 

O licenciamento ambiental integra o âmbito da competência administrativa comum 

para a União, Estados, Distrito Federal e os Municípios. 

Assim, na tutela do meio ambiente atuarão, de forma integrada e compartilhada, os 

referidos órgãos com as respectivas competências administrativas e fiscalizadoras. 

A Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, conceitua o licenciamento como um 
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dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente (art. 9º, inciso IV) e dispõe, no artigo 

10, que "a construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 

atividades utilizadoras de recursos ambientais considerados efetiva ou potencialmente 

poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, 

dependerão de prévio licenciamento por órgão estadual competente". 

A Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997, estabelece no seu artigo 

7º que os empreendimentos e atividades serão licenciados em um único nível de 

competência, de conformidade com o estabelecido nos artigos 4º, 5º e 6º anteriores. 

 

A competência federal do IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis ficou restrita aos casos previstos no artigo 4º, como tais o 

licenciamento de empreendimentos e atividades: 

 

“Art. 4º - Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - IBAMA, órgão executor do SISNAMA, o licenciamento 

ambiental, a que se refere o artigo 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 

1981, de empreendimentos e atividades com significativo impacto ambiental 

de âmbito nacional ou regional, a saber: 

 

“I – localizadas ou desenvolvidas conjuntamente no Brasil e em país limítrofe; 

no mar territorial; na plataforma continental; na zona econômica exclusiva; 

em terras indígenas ou em unidades de conservação do domínio da União; 

 

II – localizadas ou desenvolvidas em dois ou mais Estados; 

 

III – cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais do 

País ou de um ou mais Estados; 

 

IV – destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, 

armazenar e dispor material radioativo, em qualquer estágio, ou que utilizem 

energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações, mediante parecer 

da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN; 

 

V – bases ou empreendimentos militares, quando couber, observada a 

legislação específica.” [grifos nossos]. 

 

§ 1º - O IBAMA fará o licenciamento de que trata este artigo após considerar 

o exame técnico procedido pelos órgãos ambientais dos Estados e Municípios 
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em que se localizar a atividade ou empreendimento, bem como, quando 

couber, o parecer dos demais órgãos competentes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, envolvidos no procedimento de 

licenciamento. 

§ 2º - O IBAMA, ressalvada sua competência supletiva, poderá delegar aos 

Estados o licenciamento de atividade com significativo impacto ambiental de 

âmbito regional, uniformizando, quando possível, as exigências. 

 

No outro extremo, coube à competência municipal o licenciamento ambiental de 

empreendimentos e atividades de impacto ambiental local e daquelas que lhe forem 

delegadas pelo Estado por instrumento legal ou convênio (artigo 6º). 

Por outro lado, o artigo 5º estabelece a competência do órgão ambiental estadual 

quando os empreendimentos e atividades forem: 

 

“Art. 5º - Compete ao órgão ambiental estadual ou do Distrito Federal o 

licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades: 

"I - localizados ou desenvolvidos em mais de um Município ou em unidades 

de conservação de domínio estadual ou do Distrito Federal; 

II - localizados ou desenvolvidos nas florestas e demais formas de vegetação 

natural de preservação permanente relacionadas no artigo 2º da Lei nº 

4.771, de 15 de setembro de 1965, e em todas as que assim forem 

consideradas por normas federais, estaduais ou municipais; 

III - cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais de 

um ou mais Municípios; 

IV – delegados pela União aos Estados ou ao Distrito Federal, por 

instrumento legal ou convênio. 

Parágrafo único. O órgão ambiental estadual ou do Distrito Federal fará o 

licenciamento de que trata este artigo após considerar o exame técnico 

procedido pelos órgãos ambientais dos Municípios em que se localizar a 

atividade ou empreendimento, bem como, quando couber, o parecer dos 

demais órgãos competentes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, envolvidos no procedimento de licenciamento. 
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Art. 6º Compete ao órgão ambiental municipal, ouvidos os órgãos 

competentes da União, dos Estados e do Distrito Federal, quando couber, o 

licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de impacto 

ambiental local e daquelas que lhe forem delegadas pelo Estado por 

instrumento legal ou convênio. 

 

Verifica-se, portanto, pela análise dos artigos supracitados ser da competência 

estadual o licenciamento ambiental (IDEMA) as obras do projeto de implantação e operação 

da lavra e beneficiamento de minério de ferro da empresa Mhag Serviços e Mineração S/A.  

A caracterização do empreendimento, os projetos co-localizados e a área de 

influência direta do empreendimento para efeito do Estudo de Impacto Ambiental indicam 

que os impactos ambientais diretos não ultrapassam os limites territoriais do município de 

Jucurutu, uma vez que as atividades previstas para a análise deste EIA encontram-se 

localizadas na área da mina do Bonito em Jucurutu/RN, onde são exercidas as atividades de 

lavra, beneficiamento do minério de ferro. 

 

12.10. Tipos e Fases do Licenciamento 

 

O Decreto Federal nº 99.274, de 6 de junho de 1990, que substituiu o Decreto 

Federal nº 88.351, de 1º de junho de 1983, na regulamentação das Leis Federais nºs 6.902, de 

27 de abril de 1981, e 6.938/81, estabelece, no seu art. 1º, inciso I, a competência do Poder 

Público, em seus diferentes níveis de governo, para manter fiscalização permanente dos 

recursos ambientais, visando à compatibilização do desenvolvimento econômico com a 

proteção do meio ambiente e do equilíbrio ecológico. 

De acordo com o art. 19 do Decreto Federal nº 99.274/90, que neste ponto 

específico manteve na íntegra o texto do Decreto Federal nº 88.351/83, constitui parte da 

competência de controle exercida pelo Poder Público a expedição das licenças abaixo: 

 

“Art. 19. O Poder Público, no exercício de sua competência de controle, 

expedirá as seguintes licenças: 
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I) Licença Prévia (LP), na fase preliminar do planejamento da atividade, 

contendo requisitos básicos a serem atendidos nas fases de localização, 

instalação e operação, observados os planos municipais, estaduais ou 

federais de uso do solo; 

II) Licença de Instalação (LI), autorizando o início da implantação de acordo 

com as especificações constantes do Projeto Executivo aprovado; 

III) Licença de Operação (LO), autorizando, após as verificações necessárias, 

o início da atividade licenciada e o funcionamento de seus equipamentos de 

controle de poluição, de acordo com o previsto nas Licenças Prévia e de 

Instalação”. 

 

12.11. Obras de Grande Porte 

 

A Resolução CONAMA nº 01, de 25 de janeiro de 1986, estabelece, em seu art. 4º, 

que os órgãos ambientais competentes e os órgãos setoriais do SISNAMA (Sistema Nacional 

do Meio Ambiente) deverão compatibilizar os processos de licenciamento com as etapas de 

planejamento e implantação das atividades modificadoras do meio ambiente, respeitados os 

critérios e diretrizes estabelecidos pela própria Resolução e tendo por base a natureza, o porte 

e as peculiaridades de cada atividade.  

Seguindo este mesmo espírito, a Resolução CONAMA nº 6, de 16 de setembro de 

1987, objetivando compatibilizar os empreendimentos de grande porte iniciados 

anteriormente à Resolução CONAMA nº 1/86, com as exigências de elaboração de EIA/RIMA 

no processo de licenciamento, estabeleceu que "caso a etapa prevista para a obtenção da 

Licença Prévia ou Licença de Instalação já esteja vencida, a mesma não será expedida" (art. 

12, §1º).  

Assim, como a LP tem a finalidade de aprovar a localização do empreendimento, 

enquanto a LI objetiva autorizar a sua implantação, não se pode exigir ou expedir tais licenças 

de obras de grande porte que tenham ultrapassado tais fases. 
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O entendimento esposado por alguns doutrinadores de que a multi-referenciada 

Resolução CONAMA nº 6/87 aplicar-se-ia, unicamente, às obras de grande porte do Setor 

Elétrico não tem o menor amparo jurídico, em virtude do disposto na sua parte introdutória: 

 

“Considerando a necessidade de que sejam editadas regras gerais para o 

licenciamento ambiental de obras de grande porte, especialmente aquelas 

nas quais a União tenha interesse relevante como a geração de energia 

elétrica, no intuito de harmonizar conceitos e linguagem entre os diversos 

intervenientes no processo.” [grifos nossos] 

 

Resta evidente pelo “considerando” acima que a norma é inclusiva e, jamais, 

exclusiva para o setor elétrico. A regra vale para todos os empreendimentos de grande porte 

que se encontrem nas condições elencadas na aludida Resolução, principalmente para 

aqueles empreendimentos em que a União possa ter grande interesse e, exemplifica, “como 

a geração de energia elétrica”. Este é o sentido do termo “especialmente” empregado.  

Ademais, depois de explicitar os procedimentos para as usinas hidroelétricas e 

termoelétricas e linhas de transmissão (arts. 4º, 5º e 6º), a referida Resolução CONAMA nº 

6/87, dispõe, no seu art. 8º, o procedimento a ser adotado para o empreendimento que esteja 

enquadrado entre as atividades exemplificadas no artigo 2º da Resolução CONAMA nº 1/86, 

estando incluídos “Portos e terminais de minério, petróleo e produtos químicos” (inc. III), bem 

como “Complexos e Unidades Industriais e Agroindustriais” (inc. XII), entre outros. 

 

12.12. Estudo e Relatório de Impacto Ambiental 

 

A Avaliação de Impacto Ambiental foi introduzida no ordenamento jurídico 

brasileiro como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, definida pela 

Lei Federal nº 6.938/81. Ao regulamentar esta Lei, o Decreto Federal nº 88.351/83 - 

posteriormente substituído pelo Decreto Federal nº 99.274/90, em seu artigo 7º, inciso III, 

delegou ao Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) a competência para 

estabelecer normas e critérios gerais para o licenciamento das atividades potencialmente 
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poluidoras.  

O Decreto Federal nº 99.274/90 manteve a competência do CONAMA para fixar 

os critérios básicos para a exigência de Estudo de Impacto Ambiental para fins de 

licenciamento. O art. 17 (§ 1º) deste Decreto dispõe que o Estudo de Impacto Ambiental 

deverá conter, entre outros itens: diagnóstico ambiental da área, descrição da ação proposta 

e suas alternativas e identificação, análise e previsão dos impactos significativos, positivos e 

negativos.  

A Resolução CONAMA nº 1/86, definiu impacto ambiental como "qualquer 

alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por 

qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou 

indiretamente, afetam: (I) a saúde, a segurança e o bem-estar da população; (II) as atividades 

sociais e econômicas; (III) a biota; (IV) as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

(V) a qualidade dos recursos ambientais". 

Essa Resolução detalhou os critérios básicos para a elaboração do Estudo de 

Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), como 

instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, e obrigatórios para o licenciamento de 

obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente. 

O EIA deverá obedecer a uma série de requisitos definidos pela Resolução 

CONAMA nº 1/86, com as alterações previstas na Resolução CONAMA nº 237/97: contemplar 

as alternativas tecnológicas e de localização do projeto, confrontando-as com a hipótese de 

não execução do mesmo; identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais 

gerados nas fases de implantação e operação da atividade, definir os limites da área geográfica 

a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos, denominada área de influência do 

projeto, considerando, em todos os casos, a bacia hidrográfica na qual se localiza; considerar 

os planos e programas governamentais propostos e em implantação na área de influência do 

projeto, e sua compatibilidade (Resolução CONAMA nº 1/86, art. 5º), de acordo com as 

atividades técnicas mínimas previstas no art. 6º para o diagnóstico ambiental, análise dos 

impactos, definição de medidas mitigadoras e elaboração do programa de acompanhamento 
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e monitoramento dos impactos positivos e negativos, indicando os fatores e parâmetros a 

serem considerados 

O RIMA, por sua vez, deverá ser apresentado "de forma objetiva e adequada à sua 

compreensão". A publicidade do RIMA é requisito fundamental, a fim de que os órgãos 

públicos e a população possam se manifestar (Resolução CONAMA nº 1/86, arts. 9º parágrafo 

único e art. 11).  

Outra determinação da Resolução CONAMA nº 1/86, diz respeito à realização de 

audiência pública, a ser convocada pelo órgão estadual competente, o IBAMA ou, quando 

couber, o Município, sempre que julgar necessário, para informação sobre o projeto e seus 

impactos ambientais e discussão do RIMA (art. 11, § 2º). 

As regras para a realização desta audiência pública estão previstas na Resolução CONAMA nº 

9, de 3 de dezembro de 1987, publicada em 5 de julho de 1990.  

O art. 2º amplia a possibilidade de convocação da audiência pública: além de 

ocorrer sempre que o órgão competente julgar necessário, este será 

obrigado a convocá-la sempre que a audiência pública for solicitada por 

entidade civil, pelo Ministério Público, ou por 50 (cinquenta) ou mais 

cidadãos.  

 

O prazo para essa solicitação será no mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias, a partir 

da data em que o órgão ambiental recebe o RIMA, ficando o dito órgão obrigado a fixar em 

edital e anunciar pela imprensa local a abertura do prazo. Nesse caso, após o decurso do 

prazo, a convocação caberá ao órgão licenciador, por correspondência registrada aos 

solicitantes e divulgação em órgãos da imprensa local (art. 2º, §§ 1º, 2º e 3º). Havendo 

solicitação de audiência pública e não sendo realizada pelo órgão competente, a licença 

concedida não terá validade. 

A Resolução CONAMA nº 9/87 dispõe ainda que a audiência pública deverá ser 

realizada em local acessível aos interessados, podendo haver mais de uma audiência sobre o 

mesmo projeto, em função da localização geográfica dos solicitantes e da complexidade do 
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tema (art. 2º, §§ 4º e 5º). A análise e o parecer final do licenciador, quanto à aprovação ou 

não do projeto, deverão ter como base a ata da(s) audiência(s) pública(s), bem como todos os 

documentos escritos e assinados que forem entregues ao presidente dos trabalhos durante a 

seção (art. 2º, §§ 4º e 5º). 

 

12.13. Licenciamento Estadual 

 

Os órgãos ambientais dos Estados farão o licenciamento dos empreendimentos pela 

localização, pela amplitude do impacto, pela natureza da atividade e pelo domínio do bem 

atingido.  

O empreendimento em tela será licenciado na esfera Estadual, tendo em vista que 

ele se enquadra nos parâmetros do artigo 5º, da Resolução CONAMA nº 237: 

  

Art. 5º - Compete ao órgão ambiental estadual ou do Distrito Federal o 

licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades: 

I - localizados ou desenvolvidos em mais de um Município ou em unidades de 

conservação de domínio estadual ou do Distrito Federal; 

II - localizados ou desenvolvidos nas florestas e demais formas de vegetação 

natural de preservação permanente relacionadas no artigo 2º da Lei nº 4.771, 

de 15 de setembro de 1965, e em todas as que assim forem consideradas por 

normas federais, estaduais ou municipais; 

III - cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais de 

um ou mais Municípios; 

IV – delegados pela União aos Estados ou ao Distrito Federal, por instrumento 

legal ou convênio. 

Parágrafo único. O órgão ambiental estadual ou do Distrito Federal fará o 

licenciamento de que trata este artigo após considerar o exame técnico 
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procedido pelos órgãos ambientais dos Municípios em que se localizar a 

atividade ou empreendimento, bem como, quando couber, o parecer dos 

demais órgãos competentes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, envolvidos no procedimento de licenciamento. 

 

A caracterização do empreendimento e a área de influência direta do projeto para 

efeito do Estudo de Impacto Ambiental indicam que os impactos ambientais diretos não 

deverão ultrapassar os limites territoriais dos estados do Rio Grande do Norte. 

Como as atividades previstas para a análise deste EIA encontram-se localizadas na 

área da mina do Bonito em Jucurutu/RN, onde são exercidas as atividades de lavara, 

beneficiamento e transporte rodoviário do minério de ferro. 

 

12.14. Prazos para Análise das Licenças 

 

Suprindo a omissão da lei federal, inovou a Resolução CONAMA nº 237/97 ao 

estabelecer prazos para a análise das licenças. O requerimento da licença será apreciado, em 

princípio, segundo estabelecido no artigo 14, caput, da Resolução CONAMA nº 237: 

 

Art. 14 - O órgão ambiental competente poderá estabelecer prazos de análise 

diferenciados para cada modalidade de licença (LP, LI e LO), em função das 

peculiaridades da atividade ou empreendimento, bem como para a 

formulação de exigências complementares, desde que observado o prazo 

máximo de 6 (seis) meses a contar do ato de protocolar o requerimento até 

seu deferimento ou indeferimento, ressalvados os casos em que houver 

EIA/RIMA e/ou audiência pública, quando o prazo será de até 12 (doze) 

meses. 

§ 1º - A contagem do prazo previsto no caput deste artigo será suspensa 

durante a elaboração dos estudos ambientais complementares ou 

preparação de esclarecimentos pelo empreendedor. 
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§ 2º - Os prazos estipulados no caput poderão ser alterados, desde que 

justificados e com a concordância do empreendedor e do órgão ambiental 

competente. 

 

Carecendo o órgão ambiental de esclarecimentos ou mesmo de estudos ambientais 

complementares, a contagem dos prazos referidos será suspensa até a superação do incidente 

procedimental, o que deverá ocorrer dentro do prazo máximo de quatro meses a contar da 

data em que tiver sido notificado o empreendedor, de acordo com o artigo 15, da Resolução 

CONAMA nº 237: 

 

Art. 15 - O empreendedor deverá atender à solicitação de esclarecimentos e 

complementações, formuladas pelo órgão ambiental competente, dentro do 

prazo máximo de 4 (quatro) meses, a contar do recebimento da respectiva 

notificação 

Parágrafo Único - O prazo estipulado no caput poderá ser prorrogado, desde 

que justificado e com a concordância do empreendedor e do órgão ambiental 

competente. 

 

Ademais, desde que justificados e com a concordância do empreendedor e do órgão 

ambiental, poderão os prazos ser alterados. É importante destacar que essas regras se 

enquadram nos procedimentos referentes ao licenciamento ordinário. 

 

12.15. Prazos de Validade das Licenças 

 

A lei 6.938/81, em seu artigo 9º, IV e o artigo 10º, § 1º, prevê a revisão do 

licenciamento e da renovação: 

Art 9º - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 
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IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente 

poluidoras; 

Art. 10º - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de 

estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 

potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 

degradação ambiental dependerão de prévio licenciamento ambiental. 

§ 1o Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão 

serão publicados no jornal oficial, bem como em periódico regional ou local 

de grande circulação, ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo 

órgão ambiental competente. 

Dessa forma, pôs em relevo uma das características da licença ambiental, que é a sua 

eficácia temporal. Regulamentando a matéria no âmbito de sua competência, a Resolução 

CONAMA nº 237, em seu artigo 18, fixou os prazos para a validade das licenças ambientais, 

estatuindo às expressas: 

 

Art. 18 - O órgão ambiental competente estabelecerá os prazos de validade 

de cada tipo de licença, especificando-os no respectivo documento, levando 

em consideração os seguintes aspectos: 

I - O prazo de validade da Licença Prévia (LP) deverá ser, no mínimo, o 

estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos, programas e 

projetos relativos ao empreendimento ou atividade, não podendo ser 

superior a 5 (cinco) anos. 

II - O prazo de validade da Licença de Instalação (LI) deverá ser, no mínimo, o 

estabelecido pelo cronograma de instalação do empreendimento ou 

atividade, não podendo ser superior a 6 (seis) anos. 

III - O prazo de validade da Licença de Operação (LO) deverá considerar os 

planos de controle ambiental e será de, no mínimo, 4 (quatro) anos e, no 

máximo, 10 (dez) anos. 
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§ 1º - A Licença Prévia (LP) e a Licença de Instalação (LI) poderão ter os prazos 

de validade prorrogados, desde que não ultrapassem os prazos máximos 

estabelecidos nos incisos I e II 

§ 2º - O órgão ambiental competente poderá estabelecer prazos de validade 

específicos para a Licença de Operação (LO) de empreendimentos ou 

atividades que, por sua natureza e peculiaridades, estejam sujeitos a 

encerramento ou modificação em prazos inferiores. 

§ 3º - Na renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade ou 

empreendimento, o órgão ambiental competente poderá, mediante decisão 

motivada, aumentar ou diminuir o seu prazo de validade, após avaliação do 

desempenho ambiental da atividade ou empreendimento no período de 

vigência anterior, respeitados os limites estabelecidos no inciso III. 

§ 4º - A renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade ou 

empreendimento deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 

(cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na 

respectiva licença, ficando este automaticamente prorrogado até a 

manifestação definitiva do órgão ambiental competente. 

 

Observa-se que não foi estabelecido limite temporal à prorrogação automática 

prevista no §4°, por reconhecer o legislador não ser justo que o empreendedor diligente, que 

cumpre com suas obrigações e atua em conformidade com a legislação ambiental, seja 

penalizado com a morosidade da Administração Pública. Excepcionalmente, caso nesse 

período a atividade venha a tornar-se contrária ao interesse público, ou passe a ser exercida 

em contrariedade às normas aplicáveis, a correspondente licença poderá e deverá ser alterada 

ou retirada, em ato expresso, de acordo com o artigo 19°, da Resolução CONAMA nº 237: 

 

Art. 19 – O órgão ambiental competente, mediante decisão motivada, poderá 

modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação, 

suspender ou cancelar uma licença expedida, quando ocorrer: 

I - Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais. 
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II - Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a 

expedição da licença. 

III - superveniência de graves riscos ambientais e de saúde. 

 

Mesmo com esses balizadores federais, os legisladores estaduais e municipais podem 

e devem fixar outras diretrizes, que atendam as peculiaridades de cada local. 

 

12.16. REVISÃO DAS LICENÇAS: 

 

A licença ambiental, validamente outorgada, assegura ao seu titular uma estabilidade 

meramente temporal, não um direito adquirido para operar para sempre. 

Se no lapso temporal da licença apurar-se a nocividade do empreendimento ao meio 

ambiente, o artigo 19, da Resolução 237/1997, do CONAMA, permite ao órgão ambiental 

competente, mediante decisão motivada, modificar, suspender ou cancelar uma licença 

expedida. 

 

12.17. Modificação das Licenças 

 

A modificação de uma licença não implica em nulidade do ato, mas um acertamento 

das condicionantes e das medidas de um determinado controle e de adequação, em modo a 

minimizar os riscos de danos ambientais, descrito no artigo 19, caput e inciso I, da Resolução 

237/1997, do CONAMA. 

De fato, às vezes ocorrem situações imprevisíveis no momento da emissão da licença, 

as quais podem impactar sensivelmente a atividade econômica desenvolvida ao longo do 

período de sua validade. Nestes casos, enseja-se a excepcional possibilidade de se modificar 
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o ato autorizativo, a fim de tornar possível o prosseguimento da atividade econômica 

licenciada, desde que isso não implique em prejuízos não mitigáveis ao meio ambiente. 

Neste sentido, cumpre destacar que, muito embora a legislação não preveja 

especificamente a alteração do ato administrativo em decorrência de situações imprevistas, 

podem-se utilizar, em analogia, as disposições da Lei Federal 8.666/93, inciso I, do artigo 58, 

quando se trata da possibilidade de modificação de contratos administrativos em 

circunstâncias semelhantes: 

 

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei 

confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de: 

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 

interesse público, respeitados os direitos do contratado; 

 

Trata-se da aplicação analógica da teoria da imprevisão, que prevê que todo 

acontecimento externo ao contrato, estranho à vontade das partes, imprevisível e inevitável, 

que causa um desequilíbrio muito grande, tornando a execução do contrato excessivamente 

onerosa para o contratado. 

Assim, quando houver uma situação de inadequação circunstancial da licença 

ambiental, é possível a sua modificação, sobretudo para manter o princípio constitucional do 

desenvolvimento econômico e social.  

 

12.18. Suspensão das Licenças 

 

A suspensão da licença consiste em sustá-la até que a obra ou atividade esteja 

adequada aos requerimentos ambientais exigidos. Porém, mantendo o ato, para a oportuna 

restauração de sua operatividade. 
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As hipóteses de suspensão estão previstas no artigo 19, II e III, da Resolução CONAMA 

237/97: 

 

Art. 19 – O órgão ambiental competente, mediante decisão motivada, poderá 

modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação, 

suspender ou cancelar uma licença expedida, quando ocorrer: 

II - Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a 

expedição da licença. 

III - superveniência de graves riscos ambientais e de saúde. 

 

Também neste caso, as medidas recomendadas para adaptação serão suportadas 

pelo empreendedor, segundo os já referidos princípios constitucionais da função 

socioambiental da propriedade e do meio ambiente hígido. 

 

12.19. Cancelamento das Licenças 

 

As hipóteses de cancelamento da licença ambiental estão previstas no artigo 19, I, II 

e III, da Resolução CONAMA 237/97, em casos em que a licença (i) é expedida em flagrante 

dissonância com a ordem jurídica, (ii) é subsidiada por falsa descrição de informações 

relevantes, ou ainda, (iii) pela superveniência de graves riscos para o ambiente e a saúde, 

insuscetíveis de superação mediante a adoção de medidas de controle e adequação. 

Além dessas hipóteses, prescreve o Decreto 6.514/2008, artigo 18, I e II: 

 

Art. 18. O descumprimento total ou parcial de embargo, sem prejuízo do 

disposto no art. 79, ensejará a aplicação cumulativa das seguintes sanções: 
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I - suspensão da atividade que originou a infração e da venda de produtos ou 

subprodutos criados ou produzidos na área ou local objeto do embargo 

infringido; e 

II - cancelamento de registros, licenças ou autorizações de funcionamento da 

atividade econômica junto aos órgãos ambientais e de fiscalização. 

 

Há de se verificar se a invalidade é fruto ou não de má-fé do empreendedor para se 

aferir quanto a eventual indenização administrativa (responsabilidade objetiva do Estado com 

ação regressiva quando houver dolo ou culpa do funcionário). 

12.20. O Direito à Indenização 

 

Uma vez qualificada a licença como ato administrativo vinculado, questiona-se a 

pertinência de pleito indenizatório em favor do titular inocente, em caso de retirada do ato. 

Mesmo suspensa ou cassada a licença, é importante assinalar, remanesce o direito 

administrado de algum modo vinculado ao empreendimento: se não sob a forma de atividade 

efetiva, ao menos sob a forma de ressarcimento dos danos (materiais e morais) que vier a 

sofre por perda dos investimentos que antes foram legítima e legalmente autorizados. 

 

12.21. Licenciamento Corretivo e Direito Adquirido 

 

A Constituição Federal assegura a irretroatividade da lei, através da proteção, contra 

a lei nova, do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada. 

Em decorrência de quando uma lei entra em vigor, sua aplicação é para o presente e 

para o futuro, pois não seria compreensível que, ao instituir uma nova legislação, criando um 

instituto ou alterando a disciplina da conduta social, o Poder Legislativo pretendesse ordenar 

o comportamento passado. Entretanto, a retroatividade é excepcionalmente permitida 
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quando há expressa disposição legal e ressalvados, sempre, o direito adquirido, o ato jurídico 

perfeito e a coisa julgada. 

Portanto, respeitadas as garantias constitucionais, é possível exigir a correção do 

licenciamento daquele que já o fez, como daquele que não o fez, sob pena de se consentir 

com a poluição e a degradação em detrimento do direito de todos a um ambiente 

ecologicamente equilibrado. 

 

12.22. Publicidade no Licenciamento Ambiental 

 

De acordo com o artigo 34, do Decreto 4.340/2002: 

 

Art.34. Os empreendimentos implantados antes da edição deste Decreto e 

em operação sem as respectivas licenças ambientais deverão requerer, no 

prazo de doze meses a partir da publicação deste Decreto, a regularização 

junto ao órgão ambiental competente mediante licença de operação 

corretiva ou retificadora. 

 

Este o sentido do preceito contido no artigo 10, §1°, da Lei 6.938/81, prevê que: 

 

Art. 10.  A construção, instalação, ampliação e funcionamento de 

estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 

potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 

degradação ambiental dependerão de prévio licenciamento ambiental. 

 

§ 1o Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão 

serão publicados no jornal oficial, bem como em periódico regional ou local 

de grande circulação, ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo 

órgão ambiental competente. 

 

A CONAMA 281 dispõe sobre os modelos de publicação de pedidos de licenciamento, 

tendo por base o porte ou grau do impacto ambiental da obra ou atividade a ser licenciada. 
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Segundo tal diploma, em se tratando de empreendimentos e atividades relacionados 

no artigo 2° da Resolução CONAMA 01/1986, ou para aqueles que, a critério dos órgãos 

competentes, sejam identificados como de significativo impacto ambiental, os modelos de 

publicação observarão o disposto na RESOLUÇÃO 06/1986. 

Nos demais casos, os órgãos competentes poderão estabelecer modelos 

simplificados de publicação, a ser feita em jornal oficial, bem como em periódico regional ou 

local de grande circulação.  

Os atos e contratos administrativos que omitirem ou desatenderem à publicidade 

necessária deixam de produzir seus regulares efeitos. 

 

12.23. Estudo de Impacto Ambiental – EIA e Relatório de Impacto Ambiental - RIMA 

 

O Estudo de Impacto Ambiental – EIA surge na legislação federal brasileira com a Lei 

6.938/81, a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, Além de estar previsto no artigo 225, 

§ 1˚, IV, da CF/88. 

Como previsto no texto constitucional, o EIA deverá ser apresentado antes da 

instalação da obra ou atividade. No caso da mineração, sempre haverá necessidade da 

apresentação do EIA, uma vez que se trata da extração de recurso natural não renovável.  

Juntamente com o EIA, deve ser apresentado o respectivo Relatório de Impacto 

Ambiental – RIMA. Sem a apresentação do EIA/RIMA, o licenciamento ambiental das 

atividades potencialmente predatórias do meio ambiental das atividades potencialmente 

predatórias do meio não poderá ser concedido, de acordo com o caput, do artigo 2˚, da 

Resolução CONAMA 01/86: 

 

Artigo 2º - Dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental 
e respectivo relatório de impacto ambiental - RIMA, a serem 
submetidos à aprovação do órgão estadual competente, e do IBAMA 
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em caráter supletivo, o licenciamento de atividades modificadoras do 
meio ambiente, tais como: 

I - Estradas de rodagem com duas ou mais faixas de rolamento; 

II - Ferrovias; 

III - Portos e terminais de minério, petróleo e produtos químicos; 

IV - Aeroportos, conforme definidos pelo inciso 1, artigo 48, do Decreto-
Lei nº 32, de 18.11.66; 

V - Oleodutos, gasodutos, minerodutos, troncos coletores e emissários 
de esgotos sanitários; 

VI - Linhas de transmissão de energia elétrica, acima de 230 KV; 

VII - Obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, tais como: 
barragem para fins hidrelétricos, acima de 10 MW, de saneamento ou 
de irrigação, abertura de canais para navegação, drenagem e irrigação, 
retificação de cursos d'água, abertura de barras e embocaduras, 
transposição de bacias, diques; 

VIII - Extração de combustível fóssil (petróleo, xisto, carvão); 

IX - Extração de minério, inclusive os da classe II, definidas no Código 
de Mineração; 

X - Aterros sanitários, processamento e destino final de resíduos 
tóxicos ou perigosos; 

Xl - Usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de 
energia primária, acima de 10 MW; 

XII - Complexo e unidades industriais e agroindustriais (petroquímicos, 
siderúrgicos, cloroquímicos, destilarias de álcool, hulha, extração e 
cultivo de recursos hídricos); 

XIII - Distritos industriais e zonas estritamente industriais - ZEI; 

XIV - Exploração econômica de madeira ou de lenha, em áreas acima 
de 100 hectares ou menores, quando atingir áreas significativas em 
termos percentuais ou de importância do ponto de vista ambiental; 

XV - Projetos urbanísticos, acima de 100 ha. ou em áreas consideradas 
de relevante interesse ambiental a critério da SEMA e dos órgãos 
municipais e estaduais competentes; 

XVI - Qualquer atividade que utilize carvão vegetal, em quantidade 

superior a dez toneladas por dia. 

 

O EIA deve conter o diagnóstico ambiental da área do projeto (meio físico, meio 

biológico e meio socioeconômico), análise dos impactos ambientais e alternativas, medidas 
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mitigadoras dos impactos, programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos 

positivos e negativos. 

 

O RIMA, que deve ser apresentado de forma clara e objetiva e devidamente ilustrado 

(mapas, quadros, gráficos), uma vez que deve facilitar a participação popular na implantação 

de projetos que envolvam atividades lesivas ou potencialmente lesivas ao meio ambiente. 

 

12.23.1. Conceito 

 

A implantação de qualquer atividade ou obra efetiva ou potencialmente degradadora 

do ambiente de submeter-se a uma análise e controle prévios. Tal análise se faz necessária 

para se antever os riscos e eventuais impactos ambientais a serem prevenidos, corrigidos, 

mitigados e/ou compensados quando da sua instalação, da sua operação e, em casos 

específicos, do encerramento das atividades. 

Uma vez sabido que todo e qualquer projeto de desenvolvimento interfere no meio 

ambiente, e, da mesma forma, certo que o crescimento socioeconômico é um imperativo, 

insta, pois, discutir os instrumentos e mecanismos que os conciliem, minimizando quanto 

possível, os impactos ecológicos negativos e, consequentemente, os custos econômicos e 

sociais. 

12.23.2. Objetivo 

 

Nenhum outro instrumento jurídico melhor encarna a vocação preventiva do Direito 

Ambiental do que o EIA. 

Esse instrumento jurídico foi desenvolvido para prever o dano, antes de sua 

manifestação. Daí a necessidade de que o EIA seja elaborado no momento certo: antes do 

início da execução, ou mesmo de atos preparatórios, do projeto. 

 



 

 11 | 45 

12.23.3. Previsão Constitucional 

 

O artigo 25, §1°, inciso IV, da Constituição Federal/88, prevê que: 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-

se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 

as presentes e futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 

potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, 

estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 

 

A Constituição Federal, prevê a obrigatoriedade do Estudo de Impacto Ambiental – 

EIA, no que diz respeito a empreendimentos de grande porte, que possam causar graves danos 

ao meio ambiente. 

 

12.23.4. Política Nacional de Meio Ambiente 

 

12.23.4.1. Função e Natureza Jurídica do Estudo de Impacto Ambiental – EIA e do Relatório 

de Impacto (RIMA) 

 

O Estudo de Impacto Ambiental é um dos instrumentos da Política Nacional do Meio 

Ambiente, artigo 9°, III, da Lei Federal 6.938/81: 

 

Art 9º - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 

III - a avaliação de impactos ambientais; 
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As verificações e análises do Estudo de Impacto Ambiental terminam por um juízo de 

valor, ou seja, uma avaliação favorável ou desfavorável ao projeto. Não se admite um Estudo 

de Impacto Ambiental que se abstenha de emitir a avaliação do projeto. 

O propósito primário da avaliação de impacto ambiental é obrigar ao órgão ambiental 

a dar séria importância aos fatores ambientais ao tomar suas decisões discricionárias. O 

Estudo não tem como função, influenciar as decisões administrativas sistematicamente a 

favor das considerações ambientais, em detrimento das vantagens econômicas e sociais 

suscetíveis de advirem de um projeto. O objetivo é dar a administração pública uma base séria 

de informação, de modo a poder pesar os interesses em jogo, quando da tomada de decisão, 

inclusive aqueles do ambiente, tendo em vista uma finalidade superior. 

O Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, destinando-se especificamente ao 

esclarecimento das vantagens e consequências ambientais do empreendimento, refletirá as 

conclusões do Estudo de Impacto Ambiental -EIA. 

 

12.23.4.2. Competência do CONAMA para Estabelecer Normas Gerais Sobre o Estudo de 

Impacto Ambiental – EIA 

 

A Lei 6.938/81, estabeleceu em seu artigo 8°, inciso I, as competências do CONAMA: 

 

Art. 8º Compete ao CONAMA:  

I – Estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o 
licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, a ser 
concedido pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA;  

 

As normas e critérios para o licenciamento podem ser específicas, se destinadas aos 

órgãos federais, e gerais, se destinadas ais órgãos estaduais e municipais. 



 

 11 | 47 

É importante destacar que, as resoluções do CONAMA não invadem a autonomia dos 

Estados e Municípios, tendo em vista que a proteção do meio ambiente é de competência 

concorrente, com base no artigo 24, VI, da CF/88: 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

VI - Florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e 

dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

 

E a União está reservada a o estabelecimento de normas gerais, artigo 24, § 1°, da 

CF/88: 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-

á a estabelecer normas gerais. 

 

Dessa forma, cabe aos Estados e Municípios legislar sobre matérias que não foram 

legisladas pela União.  

 

12.23.4.3. Competência dos Estados no Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

 

Como dito anteriormente, os Estados e os Municípios possuem a capacidade de 

legislar sobre normas referentes ao Estudo de Impacto Ambiental, na inexistência de norma 

Federal que legisle sobre o tema. 
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12.24. – Definição de Impacto Ambiental 

 

De acordo com a resolução CONAMA nº 01/86, em seu artigo 1°, considera-se 

impacto ambiental: 

 

Artigo 1º - Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental 

qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 

ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das 

atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: 

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

II - As atividades sociais e econômicas; 

III - a biota; 

IV - As condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

V - A qualidade dos recursos ambientais. 

 

12.24.1. Atividades Sujeitas a Estudo de Impacto Ambiental - EIA 

 

De acordo com a resolução CONAMA nº 01/86, em seu artigo 2°, as atividades 

obrigatoriamente sujeitas a Estudo de Impacto Ambiental: 

 

Artigo 2º - Dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e 

respectivo relatório de impacto ambiental - RIMA, a serem submetidos à 
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aprovação do órgão estadual competente, e do IBAMA e1n caráter supletivo, 

o licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente, tais como: 

I - Estradas de rodagem com duas ou mais faixas de rolamento; 

II - Ferrovias; 

III - Portos e terminais de minério, petróleo e produtos químicos; 

IV - Aeroportos, conforme definidos pelo inciso 1, artigo 48, do Decreto-Lei 

nº 32, de 18.11.66; 

V - Oleodutos, gasodutos, minerodutos, troncos coletores e emissários de 

esgotos sanitários; 

VI - Linhas de transmissão de energia elétrica, acima de 230KV; 

VII - Obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, tais como: 

barragem para fins hidrelétricos, acima de 10 MW, de saneamento ou de 

irrigação, abertura de canais para navegação, drenagem e irrigação, 

retificação de cursos d'água, abertura de barras e embocaduras, transposição 

de bacias, diques; 

VIII - Extração de combustível fóssil (petróleo, xisto, carvão); 

IX - Extração de minério, inclusive os da classe II, definidas no Código de 

Mineração; 

X - Aterros sanitários, processamento e destino final de resíduos tóxicos ou 

perigosos; 

Xl - Usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de energia 

primária, acima de 10MW; 

XII - Complexo e unidades industriais e agroindustriais (petroquímicos, 

siderúrgicos, cloroquímicos, destilarias de álcool, hulha, extração e cultivo de 

recursos hídricos); 

XIII - Distritos industriais e zonas estritamente industriais - ZEI; 
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XIV - Exploração econômica de madeira ou de lenha, em áreas acima de 100 

hectares ou menores, quando atingir áreas significativas em termos 

percentuais ou de importância do ponto de vista ambiental; 

XV - Projetos urbanísticos, acima de 100ha. ou em áreas consideradas de 

relevante interesse ambiental a critério da SEMA e dos órgãos municipais e 

estaduais competentes; 

XVI - Qualquer atividade que utilize carvão vegetal, em quantidade superior a 

dez toneladas por dia. 

Dessa forma, nos encontramos no inciso IX, da resolução CONAMA nº 01/86, em seu 

artigo 2°, com a necessidade de formularmos o EIA-RIMA do empreendimento em específico, 

por se tratar de mina de ferro. 

 

12.24.2.1. Dano Ambiental 

 

De acordo com o artigo 3, III, da Lei 6.938/81, o Ordenamento Jurídico brasileiro 

compreende dano ambiental como sendo:  

 

Art 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 
 
III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades 
que direta ou indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais 
estabelecidos; 
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12.24.2.2. Formas de Reparação 

 

A Lei 6.938/81, em seu artigo 4, inciso VII, prevê formas de reparação para os danos 

causados ao meio ambiente: 

 

Art 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 
 
VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou 
indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de 
recursos ambientais com fins econômicos. 

 

12.24.2.3. Momento de Preparação 

 

Dado o seu papel de instrumento preventivo de danos, é claro que, para cumprir sua 

missão, deve ser elaborado antes da decisão administrativa de outorga da licença para a 

implementação de obras ou atividades com efeito ambiental no meio considerado, de acordo 

com a resolução 001/86 do CONAMA. 

É importante destacar que, independentemente da validade ou não da licença já 

expedida, é que sempre poderá ser exigido um estudo de avaliação de impacto ambiental, 

desde que seja possível remediar o problema ambiental. 

 

12.24.2. Responsabilidade Administrativa 

 

A Lei 9.605/98, utilizou a competência constitucional da União para elaborar uma 

norma geral sobre as infrações administrativas. 

 

Ao contrário do direito penal, em que a tipicidade é um dos princípios fundamentais, 

decorrente do postulado segundo o qual não há crime sem lei que o preveja, no Direito 

Administrativo prevalece a atipicidade. 
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12.24.3. Responsabilidade Criminal 

 

Não diferente, o legislador também abarcou criminalmente o infrator ambiental, 

através de várias leis, em especial a Lei 9.605/98. 

Na qual se prevê como sanção a prestação de serviços comunitários, prestação 

pecuniária, paralisação de atividades, recolhimento domiciliar e prisão. 

É importante destacar que além das pessoas físicas, as pessoas jurídicas também são 

abarcadas pelas sanções criminais. 

 

12.24.4. Responsabilidade Civil  

 

A responsabilidade civil ambiental é um mecanismo processual para fins de 

responsabilização por dano ambiental. Que tem como característica ser objetivo, solidário e 

independente de antijuridicidade. 

Isso significa que, para fins de responsabilização por dano ambiental, não se afere a 

existência de culpa (imprudência, negligência ou imperícia). Todos os responsáveis, direta ou 

indiretamente, pelo dano ambiental poderão ser chamados; e mesmo sem o cometimento de 

ato ilícito, é cabível a reparação por dano ambiental, não se admitindo excludentes de 

responsabilidade.  

A responsabilidade civil ambiental é um instrumento de intervenção do Direito para 

a proteção do meio ambiente. Constatado um dano ambiental, impõe-se a reparação em 

contrapartida. 

É uma das medidas adotadas pelo Direito para a reparação de danos ambientais. 

Em nosso sistema, a responsabilidade civil é objetiva e para a caracterização basta a existência 

de um dano e do nexo causal.  
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O direito ambiental brasileiro obriga o responsável à reparação do dano na sua forma 

objetiva, baseada na teoria do risco integral. Essa teoria é fundada na ideia de que o causador 

(direta ou indiretamente) do dano se obriga a repará-lo, bastando a prova da ação ou omissão, 

do dano e do nexo de causalidade. 

Na responsabilidade civil ambiental não se admitem as excludentes de 

responsabilidades civis do fato de terceiro, culpa concorrente da vítima, caso fortuito ou força 

maior. Portanto, ocorrendo o dano no curso da atividade potencialmente poluidora, obriga-

se o responsável a reparar eventuais danos 

 

12.24.5. Regime das Responsabilidades pelo Dano Ambiental 

 

O artigo 225, §3°, da Constituição, prevê que: 

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 

sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 

administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos 

causados. 

Em decorrência Lei 9.605/98 disso, o dano ambiental tem como repercussão jurídica 

tripla, certo que o poluidor, por um mesmo ato, pode ser responsabilizado, alternativa ou 

cumulativamente, nas esferas penal, administrativa e civil 

 

12.24.6. Iniciativa da Exigência  

 

A coordenação do processo de exigência do EIA foi entregue aos órgãos estaduais 

competentes, exceção feita aos casos expressos de competência federal, ou de exclusiva 

responsabilidade municipal. 

https://www.aurum.com.br/blog/direito-ambiental/
https://www.aurum.com.br/blog/nexo-causal/
https://www.aurum.com.br/blog/caso-fortuito-e-forca-maior/
https://www.aurum.com.br/blog/caso-fortuito-e-forca-maior/
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É claro que, omitindo-se o órgão público do seu poder-dever de exigir o EIA, cabe ao 

Ministério Público ou qualquer outro legitimado por lei. 

 

12.24.7. Elaboração 

 

O artigo 11, da resolução CONAMA 237/97, prevê que: 

 

Art. 11 - Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser 

realizados por profissionais legalmente habilitados, às expensas do 

empreendedor. 

 

Diante da complexidade em se elaborar um EIA, o legislador prevê a existência de 

uma equipe multidisciplinar habilitada. 

A habilitação da equipe multidisciplinar se dá com a inscrição de seus membros no 

Cadastro Técnico Federal de Atividades, sob a administração do IBAMA, conforme a resolução 

CONAMA 001/88. 

 

12.24.8. Independência da Equipe 

 

A resolução CONAMA 001/86 exigiu, em seu artigo 7°, exigiu que: 

 

Artigo 7º - O estudo de impacto ambiental será realizado por equipe 

multidisciplinar habilitada, não dependente direta ou indiretamente do 

proponente do projeto e que será responsável tecnicamente pelos resultados 

apresentados. 

 

Dessa forma, a equipe multidisciplinar responsável pela elaboração do EIA deveria 

ser independente do proponente do projeto. 
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Porém, hoje essa exigência não mais prevalece, ante a expressão revogação de 

referido dispositivo pelo artigo 21 da resolução CONAMA 237/97: 

 

Art. 21 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando 

seus efeitos aos processos de licenciamento em tramitação nos órgãos 

ambientais competentes, revogadas as disposições em contrário, em especial 

os artigos 3o e 7º da Resolução CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986. 

 

Por isso, se entende que a neutralidade perante a elaboração do projeto é imputada 

aos técnicos do órgão público ambiental. 

 

12.24.9. Responsabilidade do Empreendedor e da Equipe 

 

De acordo com a Resolução CONAMA 237/97, em seu artigo 11, parágrafo único: 

 

Art. 11 - Os estudos necessários ao processo de licenciamento 

deverão ser realizados por profissionais legalmente habilitados, às expensas 

do empreendedor. 

Parágrafo único - O empreendedor e os profissionais que 

subscrevem os estudos previstos no caput deste artigo serão responsáveis 

pelas informações apresentadas, sujeitando-se às sanções administrativas, 

civis e penais. 

 

A responsabilidade técnica referida no presente artigo não abrange os pareceres 

técnicos, ainda que discutíveis tecnicamente, mas apenas os erros derivados de imperícia, 

negligência ou imprudência, ou o dolo de introduzir dados ou informações incorretas para 

justificar conclusões distorcidas. Lembrando que o artigo também imputa essa 

responsabilidade ao empreendedor, no que se refere a corresponsabilidade pelos estudos. 
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Podendo sofrerem sanções nas esferas administrativas, civil, penal, enquanto o 

técnico poderá sofrer sanções correspondentes aos Conselhos Profissionais de sua respectiva 

categoria. É importante destacar que em caso de dano ambiental a responsabilidade é 

objetiva, devendo o empreendedor arcar com as devidas reparações. Há também que lembrar 

que os profissionais responsáveis pela elaboração dos estudos técnicos estão livres da 

responsabilidade objetiva.  

Por derradeiro, sob o aspecto criminal responderão tanto a pessoa física e jurídica 

que, de qualquer modo, por culpa em sentido lato, tenham concorrido para a verificação do 

dano, já que o Direito Penal brasileiro, pela Lei 9.605/98, superou o exclusivo caráter 

individual da responsabilidade penal, possibilitando alcançar-se também a pessoa jurídica 

como sujeito ativo do crime ambiental. 

Assim, considerando que o estudo de impacto ambiental, apesar de realizado por 

particulares, é documento público, integrante de um processo oficial de licenciamento, as 

afirmações falsas ou enganosas, a omissão da verdade, a sonegação de informações ou dados 

técnicos-científicos em relação a ele poderão afrontar o disposto no artigo 66, da Lei de Crimes 

Ambientais, na medida em que os profissionais técnicos desempenham funções ou 

atribuições típicas de funcionários públicos. 

 

12.24.10. Custeio 

 

Todas as despesas e custos referentes à realização do estudo de impacto ambiental 

correrão por conta do proponente do projeto, O mesmo pode ser dito em relação ao custo de 

análise para a obtenção da licença ambiental. De acordo com o Decreto 99.274/90, artigo 17, 

§ 2°; Resolução CONAMA 001/86, artigo 8°; Resolução CONAMA 237/97, artigo 11; Resolução 

CONAMA 237/97, artigo 13. 
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12.24.11. Diretrizes Gerais 

 

O EIA se insere na categoria dos atos formais, tendo em vista as diretrizes e atividades 

técnicas mínimas previstas em lei, que não podem, em hipótese alguma, serem retiradas, sob 

pena de invalidação. De acordo com o artigo 5°, da Resolução CONAMA 001/86: 

Artigo 5º - O estudo de impacto ambiental, além de atender à legislação, em 

especial os princípios e objetivos expressos na Lei de Política Nacional do 

Meio Ambiente, obedecerá às seguintes diretrizes gerais: 

I - Contemplar todas as alternativas tecnológicas e de localização de projeto, 

confrontando-as com a hipótese de não execução do projeto; 

II - Identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais gerados nas 

fases de implantação e operação da atividade; 

III - Definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada 

pelos impactos, denominada área de influência do projeto, considerando, em 

todos os casos, a bacia hidrográfica na qual se localiza; 

lV - Considerar os planos e programas governamentais, propostos e em 

implantação na área de influência do projeto, e sua compatibilidade. 

Parágrafo Único - Ao determinar a execução do estudo de impacto ambiental 

o órgão estadual competente, ou o IBAMA ou, quando couber, o Município, 

fixará as diretrizes adicionais que, pelas peculiaridades do projeto e 

características ambientais da área, forem julgadas necessárias, inclusive os 

prazos para conclusão e análise dos estudos. 

 

Além dessas diretrizes fundamentais, pode o órgão ambiental fixar outras que atenda 

pertinentes, em razão das peculiaridades do projeto e características ambientais da área. 
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12.24.12. Conteúdo Mínimo do EIA 

 

Existem um conteúdo mínimo no Estudo de Impacto Ambiental – EIA, que é exigido 

por lei, que está contido no artigo 6°, da Resolução CONAMA 001/86: 

Artigo 6º - O estudo de impacto ambiental desenvolverá, no mínimo, as 

seguintes atividades técnicas: 

I - Diagnóstico ambiental da área de influência do projeto completa descrição 

e análise dos recursos ambientais e suas interações, tal como existem, de 

modo a caracterizar a situação ambiental da área, antes da implantação do 

projeto, considerando: 

a) o meio físico - o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os recursos 

minerais, a topografia, os tipos e aptidões do solo, os corpos d'água, o regime 

hidrológico, as correntes marinhas, as correntes atmosféricas; 

b) o meio biológico e os ecossistemas naturais - a fauna e a flora, destacando 

as espécies indicadoras da qualidade ambiental, de valor científico e 

econômico, raras e ameaçadas de extinção e as áreas de preservação 

permanente; 

c) o meio socioeconômico - o uso e ocupação do solo, os usos da água e a 

sócioeconomia, destacando os sítios e monumentos arqueológicos, históricos 

e culturais da comunidade, as relações de dependência entre a sociedade 

local, os recursos ambientais e a potencial utilização futura desses recursos. 

II - Análise dos impactos ambientais do projeto e de suas alternativas, através 

de identificação, previsão da magnitude e interpretação da importância dos 

prováveis impactos relevantes, discriminando: os impactos positivos e 

negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos, imediatos e a médio e 

longo prazos, temporários e permanentes; seu grau de reversibilidade; suas 

propriedades cumulativas e sinérgicas; a distribuição dos ônus e benefícios 

sociais. 
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III - Definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, entre elas os 

equipamentos de controle e sistemas de tratamento de despejos, avaliando 

a eficiência de cada uma delas. 

lV - Elaboração do programa de acompanhamento e monitoramento (os 

impactos positivos e negativos, indicando os fatores e parâmetros a serem 

considerados. 

Parágrafo Único - Ao determinar a execução do estudo de impacto Ambiental 

o órgão estadual competente; ou o IBAMA ou quando couber, o Município 

fornecerá as instruções adicionais que se fizerem necessárias, pelas 

peculiaridades do projeto e características ambientais da área. 

O órgão ambiental competente deverá fornecer, nos Termos de Referência, as 

instruções adicionais que se fizerem necessárias pelas características do empreendimento e 

do meio ambiente a ser afetado. 

 

12.24.13. Conteúdo Mínimo do RIMA 

 

Assim como o Estudo de Impacto Ambiental – EIA, o Relatório de Impacto Ambiental – 

RIMA, também tem na legislação um conteúdo mínimo exigido por lei. 

O RIMA deverá refletir as conclusões do EIA. Suas informações técnicas devem ser 

expressas em linguagem acessível ao público. Em linhas gerais, de acordo com o artigo 9°, da 

Resolução CONAMA 001/86: 

Artigo 9º - O relatório de impacto ambiental - RIMA refletirá as conclusões do 

estudo de impacto ambiental e conterá, no mínimo: 

I - Os objetivos e justificativas do projeto, sua relação e compatibilidade com 

as políticas setoriais, planos e programas governamentais; 

II - A descrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e locacionais, 

especificando para cada um deles, nas fases de construção e operação a área 

de influência, as matérias primas, e mão-de-obra, as fontes de energia, os 
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processos e técnica operacionais, os prováveis efluentes, emissões, resíduos 

de energia, os empregos diretos e indiretos a serem gerados; 

III - A síntese dos resultados dos estudos de diagnósticos ambiental da área 

de influência do projeto; 

IV - A descrição dos prováveis impactos ambientais da implantação e 

operação da atividade, considerando o projeto, suas alternativas, os 

horizontes de tempo de incidência dos impactos e indicando os métodos, 

técnicas e critérios adotados para sua identificação, quantificação e 

interpretação; 

V - A caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência, 

comparando as diferentes situações da adoção do projeto e suas alternativas, 

bem como com a hipótese de sua não realização; 

VI - A descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras previstas em 

relação aos impactos negativos, mencionando aqueles que não puderam ser 

evitados, e o grau de alteração esperado; 

VII - O programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos; 

VIII - Recomendação quanto à alternativa mais favorável (conclusões e 

comentários de ordem geral). 

Parágrafo único - O RIMA deve ser apresentado de forma objetiva e adequada 

a sua compreensão. As informações devem ser traduzidas em linguagem 

acessível, ilustradas por mapas, cartas, quadros, gráficos e demais técnicas de 

comunicação visual, de modo que se possam entender as vantagens e 

desvantagens do projeto, bem como todas as consequências ambientais de 

sua implementação. 
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12.24.14. Publicidade e Participação Pública 

 

No campo do EIA/RIMA dois princípios fundamentais se destacam: o princípio da 

publicidade e o princípio da participação pública. 

O princípio da publicidade trata do direito que qualquer pessoa tem de conhecer os 

atos praticados pelos seus agentes públicos. Já o princípio da participação popular prevê o 

direito a qualquer pessoa de intervir, por ser parte interessada no procedimento de tomada 

da decisão ambiental. 

 

12.24.15. Mecanismo de Controle 

 

A qualidade do EIA está sujeita aos controles do Estado e da própria sociedade. Três 

tipos principais de controle têm sido aventados:  

a) controle comunitário, exercido por parte do público através das formas de 

participação previstas no ordenamento jurídico; 

b) controle administrativo, exercido pela agência ou órgão ambiental através do 

estabelecimento de diretrizes ou termos de referência específicos para o 

empreendimento que vai ser avaliado, como também por manifestações quanto 

ao mérito da viabilidade ambiental do projeto; 

c) controle judicial, exercido pelas diversas instâncias do Poder Judiciário, no 

julgamento de ações veiculadoras de pretensões protetivas do ambiente, tal qual 

se dá, como regra, através de ação civil pública ou de ação popular constitucional. 
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12.25. Licenciamento Ambiental e Mineração 

 

O licenciamento ambiental para as atividades de extração mineral é regulamentado 

pela Resolução CONAMA 09/90: 

 

Art. 1º A realização da pesquisa mineral quando envolver o emprego de guia 
de utilização, fica sujeita ao licenciamento ambiental pelo órgão competente. 

Parágrafo único. O empreendedor deverá requerer ao órgão ambiental 
competente, a licença de operação para pesquisa mineral, nos casos previstos 
no caput deste artigo, apresentando o plano de pesquisa mineral, com a 
avaliação do impacto ambiental e as medidas mitigadoras a serem adotadas. 

Art. 2º Para o empreendedor exercer as atividades de lavra e/ou 
beneficiamento mineral das classes I, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX, excetuado o 
regime de permissão de lavra garimpeira, deverá submeter seu pedido de 
licenciamento ambiental ao órgão estadual de meio ambiente ou ao IBAMA, 
quando couber, prestando todas as informações técnicas sobre o respectivo 
empreendimento, conforme prevê a legislação ambiental vigente, bem como 
atender ao disposto nesta Resolução. 

§ 1º O empreendedor, quando da apresentação do Relatório de Pesquisa 
Mineral ao DNPM, deverá orientar-se junto ao órgão ambiental competente 
sobre os procedimentos para habilitação ao licenciamento ambiental. 

§ 2º As solicitações da Licença Prévia - LP, da Licença de Instalação - LI e da 
Licença de Operação - LO deverão ser acompanhadas dos documentos 
relacionados nos anexos I, II e III desta Resolução, de acordo com a fase do 
empreendimento, salvo outras exigências complementares do órgão 
ambiental competente. 

Art. 3º Caso o empreendimento necessite ser licenciado por mais de um 
Estado, dada a sua localização ou abrangência de sua área de influência, os 
órgãos estaduais deverão manter entendimento prévio no sentido de, na 
medida do possível, uniformizar as exigências. 

Parágrafo único. O IBAMA será o coordenador entre os entendimentos 
previstos neste artigo. 

Art. 4º A Licença Prévia deverá ser requerida ao órgão ambiental competente, 
ocasião em que o empreendedor deverá apresentar os Estudos de Impacto 
Ambiental com o respectivo Relatório de Impacto Ambiental, conforme 
Resolução/CONAMA/nº 01/1986, e demais documentos necessários. 

Parágrafo único. O órgão ambiental competente, após a análise da 
documentação pertinente, decidirá sobre a concessão da LP. 
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Art. 5º A Licença de Instalação deverá ser requerida ao órgão ambiental 
competente, ocasião em que o empreendedor deverá apresentar o Plano de 
Controle Ambiental - PCA, que conterá os projetos executivos de minimização 
dos impactos ambientais avaliados na fase da LP, acompanhado dos demais 
documentos necessários. 

§ 1º O órgão ambiental competente, após a análise do PCA do 
empreendimento e da documentação pertinente, decidirá sobre a concessão 
da LI. 

§ 2º O órgão ambiental competente, após a aprovação do PCA do 
empreendimento, concederá a Licença de Instalação. 

§ 3º O órgão ambiental competente solicitará ao empreendedor a 
autorização de desmatamento, quando couber. 

Art. 6º A concessão da Portaria de lavra ficará condicionada à apresentação 
ao DNPM, por parte do empreendedor, da Licença de Instalação. 

Art. 7º Após a obtenção da Portaria de lavra e a implantação dos projetos 
constantes do PCA, aprovados quando da concessão da Licença de Instalação, 
o empreendedor deverá requerer a Licença de Operação, apresentando a 
documentação necessária. 

§ 1º O órgão ambiental competente, após a verificação da implantação dos 
projetos constantes do PCA e a análise da documentação pertinente, decidirá 
sobre a concessão da LO. 

§ 2º O órgão ambiental competente, após a comprovação da implantação dos 
projetos do PCA, concederá a Licença de Operação. 

Art. 8º O órgão ambiental competente, ao negar a concessão da Licença, em 
qualquer de suas modalidades, comunicará o fato ao empreendedor e ao 
DNPM, informando os motivos do indeferimento. 

Art. 9º O não cumprimento do disposto nesta Resolução acarretará aos 
infratores as sanções previstas nas Leis nºs 6.938, de 31.08.1981 e 7.805, de 
18.07.1989, regulamentadas pelos Decretos nº 99.274, de 06.06.1990 e nº 
98.812, de 09.01.1990, e demais leis específicas. 

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

 

As três modalidades de licença – LP, LI e LO – também são exigidos nos 

empreendimentos mineiros. 

O requerimento da LP é feito ao órgão ambiental competente após a conclusão do 

EIA/RIMA e apresentação dos demais documentos exigidos pela Resolução CONAMA 01/86, 

artigo 6˚: 
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Artigo 6º - O estudo de impacto ambiental desenvolverá, no mínimo, as 
seguintes atividades técnicas: 

I - Diagnóstico ambiental da área de influência do projeto completa descrição 
e análise dos recursos ambientais e suas interações, tal como existem, de 
modo a caracterizar a situação ambiental da área, antes da implantação do 
projeto, considerando: 

a) o meio físico - o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os recursos 
minerais, a topografia, os tipos e aptidões do solo, os corpos d'água, o regime 
hidrológico, as correntes marinhas, as correntes atmosféricas; 

b) o meio biológico e os ecossistemas naturais - a fauna e a flora, destacando 
as espécies indicadoras da qualidade ambiental, de valor científico e 
econômico, raras e ameaçadas de extinção e as áreas de preservação 
permanente; 

c) o meio socioeconômico - o uso e ocupação do solo, os usos da água e a 
socioeconomia, destacando os sítios e monumentos arqueológicos, históricos 
e culturais da comunidade, as relações de dependência entre a sociedade 
local, os recursos ambientais e a potencial utilização futura desses recursos. 

II - Análise dos impactos ambientais do projeto e de suas alternativas, através 
de identificação, previsão da magnitude e interpretação da importância dos 
prováveis impactos relevantes, discriminando: os impactos positivos e 
negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos, imediatos e a médio e 
longo prazos, temporários e permanentes; seu grau de reversibilidade; suas 
propriedades cumulativas e sinérgicas; a distribuição dos ônus e benefícios 
sociais. 

III - Definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, entre elas os 
equipamentos de controle e sistemas de tratamento de despejos, avaliando 
a eficiência de cada uma delas. 

lV - Elaboração do programa de acompanhamento e monitoramento (os 
impactos positivos e negativos, indicando os fatores e parâmetros a serem 
considerados. 

Parágrafo Único - Ao determinar a execução do estudo de impacto Ambiental 
o órgão estadual competente; ou o IBAMA ou quando couber, o Município 
fornecerá as instruções adicionais que se fizerem necessárias, pelas 
peculiaridades do projeto e características ambientais da área. 

 

Obtida a LP, o interessado poderá requerer a LI. O requerimento da LI deve ser 

apresentado com “Plano de Controle Ambiental – PCA, que conterá os projetos executivos de 

minimização dos impactos ambientais avaliados na fase da LP, acompanhado dos demais 

documentos necessários” Resolução CONAMA 09/90, artigo 5˚, caput: 

Art. 5º A Licença de Instalação deverá ser requerida ao órgão ambiental 
competente, ocasião em que o empreendedor deverá apresentar o Plano de 
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Controle Ambiental - PCA, que conterá os projetos executivos de minimização 
dos impactos ambientais avaliados na fase da LP, acompanhado dos demais 
documentos necessários. 

 

O órgão ambiental analisará o PCA; se for aprovado, concederá a LI.  

Para obter a portaria requerida de lavra ou a guia de utilização para exploração na 

fase de pesquisa, o interessado deverá obter a LI artigo 6˚, da   Resolução CONAMA 09/90: 

 

Art. 6º A concessão da Portaria de lavra ficará condicionada à apresentação 
ao DNPM, por parte do empreendedor, da Licença de Instalação. 

 

A LO será requerida após a publicação da portaria de lavra e a implantação do PCA 

artigo 7˚, da Resolução CONAMA 09/90. A LO será concedida pelo órgão ambiental 

competente após a constatação da implementação de todas as medidas previstas no PCA: 

 

Art. 7º Após a obtenção da Portaria de lavra e a implantação dos projetos 
constantes do PCA, aprovados quando da concessão da Licença de Instalação, 
o empreendedor deverá requerer a Licença de Operação, apresentando a 
documentação necessária. 

§ 1º O órgão ambiental competente, após a verificação da implantação dos 
projetos constantes do PCA e a análise da documentação pertinente, decidirá 
sobre a concessão da LO. 

§ 2º O órgão ambiental competente, após a comprovação da implantação dos 
projetos do PCA, concederá a Licença de Operação. 

 

A documentação exigida em casa tipo de licença está prevista nos anexos I, II e III, da 

Resolução CONAMA 09/90. 

O órgão ambiental competente a que se refere as Resoluções CONAMA 09/90 e 

10/90, pode ser tanto o órgão estadual quanto o IBAMA. 

 

12.26. Flora 

 

A flora é entendida como a totalidade de espécies que compreende a vegetação de 

uma determinada região, sem qualquer conotação de individual dos elementos que a 
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compõem. Elas podem pertencer a grupos botânicos os mais diversos, desde que esses grupos 

tenham exigências semelhantes quanto aos fatores ambientais, por exemplo, os fatores 

biológicos, os do solo e o do clima. 

 

12.26.1. Riscos e Danos Relacionados a Flora 

 

O desmatamento é um dos pontos negativos causados pelo desenvolvimento de 

algumas atividades econômicas. Por isso, impõem-se algumas ações prioritárias, como 

levantamento e tutela da flora através de políticas públicas na abordagem do 

desenvolvimento sustentável. 

 

12.26.2. Legislação Básica Referente a Proteção da Flora 

 

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu artigo 23, inciso VII, que:  

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios: 

VII - Preservar as florestas, a fauna e a flora; 

O artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal de 1988, prevê que: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

VI - Florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e 

dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

 

Cabe aos municípios, suplementar a legislação federal e estadual, artigo 30, inciso II, 

da Constituição Federal de 1988: 
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Art. 30. Compete aos Municípios: 

II – Suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

 

Mais adiante, no capítulo sobre meio ambiente, no caput, do artigo 225, da 

Constituição Federal de 1988: 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-

se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 

as presentes e futuras gerações. 

 

Determinando no artigo 225, §1°, inciso VII, da CF/88, que o Poder Público seja 

responsável pela proteção da flora: 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 

de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 

Público: 

VII - Proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas 

que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção 

de espécies ou submetam os animais a crueldade. 

Com a exceção da floresta amazônica e a mata atlântica, todas as outras, estão sob 

regime especial, descritas pelo artigo 225, §1°, inciso III, da CF/88: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-

se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 

as presentes e futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 
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III - Definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a 

supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que 

comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

 

Em âmbito infraconstitucional, vale destacar o Código Florestal, instituído pela Lei 

12.651/2012, constituindo-se em norma geral que disciplina a preservação e utilização das 

florestas e demais formas de vegetação. 

12.26.3. Crimes Contra a Flora 

 

Os crimes contra a flora estão descritos na seção II do Capítulo V da Lei 9.605/98, de 

Crimes Ambientais, transformando em crimes e impondo aos infratores sanções penais, do 

artigo 38 ao 53: 

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação 
permanente, mesmo que em formação, ou utilizá-la com infringência 
das normas de proteção: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas 
cumulativamente. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à 
metade. 

Art. 38-A. Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em 
estágio avançado ou médio de regeneração, do Bioma Mata Atlântica, 
ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas as 
penas cumulativamente.  

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à 
metade. 

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação 
permanente, sem permissão da autoridade competente: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas 
cumulativamente. 

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e 
às áreas de que trata o, independentemente de sua localização: 



 

 11 | 69 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as 
Estações Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os 
Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre.  

§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção 
no interior das Unidades de Conservação de Proteção Integral será 
considerada circunstância agravante para a fixação da pena. 

§ 3º Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 40-A. (VETADO)  

§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as 
Áreas de Proteção Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse 
Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas 
de Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural. 

§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção 
no interior das Unidades de Conservação de Uso Sustentável será 
considerada circunstância agravante para a fixação da pena. 

§ 3o Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta: 

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis 
meses a um ano, e multa. 

Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam 
provocar incêndios nas florestas e demais formas de vegetação, em 
áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano: 

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas 
cumulativamente. 

Art. 43. (VETADO) 

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de 
preservação permanente, sem prévia autorização, pedra, areia, cal ou 
qualquer espécie de minerais: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim 
classificada por ato do Poder Público, para fins industriais, energéticos 
ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, em desacordo 
com as determinações legais: 

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/2000/Mv0967-00.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/1998/Vep181-98.pdf
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Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, 
madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem 
exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade 
competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto 
até final beneficiamento: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à 
venda, tem em depósito, transporta ou guarda madeira, lenha, carvão 
e outros produtos de origem vegetal, sem licença válida para todo o 
tempo da viagem ou do armazenamento, outorgada pela autoridade 
competente. 

Art. 47. (VETADO) 

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e 
demais formas de vegetação: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou 
meio, plantas de ornamentação de logradouros públicos ou em 
propriedade privada alheia: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas 
cumulativamente. 

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou 
multa. 

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou 
vegetação fixadora de dunas, protetora de mangues, objeto de 
especial preservação: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, 
plantada ou nativa, em terras de domínio público ou devolutas, sem 
autorização do órgão competente: 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. 

§ 1o Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência 
imediata pessoal do agente ou de sua família. 

§ 2o Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena 
será aumentada de 1 (um) ano por milhar de hectare. 

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas 
demais formas de vegetação, sem licença ou registro da autoridade 
competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/1998/Vep181-98.pdf
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Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo 
substâncias ou instrumentos próprios para caça ou para exploração de 
produtos ou subprodutos florestais, sem licença da autoridade 
competente: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada de um 
sexto a um terço se: 

I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou 
a modificação do regime climático; 

II - o crime é cometido: 

a) no período de queda das sementes; 

b) no período de formação de vegetações; 

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a 
ameaça ocorra somente no local da infração; 

d) em época de seca ou inundação; 

e) durante a noite, em domingo ou feriado. 

 

12.26.4. Infrações Administrativas  

 

O Decreto Federal 6.514/2008, em seus artigos 43 aos 60-A, trata das condutas 

lesivas à flora e das respectivas sanções administrativas: 

Art. 43. Destruir ou danificar florestas ou demais formas de vegetação natural 
ou utilizá-las com infringência das normas de proteção em área considerada 
de preservação permanente, sem autorização do órgão competente, quando 
exigível, ou em desacordo com a obtida:  

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
por hectare ou fração. 

Art. 44. Cortar árvores em área considerada de preservação permanente ou 
cuja espécie seja especialmente protegida, sem permissão da autoridade 
competente: 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por 
hectare ou fração, ou R$ 500,00 (quinhentos reais) por árvore, metro cúbico 
ou fração. 
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Art. 45. Extrair de florestas de domínio público ou áreas de preservação 
permanente, sem prévia autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de 
minerais: 

Multa simples de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) por hectare ou fração. 

Art. 46. Transformar madeira oriunda de floresta ou demais formas de 
vegetação nativa em carvão, para fins industriais, energéticos ou para 
qualquer outra exploração, econômica ou não, sem licença ou em desacordo 
com as determinações legais: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), por metro cúbico de carvão-mdc. 

Art. 47.  Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira 
serrada ou em tora, lenha, carvão ou outros produtos de origem vegetal, sem 
exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade 
competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto até 
final beneficiamento: 

Multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por unidade, estéreo, quilo, mdc ou 
metro cúbico aferido pelo método geométrico. 

§ 1o Incorre nas mesmas multas quem vende, expõe à venda, tem em 
depósito, transporta ou guarda madeira, lenha, carvão ou outros produtos de 
origem vegetal, sem licença válida para todo o tempo da viagem ou do 
armazenamento, outorgada pela autoridade competente ou em desacordo 
com a obtida. 

§ 2o Considera-se licença válida para todo o tempo da viagem ou do 
armazenamento aquela cuja autenticidade seja confirmada pelos sistemas de 
controle eletrônico oficiais, inclusive no que diz respeito à quantidade e 
espécie autorizada para transporte e armazenamento. 

§ 3o Nas infrações de transporte, caso a quantidade ou espécie constatada no 
ato fiscalizatório esteja em desacordo com o autorizado pela autoridade 
ambiental competente, o agente autuante promoverá a autuação 
considerando a totalidade do objeto da fiscalização. 

§ 4o Para as demais infrações previstas neste artigo, o agente autuante 
promoverá a autuação considerando o volume integral de madeira, lenha, 
carvão ou outros produtos de origem vegetal que não guarde 
correspondência com aquele autorizado pela autoridade ambiental 
competente, em razão da quantidade ou espécie. 

Art. 48.  Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas ou demais 
formas de vegetação nativa em unidades de conservação ou outras áreas 
especialmente protegidas, quando couber, área de preservação permanente, 
reserva legal ou demais locais cuja regeneração tenha sido indicada pela 
autoridade ambiental competente:  

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por hectare ou fração.  

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica para o uso permitido das 
áreas de preservação permanente.  
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Art. 49.  Destruir ou danificar florestas ou qualquer tipo de vegetação nativa, 
objeto de especial preservação, não passíveis de autorização para exploração 
ou supressão:  

Multa de R$ 6.000,00 (seis mil reis) por hectare ou fração. 

Parágrafo único. A multa será acrescida de R$ 1.000,00 (mil reais) por hectare 
ou fração quando a situação prevista no caput se der em detrimento de 
vegetação primária ou secundária no estágio avançado ou médio de 
regeneração do bioma Mata Atlântica. 

Art. 50.  Destruir ou danificar florestas ou qualquer tipo de vegetação nativa 
ou de espécies nativas plantadas, objeto de especial preservação, sem 
autorização ou licença da autoridade ambiental competente: 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por hectare ou fração. 

§ 1o A multa será acrescida de R$ 500,00 (quinhentos reais) por hectare ou 
fração quando a situação prevista no caput se der em detrimento de 
vegetação secundária no estágio inicial de regeneração do bioma Mata 
Atlântica. 

§ 2o Para os fins dispostos no art. 49 e no caput deste artigo, são consideradas 
de especial preservação as florestas e demais formas de vegetação nativa que 
tenham regime jurídico próprio e especial de conservação ou preservação 
definido pela legislação. 

Art. 51.  Destruir, desmatar, danificar ou explorar floresta ou qualquer tipo de 
vegetação nativa ou de espécies nativas plantadas, em área de reserva legal 
ou servidão florestal, de domínio público ou privado, sem autorização prévia 
do órgão ambiental competente ou em desacordo com a concedida:  

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por hectare ou fração. 

Art. 51-A.  Executar manejo florestal sem autorização prévia do órgão 
ambiental competente, sem observar os requisitos técnicos estabelecidos em 
PMFS ou em desacordo com a autorização concedida:  

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por hectare ou fração.  

Art. 52. Desmatar, a corte raso, florestas ou demais formações nativas, fora 
da reserva legal, sem autorização da autoridade competente: 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por hectare ou fração. 

Art. 53. Explorar ou danificar floresta ou qualquer tipo de vegetação nativa 
ou de espécies nativas plantadas, localizada fora de área de reserva legal 
averbada, de domínio público ou privado, sem aprovação prévia do órgão 
ambiental competente ou em desacordo com a concedida: 

Multa de R$ 300,00 (trezentos reais), por hectare ou fração, ou por unidade, 
estéreo, quilo, mdc ou metro cúbico. 

Parágrafo único. Incide nas mesmas penas quem deixa de cumprir a reposição 
florestal obrigatória. 
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Art. 54. Adquirir, intermediar, transportar ou comercializar produto ou 
subproduto de origem animal ou vegetal produzido sobre área objeto de 
embargo: 

Multa de R$ R$ 500,00 (quinhentos reais) por quilograma ou unidade. 

Parágrafo único. A aplicação do disposto neste artigo dependerá de prévia 
divulgação dos dados do imóvel rural, da área ou local embargado e do 
respectivo titular de que trata o § 1o do art. 18 e estará limitada à área onde 
efetivamente ocorreu o ilícito.  

Art. 55.  Deixar de averbar a reserva legal. 

Penalidade de advertência e multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$ 
500,00 (quinhentos reais) por hectare ou fração da área de reserva legal.  

§ 1o O autuado será advertido para que, no prazo de cento e oitenta dias, 
apresente termo de compromisso de regularização da reserva legal na forma 
das alternativas previstas na Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965.  

§ 2o Durante o período previsto no § 1o, a multa diária será suspensa.  

§ 3o Caso o autuado não apresente o termo de compromisso previsto no § 
1o nos cento e vinte dias assinalados, deverá a autoridade ambiental cobrar a 
multa diária desde o dia da lavratura do auto de infração, na forma estipulada 
neste Decreto. 

§ 4o As sanções previstas neste artigo não serão aplicadas quando o prazo 
previsto não for cumprido por culpa imputável exclusivamente ao órgão 
ambiental.  

§ 5o O proprietário ou possuidor terá prazo de cento e vinte dias para averbar 
a localização, compensação ou desoneração da reserva legal, contados da 
emissão dos documentos por parte do órgão ambiental competente ou 
instituição habilitada.  

§ 6º No prazo a que se refere o § 5º, as sanções previstas neste artigo não 
serão aplicadas.  

Art. 56.  Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, 
plantas de ornamentação de logradouros públicos ou em propriedade privada 
alheia: 

Multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$1.000,00 (mil reais) por unidade ou metro 
quadrado. 

Art. 57. Comercializar, portar ou utilizar em floresta ou demais formas de 
vegetação, motosserra sem licença ou registro da autoridade ambiental 
competente: 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais), por unidade. 

Art. 58. Fazer uso de fogo em áreas agropastoris sem autorização do órgão 
competente ou em desacordo com a obtida: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4771.htm
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Multa de R$ 1.000,00 (mil reais), por hectare ou fração.  

Art. 59. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar 
incêndios nas florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou 
qualquer tipo de assentamento humano: 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), por unidade. 

Art. 60. As sanções administrativas previstas nesta Subseção serão 
aumentadas pela metade quando: 

I - ressalvados os casos previstos nos arts. 46 e 58, a infração for consumada 
mediante uso de fogo ou provocação de incêndio; e 

II - a vegetação destruída, danificada, utilizada ou explorada contiver espécies 
ameaçadas de extinção, constantes de lista oficial.  

Art. 60-A. Nas hipóteses previstas nos arts. 50, 51, 52 e 53, em se tratando de 
espécies nativas plantadas, a autorização de corte poderá ser substituída pelo 
protocolo do pedido junto ao órgão ambiental competente, caso em que este 
será instado pelo agente de fiscalização a fazer as necessárias verificações 
quanto à real origem do material. 

 

12.26.5. Formação Vegetal que Envolvem Direta e Indiretamente o Projeto - Caatinga  

 

A área de influência do empreendimento está compreendida no Semiárido, do estado 

do Rio Grande do Norte, no Nordeste do Brasil, tendo como cobertura florestal dominante as 

espécies da Caatinga 

Em relação à cobertura vegetal que abrange o projeto de mineração da MAHG 

Serviços e Mineração S/A, está inserida no bioma Caatinga. 

A caatinga é cobertura vegetal predominante da área semiárida, não somente do 

Rio Grande do Norte, mas de todo o Nordeste do Brasileiro, até bem pouco tempo estava 

resguarda apenas aos preceitos do que determinava o Código Florestal Brasileiro de 1965. 

Sendo essa vegetação resguardada pela Constituição Federal de 1988 e o Código 

Florestal, Lei 12.651/2012. 

Em 2001, a Organização das Nações Unidas para Educação e Ciência, UNESCO, 

elevou esse importante bioma único no mundo à categoria e reconhecimento de 
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Ecossistema, que faz parte da Reserva da Biosfera da Caatinga do planeta.  

A sua exploração está baseada nas restrições contidas no Código Florestal, Lei 

12.651/2012, e nos demais diplomas legais que envolvem as atividades restritas ao bioma.  

 

12.26.6. Código Florestal Brasileiro de 1965. 

 

A Lei Federal nº 4.771/65 (Código Florestal), com as alterações da Lei Federal nº 

7.803, de 18 de julho de 1989, estabelece no seu art. 1º que: 

 

“Art. 1° As florestas existentes no território nacional e as demais formas de 

vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de 

interesse comum a todos os habitantes do País, exercendo-se os direitos de 

propriedade, com as limitações que a legislação em geral e especialmente 

esta Lei estabelecem.  

 

"As florestas existentes no território nacional e as demais formas de 

vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de 

interesse comum a todos os habitantes do País, exercendo-se os direitos de 

propriedade com as limitações que a legislação em geral e especialmente 

esta Lei estabelecem". 

 

O art. 2º do referido Código considera de preservação permanente, pelo só 

efeito desta Lei, as “florestas e demais formas de vegetação natural 

situadas”: 

a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto 

em faixa marginal cuja largura mínima seja: 

1) de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros 

de largura; 
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2) de 50 (cinquenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 

50 (cinquenta) metros de largura; 

3) de 100 (cem) metros para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) 

a 200 (duzentos) metros de largura; 

4) de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham de 200 

(duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 

5) de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham largura 

superior a 600 (seiscentos) metros; 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios de águas naturais ou artificiais; 

c) nas nascentes, ainda que intermitentes, e nos chamados "olhos d'água", 

qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 

(cinquenta) metros de largura; 

d) nos topos dos morros, montes, montanhas e serras; 

e) nas encostas ou partes destas com declividade superior a 45º, equivalente 

a 100% na linha de maior declive; 

f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 

g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do 

relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais; 

h) em “altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja 

a vegetação”. 

 

Nas áreas urbanas, assim entendidas as áreas compreendidas nos perímetros 

urbanos definidos por lei municipal, e nas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, 

em todo o território abrangido, observar-se-á o disposto nos respectivos planos e leis de uso 

do solo, respeitados os princípios e limites a que se refere este artigo, portanto o zoneamento 

de áreas urbanas poderá conter normas mais rigorosas que as previstas no Código Florestal. 
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O Poder Público, segundo o disposto no art. 3º do Código, pode, ainda, declarar 

como áreas de preservação permanente as florestas e demais formas de vegetação natural 

destinadas a atenuar a erosão de terras; a fixar as dunas; a formar faixas de proteção ao longo 

de rodovias e ferrovias; a auxiliar a defesa do território nacional; a proteger sítios de 

excepcional beleza ou de valor científico ou histórico; a asilar exemplares da fauna ou flora 

ameaçados de extinção; a manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas; e a 

assegurar condições de bem-estar público.  

Em relação ao Estado do Rio Grande do Norte, não há unidades de conservação 

no âmbito das áreas de influência direta ou indireta do projeto que se enquadre conforme o 

disposto no artigo acima mencionado.  

As Leis Estaduais, que dispõe sobre a Política Florestal do Estado do Rio Grande no 

Norte, no mesmo diapasão da legislação federal, considerou de preservação permanente as 

florestas e demais formas de vegetação natural situadas ao longo dos rios e demais cursos 

d’água, ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d’água naturais ou artificiais; nas nascentes 

permanentes ou temporárias, incluindo os olhos d’água, seja qual for sua situação 

topográfica; no topo de morros, montes e montanhas; nas encostas ou partes destas; em 

altitudes superiores a 750 metros; nos manguezais, em toda a sua extensão; nas restingas, em 

faixa mínima de 300 metros da linha de preamar máxima; nas águas estuarinas que ficam sob 

regime de maré; e na borda de tabuleiros ou chapadas; além de outros que poderão ser 

criados por ato específico do Poder Público com base em cada lei estadual. 

Em relação a mina do Bonito em Jucurutu, os locais onde serão exercidas as 

atividades de produção como: a unidade de processamento de minério, pátio de descarga e 

carga de minério de ferro, área administrativa não há vegetação de que se configure como de 

preservação permanente. 

Nas leis estaduais do Rio Grande do Norte, estão definidos procedimentos 

específicos para a supressão da vegetação permanente, devendo ser precedida de: 

(a) lei específica;  

(b) elaboração de Estudos de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto 
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Ambiental;  

(c) licenciamento do órgão competente; e 

(d) compensação com a preservação ou recuperação de ecossistema semelhante, 

no mínimo correspondente à área degradada. 

 

12.27 – Fauna 

 

A fauna é parte importante da biota. Sua relevância é incontestável para a aplicação 

do Direito Ambiental e para a gestão ambiental. Fauna é o conjunto dos animais que vivem, 

ou viveram numa determinada região, ambiente ou período geológico. 

A Constituição federal de 1988, em seu artigo 23, inciso VII, prevê que: 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios: 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

No artigo 23, caput e inciso VII: 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios: 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

No artigo 24, inciso VI: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e 

dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

No artigo 30, inciso II: 
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Art. 30. Compete aos Municípios: 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;  

 

A proteção à Fauna, entendendo-se como fauna "o conjunto de espécies animais do 

país ou determinada região" está regulada pela Lei Federal nº 5.197, de 3 de janeiro de 1967, 

e pela Portaria Federal nº 327/77-P do extinto IBDF.  

O escopo de ambos os diplomas normativos é de coibir a caça: a Lei Federal nº 

5.197/67 proíbe a caça profissional (art. 2º), e regulamenta os demais tipos de caça, enquanto 

a portaria proíbe a caça em Refúgios Particulares de Animais Nativos. O art. 1º da Lei Federal 

nº 5.197/67 determina: 

"Art. 1º - Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu 

desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, constituindo a 

fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais são 

propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição, 

destruição, caça ou apanha." 

Este dispositivo legal é de construção complexa, consistindo de três partes. A 

primeira define "fauna silvestre" como sendo "os animais de quaisquer espécies, em qualquer 

fase do seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro". 

A segunda parte deste dispositivo declara que a fauna silvestre e os seus ninhos, 

abrigos e criadouros naturais "são propriedades do Estado," entendendo-se propriedade 

neste caso, como domínio eminente, e não no conceito de propriedade no direito privado ou 

no de patrimônio da União. 

Finalmente, a terceira parte, que declara ser "proibida a sua utilização, 

perseguição, destruição, caça ou apanha" dos animais que constituem a fauna silvestre. Todos 

os dispositivos subsequentes que se referem a essas proibições, como tais o §2º do art. 1º; 

art. 3º; art. 5º, alínea "a"; art. 7º; art. 8º, alínea "c"; e o art. 10º; reforçam esta interpretação, 

pois referem-se exclusivamente aos espécimes da fauna silvestre, e não aos ninhos, abrigos e 

criadouros naturais. Isso porque a proteção aos ninhos, abrigos e criadouros naturais, cujas 
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definições não constam do texto legal, está restrita às áreas de proteção ambiental criadas 

pelo Poder Público, entre as quais as reservas biológicas nacionais, estaduais e municipais, 

previstas na alínea "a" do art. 5º da Lei Federal nº 5.197/67, "onde as atividades de utilização, 

perseguição, caça, apanha, ou introdução de espécimes da fauna e flora silvestres e 

domésticas, bem como modificações do meio ambiente a qualquer título, são proibidas, 

ressalvadas as atividades científicas devidamente autorizadas pela autoridade competente." 

Ademais, a Lei Federal nº 5.197/67 visou disciplinar a caça da fauna silvestre em 

todo o território nacional, daí referir-se aos termos "utilização, perseguição, destruição, caça 

ou apanha" de animais, atividades não previstas para o projeto em questão. 

Ampliando o conceito de fauna silvestre, poder-se-ia incluir neste a fauna 

aquática, assim entendidos os animais que tenham a água como seu normal ou mais frequente 

meio de vida, cuja proteção específica encontra abrigo no Decreto-lei nº 221/67.  

De forma similar à Lei Federal nº 5.197/67, o Decreto-lei nº 221/67 dispõe que 

"são de domínio público todos os animais e vegetais que se encontram nas águas dominiais" 

(art. 3º). Por outro lado, o Decreto-lei autoriza expressamente a pesca profissional, 

enquanto a caça profissional da fauna terrestre é proibida pela Lei Federal nº 5.197/67.  

O Decreto Federal nº 2.956, de 3 de fevereiro de 1999, estabeleceu o V Plano 

Setorial para os Recursos do Mar, que define as diretrizes e prioridades para esse setor no 

período de 1999 a 2003. Muito embora a Política Nacional para os Recursos do Mar esteja 

voltada para o uso sustentável dos recursos existentes no mar territorial, plataforma 

continental e zona econômica exclusiva, portanto fora da área de intervenção do 

empreendimento, ela é feita em estreita consonância com a Política Nacional do Meio 

Ambiente, além de inúmeras convenções internacionais relacionadas com a proteção 

ambiental, o gerenciamento costeiro, o tráfego marítimo e a poluição marinha, que aqui são 

analisadas pela possibilidade de incidirem sobre os recursos existentes na área portuária ou 

atividades projetadas para essa área, ou, ainda, projetos co-localizados na sua área de 

influência. 

No que se refere à fauna, deve-se verificar a incidência na área da Convenção da 
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Biodiversidade, assinada pelo Brasil no Rio de Janeiro em 1992 e, posteriormente, ratificada 

mediante o Decreto Legislativo nº 2, de 3 de fevereiro de 1994; da Convenção sobre Zonas 

Úmidas de Importância Internacional, especialmente como habitat de aves aquáticas, 

conhecida como Convenção de RAMSAR, assinada em 2 de fevereiro de 1971, mas que só 

passou a vigorar no Brasil a partir de 1993; e da Convenção sobre o comércio internacional 

das espécies da fauna e flora selvagens em perigo de extinção, conhecida como Convenção da 

CITES, que foi assinada em 3 de março de 1973 e passou a vigorar no Brasil a partir de 1975, 

aprovada pelo Decreto Legislativo nº 54, de 26 de junho de 1975, e promulgada pelo Decreto 

Federal nº 78.017, de 12 de julho de 1976. 

A Convenção da Biodiversidade possui três objetivos importantes: a conservação 

da diversidade biológica, a utilização sustentável dos recursos e a repartição justa e equitativa 

dos benefícios derivados da utilização dos recursos genéticos. A diversidade biológica nesta 

convenção possui valor intrínseco, independente de sua utilidade para o homem, mas 

essencial para a continuidade da evolução orgânica e para a manutenção dos sistemas 

necessários à existência da própria biosfera. A ausência de certeza científica plena não deve 

ser usada como razão para deixar de tomar medidas para evitar ou minimizar a perda da 

diversidade biológica. 

Os Estados mantiveram a soberania de explorar seus próprios recursos 

biológicos, no entanto eles são responsáveis pelo desenvolvimento de estratégias, planos ou 

programas para a conservação e utilização sustentável da diversidade biológica (art. 6º) e 

devem identificar seus elementos componentes, monitorando-os e identificando os 

processos e atividades que possam ter efeitos negativos para sua conservação e utilização 

sustentável (art. 7º). Além disso, devem estabelecer um sistema de áreas naturais protegidas 

para conservação da biodiversidade (art. 8º) e desenvolver programas de educação e 

treinamento científico (art. 12).  

Finalmente, a Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e 

Flora Selvagens em Perigo de Extinção (CITES) restringe o comércio internacional das espécies 

ameaçadas. 
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Essa convenção distribui em três anexos as espécies sob a sua proteção. O Anexo 

I inclui todas as espécies reconhecidamente ameaçadas de extinção que possam ser afetadas 

pelo comércio internacional. Essas espécies só poderão ser exportadas em circunstâncias 

excepcionais, mediante licença de exportação condicionada a rígidos requisitos restritivos 

indicados na convenção. Enquanto o Anexo II engloba as espécies que, apesar de não estarem 

em perigo de extinção, poderão atingir esta situação caso o comércio não seja controlado. E, 

o Anexo III refere-se às espécies que as partes contratantes, nos limites de sua competência, 

poderão declarar sujeitas à regulamentação. A exportação das espécies incluídas nos Anexos 

II e III também dependem de licença prévia. 

 

12.27.1. Crimes Contra a Fauna 

 

Diversas são as modalidades de crimes praticados contra a fauna. Por isso, subsistem 

diversos dispositivos sobra contravenções e crimes previstos no Código Penal e nas demais 

leis protetivas da fauna, com as penalidades tipificadas. Como por exemplo, a Lei 9.605/98, 

que trata das sanções penais aplicadas nos crimes cometidos em desfavor da fauna. 

Não se conhece de espécies que estejam sendo caçadas ou capturadas no âmbito 

da abrangência do projeto que envolve as atividades da MHAG para exportação internacional. 

No entanto, a presença de espécies ameaçadas foi constatada na área conforme diagnóstico 

do meio biológico, o que merece proteção especial atenção do IBAMA, mediante fiscalização 

adequada para evitar a caça local ou a captura de espécimes para o comércio interno, o que 

não seria atingido pelas regras estabelecidas pela CITES. Essas práticas, entretanto, são 

proibidas pela legislação interna, especialmente a lei de crimes ambientais referenciada, a Lei 

Federal nº 9.605/98. 
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12.28. Unidades de Conservação 

 

Muito embora já existissem áreas protegidas desde 1937, foi através da lei 6.938/81, 

que se pode o processo legal de criação das Unidades de Conservação. 

O que deu ensejo para o nascimento da Lei 9.985/2000, que institui a criação do 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC. Que foi regulamentada 

pelo Decreto 4.340/2002. 

O artigo 2°, da Lei 9.985/2000, define o conceito de unidade de conservação com 

sendo: 

 

Art. 2o Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 
 
I - unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, 
incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, 
legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e 
limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 
garantias adequadas de proteção; 
 
II - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, 
compreendendo a preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a 
restauração e a recuperação do ambiente natural, para que possa produzir o 
maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu 
potencial de satisfazer as necessidades e aspirações das gerações futuras, e 
garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral; 
 
III - diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as 
origens, compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, 
marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de que 
fazem parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre 
espécies e de ecossistemas; 
 
IV - recurso ambiental: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e 
subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos 
da biosfera, a fauna e a flora; 
 
V - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem 
a proteção a longo prazo das espécies, habitats e ecossistemas, além da 
manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a simplificação dos 
sistemas naturais; 
 
VI - proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações 
causadas por interferência humana, admitido apenas o uso indireto dos seus 
atributos naturais; 
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VII - conservação in situ: conservação de ecossistemas e habitats naturais e a 
manutenção e recuperação de populações viáveis de espécies em seus meios 
naturais e, no caso de espécies domesticadas ou cultivadas, nos meios onde 
tenham desenvolvido suas propriedades características; 
 
VIII - manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegurar a 
conservação da diversidade biológica e dos ecossistemas; 
 
IX - uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição 
dos recursos naturais; 
 
X - uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos 
recursos naturais; 
 
XI - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a 
perenidade dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, 
mantendo a biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma 
socialmente justa e economicamente viável; 
 
XII - extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e extração, de 
modo sustentável, de recursos naturais renováveis; 
 
XIII - recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população 
silvestre degradada a uma condição não degradada, que pode ser diferente 
de sua condição original; 
 
XIV - restauração: restituição de um ecossistema ou de uma população 
silvestre degradada o mais próximo possível da sua condição original; 
 
XV - (VETADO) 
 
XVI - zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de 
conservação com objetivos de manejo e normas específicos, com o propósito 
de proporcionar os meios e as condições para que todos os objetivos da 
unidade possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz; 
 
XVII - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com 
fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, se 
estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área 
e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas 
físicas necessárias à gestão da unidade; 
 
XVIII - zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, 
onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, 
com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade; e 
 
XIX - corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou 
seminaturais, ligando unidades de conservação, que possibilitam entre elas o 
fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e 
a recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de 
populações que demandam para sua sobrevivência áreas com extensão maior 
do que aquela das unidades individuais. 
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12.28.1. Objetivos 

 

Os objetivos das unidades de conservação estão dispostos no artigo 4° da Lei 

9.985/2000: 

 

Art. 4º O SNUC tem os seguintes objetivos: 

I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos 
recursos genéticos no território nacional e nas águas jurisdicionais; 

II - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e 
nacional; 

III - contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de 
ecossistemas naturais; 

IV - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos 
naturais; 

V - promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da 
natureza no processo de desenvolvimento; 

VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza 
cênica; 

VII - proteger as características relevantes de natureza geológica, 
geomorfológica, espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural; 

VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 

IX - recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 

X - proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa 
científica, estudos e monitoramento ambiental; 

XI - valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 

XII - favorecer condições e promover a educação e interpretação 
ambiental, a recreação em contato com a natureza e o turismo 
ecológico; 

XIII - proteger os recursos naturais necessários à subsistência de 
populações tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento 
e sua cultura e promovendo-as social e economicamente. 

 

Dentre esses objetivos, o mais importante é o da sustentabilidade do ecossistema 

situados naquela área, de maneira a preservar o equilíbrio ecológico. 
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12.28.2. Categorias de Unidades de Conservação 

 

O artigo 7°, I e II da Lei 9.985/2000, define que: 

 

Art. 7o As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois 
grupos, com características específicas: 

I - Unidades de Proteção Integral; 

II - Unidades de Uso Sustentável. 

§ 1o O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a 
natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, 
com exceção dos casos previstos nesta Lei. 

§ 2o O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é compatibilizar a 
conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos 
naturais. 

As unidades de conservação criadas por legislação federal dividem-se em várias 

categorias de manejo. Somam-se a essas inúmeras outras unidades de conservação criadas 

pelos estados e municípios, com denominação e sistemas de manejo diversos das unidades 

federais. 

12.28.2.1. Unidades de Proteção Integral 

 

O artigo 8°, da Lei 9.985/2000, divide unidades de proteção integral da 

seguinte forma: 

➢ Parques nacionais;  

➢ Reservas biológicas;  

➢ Reservas ecológicas; 

➢ Estações ecológicas; 

➢ Áreas de relevante interesse ecológico; 

➢ Monumento natural; 

➢ Refúgio de vida silvestre. 
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Estes tipos de unidades de conservação estão totalmente restringidos a exploração 

ou aproveitamento dos recursos naturais, admitindo-se apenas o aproveitamento indireto dos 

seus benefícios. 

A relação elencada a seguir sintetiza os objetivos de cada uma dessas unidades e sua 

respectiva legislação: 

 

• Parques Nacionais  

 

São áreas suficientemente extensas, com a finalidade de resguardar atributos 

excepcionais da natureza, conciliando a proteção integral da flora, da fauna e das belezas 

naturais com a utilização para objetivos educacionais, recreativos e científicos. Os parques 

nacionais foram previstos pelo Código Florestal (Lei Federal nº 4.771/65), e regulamentados 

pelo Decreto Federal nº 84.017, de 19 de setembro de 1979. 

 

• Reservas Biológicas  

 

São áreas com a finalidade de proteger integralmente a flora e a fauna no seu 

conjunto, ou mesmo uma espécie em particular, para objetivos educacionais e científicos. 

Criadas pelo Código Florestal (Lei Federal nº 4.771/65, art. 5º). As Reservas Biológicas são 

também previstas pela Lei de Proteção à Fauna (Lei Federal nº 5.197/67, art. 5º). 

 

• Reservas Ecológicas 

 

As áreas de preservação permanente criadas pela Lei Federal nº 6.938/81, bem 

como as que forem estabelecidas por ato do Poder Público. Podem ser públicas ou 

particulares, de acordo com a situação dominial. As áreas de preservação permanentes 

mencionadas na Lei Federal nº 6.938/81 são as florestas e demais formas de vegetação natural 

de preservação permanente relacionadas no art. 2º da Lei Federal nº 4.771/65, e os pousos 

das aves de arribação protegidas por convênios, acordos ou tratados assinados pelo Brasil com 

outras nações. 
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• Estações Ecológicas 

 

Previstas pela Lei Federal nº 6.902/81, são áreas representativas de quaisquer 

ecossistemas brasileiros, destinadas à realização de pesquisas básicas e aplicadas de ecologia, 

à proteção do ambiente natural e ao desenvolvimento da educação conservacionista. 

 

• Áreas de Relevante Interesse Ecológico  

 

São áreas que possuem características naturais extraordinárias ou abrigam 

exemplares raros da biota regional, exigindo cuidados especiais de proteção por parte do 

Poder Público (Decreto Federal nº 89.336, de 31 de janeiro de 1984). 

São preferencialmente declaradas quando, além dos requisitos estipulados, 

tiverem extensão inferior a 5.000 ha e houver nelas pequena ou nenhuma ocupação humana 

por ocasião do ato declaratório. Sua proteção tem por finalidade manter os ecossistemas 

naturais de importância regional ou local, e regular o uso admissível das mesmas.  

A Resolução CONAMA nº 2, de 13 de junho de 1988, proíbe qualquer atividade 

que possa pôr em risco a integridade dos ecossistemas e a harmonia das paisagens nas áreas. 

 

12.28.2.2. Unidades de Uso Sustentável  

 

O artigo 14°, da Lei 9.985/2000, divide unidades de Uso Sustentável da seguinte 

forma: 

 
➢ Área de Proteção Ambiental; 

➢ Floresta Nacional; 

➢ Reserva Extrativista; 

➢ Área de Relevante Interesse Ecológico; 

➢ Reserva de Fauna; 
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➢ Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e 

➢ Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

 

Por outro lado, nas unidades de conservação de uso direto são permitidos a 

exploração e o aproveitamento dos recursos de forma planejada e regulamentada. São 

identificadas como unidades de utilização sustentável as áreas de proteção ambiental, as 

florestas nacionais e as reservas extrativistas. 

 

• Áreas de Proteção Ambiental 

 

São áreas com o fim de assegurar o bem estar das populações humanas e 

conservar ou melhorar as condições ecológicas locais. É permitida a habitação, residência e 

atividades humanas nas APAs. A legislação instituidora deve enunciar suas finalidades e os 

usos permitidos de acordo com o zoneamento específico. Previstas pela Lei Federal nº 

6.938/81. 

 

• Florestas Nacionais  

 

São áreas suficientemente extensas, cobertas de vegetação arbórea ou suscetível 

de tê-la reconstituída, com a finalidade de preservar o patrimônio florestal e faunístico 

nacional, para fins econômicos e sociais. Sua criação pelo Poder Público está prevista no 

Código Florestal (Lei Federal nº 4.771/65, art. 5º). 

 

• Reservas Extrativistas  

 

Foram criadas com o propósito de preservar formas tradicionais de exploração 

econômica sustentável dos recursos naturais baseadas no extrativismo, assegurando às 

comunidades extrativistas os meios necessários para que possam se reproduzir social e 

economicamente.  

Vale ressaltar que no âmbito desse projeto não há unidades de conservação no 
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âmbito de seu entorno, que se enquadre conforme o exposto acima. 

 

12.29. Compensação por Impacto Ambiental 

 

De acordo com a resolução CONAMA nº 002, de 18 de abril de 1996: 

 

Art. 1º Para fazer face à reparação dos danos ambientais causados pela 
destruição de florestas e outros ecossistemas, o licenciamento de 
empreendimentos de relevante impacto ambiental, assim considerado pelo 
órgão ambiental competente com fundamento do EIA/RIMA, terá como um 
dos requisitos a serem atendidos pela entidade licenciada, a implantação de 
uma unidade de conservação de domínio público e uso indireto, 
preferencialmente uma Estação Ecológica, a critério do órgão licenciador, 
ouvido o empreendedor. 

§ 1º Em função das características da região ou em situações especiais, 
poderão ser propostos o custeio de atividades ou aquisição de bens para 
unidades de conservação públicas definidas na legislação, já existentes ou a 
serem criadas, ou a implantação de uma única unidade para atender a mais 
de um empreendimento na mesma área de influência. 

§ 2º As áreas beneficiadas dever-se-ão se localizar, preferencialmente, na 
região do empreendimento e visar basicamente a preservação de amostras 
representativas dos ecossistemas afetados. 

Art. 2º O montante dos recursos a serem empregados na área a ser utilizada, 
bem como o valor dos serviços e das obras de infraestrutura necessárias ao 
cumprimento do disposto no artigo 1º, será proporcional à alteração e ao 
dano ambiental a ressarcir e não poderá ser inferior a 0,50% (meio por cento) 
dos custos totais previstos para implantação do empreendimento. 

Art. 3º O órgão ambiental competente deverá explicitar todas as condições a 
serem atendidas pelo empreendedor para o cumprimento do disposto nesta 
Resolução, durante o processo de licenciamento ambiental. 

Parágrafo único. O órgão de licenciamento ambiental competente poderá 
destinar, mediante convênio com o empreendedor, até 15% (quinze por 
cento) do total dos recursos previstos no artigo 2º desta Resolução na 
implantação de sistemas de fiscalização, controle e monitoramento da 
qualidade ambiental no entorno onde serão implantadas as unidades de 
conservação. 
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Art. 4º O EIA/RIMA, relativo ao empreendimento, apresentará proposta ou 
projeto ou indicará possíveis alternativas para o atendimento ao disposto 
nesta Resolução. 

Art. 5º O responsável pelo empreendimento, após a implantação da unidade, 
transferirá seu domínio à entidade do Poder Público responsável pela 
administração de unidades de conservação, realizando sua manutenção 
mediante convênio com o órgão competente. 

Art. 6º O órgão ambiental competente fiscalizará a implantação das unidades 
de conservação ou da alternativa que venha a ser adotada, previstas nesta 
Resolução. 

Art. 7º O CONAMA poderá suspender a execução de projetos que estiverem 
em desacordo com esta Resolução. 

 

Dessa forma, fica obrigado o empreendimento que cause grande impacto ambiental 

a compensar o impacto ambiental causado pela sua implantação e operação. 

 

12.30. Área de Proteção Permanente - APP 

 

O código florestal, em seu artigo 4°, institui que Área de Proteção Permanente – APP: 

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou 
urbanas, para os efeitos desta Lei: 

I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, 
excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura 
mínima de: 

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de 
largura; 

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 
(cinquenta) metros de largura; 

c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 
200 (duzentos) metros de largura; 

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 
(duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura 
superior a 600 (seiscentos) metros; 



 

 11 | 93 

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura 
mínima de: 

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d’água com até 20 
(vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) 
metros; 

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas; 

III - as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de 
barramento ou represamento de cursos d’água naturais, na faixa definida na 
licença ambiental do empreendimento;   

IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer 
que seja sua situação topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros;   

V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45º, equivalente 
a 100% (cem por cento) na linha de maior declive; 

VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 

VII - os manguezais, em toda a sua extensão; 

VIII - as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, 
em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais; 

IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 
100 (cem) metros e inclinação média maior que 25º, as áreas delimitadas a 
partir da curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima 
da elevação sempre em relação à base, sendo esta definida pelo plano 
horizontal determinado por planície ou espelho d’água adjacente ou, nos 
relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação; 

X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer 
que seja a vegetação; 

XI - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima 
de 50 (cinquenta) metros, a partir do espaço permanentemente brejoso e 
encharcado.   

§ 1º Não será exigida Área de Preservação Permanente no entorno de 
reservatórios artificiais de água que não decorram de barramento ou 
represamento de cursos d’água naturais.   

§ 2º (Revogado).   

§ 3º (VETADO). 

§ 4º Nas acumulações naturais ou artificiais de água com superfície inferior a 
1 (um) hectare, fica dispensada a reserva da faixa de proteção prevista nos 
incisos II e III do caput, vedada nova supressão de áreas de vegetação nativa, 
salvo autorização do órgão ambiental competente do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA. 
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§ 5º É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural familiar, de que 
trata o inciso V do art. 3º desta Lei, o plantio de culturas temporárias e 
sazonais de vazante de ciclo curto na faixa de terra que fica exposta no 
período de vazante dos rios ou lagos, desde que não implique supressão de 
novas áreas de vegetação nativa, seja conservada a qualidade da água e do 
solo e seja protegida a fauna silvestre. 

§ 6º Nos imóveis rurais com até 15 (quinze) módulos fiscais, é admitida, nas 
áreas de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo, a prática da 
aquicultura e a infraestrutura física diretamente a ela associada, desde que: 

I - sejam adotadas práticas sustentáveis de manejo de solo e água e de 
recursos hídricos, garantindo sua qualidade e quantidade, de acordo com 
norma dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente; 

II - esteja de acordo com os respectivos planos de bacia ou planos de gestão 
de recursos hídricos; 

III - seja realizado o licenciamento pelo órgão ambiental competente; 

IV - o imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambiental Rural - CAR. 

V - não implique novas supressões de vegetação nativa. 

 

12.31. Reserva Legal 

 

Reserva Legal, no Brasil, é um tipo de instrumento de proteção de espaços naturais 

previsto na Lei nº 12.651/2012, Código Florestal. É uma área localizada no interior de uma 

propriedade rural, privada ou pública, que não seja a Área de Preservação Permanente (APP), 

necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos 

processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e flora 

nativas. 

 

12.31.1. Delimitação da Reserva Legal 

 

O código florestal, em seu artigo 12°, delimita a reserva legal como sendo: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm#art4%C2%A76v
https://pt.wikipedia.org/wiki/Novo_C%C3%B3digo_Florestal_Brasileiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81rea_de_Preserva%C3%A7%C3%A3o_Permanente
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Art. 12. Todo imóvel rural deve manter área com cobertura de vegetação 
nativa, a título de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre 
as Áreas de Preservação Permanente, observados os seguintes percentuais 
mínimos em relação à área do imóvel, excetuados os casos previstos no art. 
68 desta Lei: 

I - localizado na Amazônia Legal: 

a) 80% (oitenta por cento), no imóvel situado em área de florestas; 

b) 35% (trinta e cinco por cento), no imóvel situado em área de cerrado; 

c) 20% (vinte por cento), no imóvel situado em área de campos gerais; 

II - localizado nas demais regiões do País: 20% (vinte por cento). 

§ 1º Em caso de fracionamento do imóvel rural, a qualquer título, inclusive 
para assentamentos pelo Programa de Reforma Agrária, será considerada, 
para fins do disposto do caput, a área do imóvel antes do fracionamento. 

§ 2º O percentual de Reserva Legal em imóvel situado em área de formações 
florestais, de cerrado ou de campos gerais na Amazônia Legal será definido 
considerando separadamente os índices contidos nas alíneas a, b e c do inciso 
I do caput. 

§ 3º Após a implantação do CAR, a supressão de novas áreas de floresta ou 
outras formas de vegetação nativa apenas será autorizada pelo órgão 
ambiental estadual integrante do SISNAMA se o imóvel estiver inserido no 
mencionado cadastro, ressalvado o previsto no art. 30. 

§ 4º Nos casos da alínea a do inciso I, o poder público poderá reduzir a Reserva 
Legal para até 50% (cinquenta por cento), para fins de recomposição, quando 
o Município tiver mais de 50% (cinquenta por cento) da área ocupada por 
unidades de conservação da natureza de domínio público e por terras 
indígenas homologadas. 

§ 5º Nos casos da alínea a do inciso I, o poder público estadual, ouvido o 
Conselho Estadual de Meio Ambiente, poderá reduzir a Reserva Legal para 
até 50% (cinquenta por cento), quando o Estado tiver Zoneamento Ecológico-
Econômico aprovado e mais de 65% (sessenta e cinco por cento) do seu 
território ocupado por unidades de conservação da natureza de domínio 
público, devidamente regularizadas, e por terras indígenas homologadas. 

§ 6º Os empreendimentos de abastecimento público de água e tratamento 
de esgoto não estão sujeitos à constituição de Reserva Legal. 

§ 7º Não será exigido Reserva Legal relativa às áreas adquiridas ou 
desapropriadas por detentor de concessão, permissão ou autorização para 
exploração de potencial de energia hidráulica, nas quais funcionem 
empreendimentos de geração de energia elétrica, subestações ou sejam 
instaladas linhas de transmissão e de distribuição de energia elétrica. 
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§ 8º Não será exigido Reserva Legal relativa às áreas adquiridas ou 
desapropriadas com o objetivo de implantação e ampliação de capacidade de 
rodovias e ferrovias. 

 

12.31.2. Regime de Proteção da Reserva Legal 

 

A reserva legal tem como regime de proteção definido no artigo 17°, do código 

florestal: 

Art. 17. A Reserva Legal deve ser conservada com cobertura de vegetação 
nativa pelo proprietário do imóvel rural, possuidor ou ocupante a qualquer 
título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado. 

§ 1º Admite-se a exploração econômica da Reserva Legal mediante manejo 
sustentável, previamente aprovado pelo órgão competente do SISNAMA, de 
acordo com as modalidades previstas no art. 20. 

§ 2º Para fins de manejo de Reserva Legal na pequena propriedade ou posse 
rural familiar, os órgãos integrantes do SISNAMA deverão estabelecer 
procedimentos simplificados de elaboração, análise e aprovação de tais 
planos de manejo. 

§ 3º É obrigatória a suspensão imediata das atividades em área de Reserva 
Legal desmatada irregularmente após 22 de julho de 2008. 

§ 4º Sem prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, deverá 
ser iniciado, nas áreas de que trata o § 3º deste artigo, o processo de 
recomposição da Reserva Legal em até 2 (dois) anos contados a partir da data 
da publicação desta Lei, devendo tal processo ser concluído nos prazos 
estabelecidos pelo Programa de Regularização Ambiental - PRA, de que trata 
o art. 59. 

12.32. Recursos Hídricos 

 

A Constituição Federal de 1988 prevê no art. 21, XIX, o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamentado pela Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro 

de 1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, assim como as Leis Estaduais, que instituem as Políticas 

e os Planos Estaduais de Recursos Hídricos.  
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Pela nova sistemática, a água, apesar de ser um bem de domínio público, tem 

reconhecido o seu valor econômico como um recurso natural limitado. A gestão dos recursos 

hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas, mas, em situações de escassez, 

o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e de animais. A Bacia Hidrográfica 

é a unidade territorial para implementação da política nacional de recursos hídricos e atuação 

do sistema nacional de gerenciamento desses recursos. 

Entre os vários instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, destacam-

se os planos de recursos hídricos, o enquadramento dos corpos de água em classes segundo 

os usos preponderantes da água, a outorga dos direitos de uso e a cobrança pelo uso dos 

recursos hídricos (Lei Federal nº 9.433/97, art. 5º). 

Competirá aos comitês de bacia hidrográfica aprovar e acompanhar a execução 

dos planos de recursos hídricos da bacia, bem como estabelecer os mecanismos de cobrança 

pelo uso da água. 

Em relação ao empreendimento, a MHAG Mineração, detêm do direito de uso de 

água da Barragem Armando Ribeiro Gonçalves, através da outorga uso de água nº 

02501.000452/2009-12, concedida pela Agência Nacional de Águas – ANA, onde a empresa 

tem permissão para retira deste manancial um volume de até 200 m³/hora. 

A Barragem Armando Ribeiro está inserida Bacia Hidrográfica do Rio Piancó-

Piranhas-Açu, cuja jurisdição está sob responsabilidade da Agência Nacional de Águas – ANA, 

todo o monitoramento de qualidade de água na bacia é realizado tanto pelo estado da Paraíba 

quanto pelo Rio Grande do Norte, sob supervisão do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 

Piancó-Piranhas-Açu. 

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Piancó-Piranhas-Açu é fruto do interesse 

manifesto pelos estados do RN e PB, gerando sua criação através de Decreto Presidencial de 

29 de novembro de 2006, seguido de um conjunto de portarias, resoluções, deliberações, 

editais e um amplo processo democrático de mobilização, articulação e participação social em 

toda a bacia hidrográfica, culminando com a eleição e posse dos 40 membros que compõem 

o Comitê e sua diretoria no ano de 2009. Ressaltamos que o Comitê é integrante do Sistema 
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Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e vinculado ao Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos e aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos dos Estados da Paraíba e do 

Rio Grande do Norte, além de ser regido pela Lei nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997 e por seu 

Regimento Interno. 

12.32.1. Aspectos Gerais para a Gestão da Água 

 

Os primeiros passos para a regulamentação do uso da água foi o advento da Lei 

9.433/97, que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos e que criou o Sistema Nacional 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

A Constituição Federal de 1988 prevê em seu artigo 24, VI e VIII, que: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e 
dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

E no artigo 30, I e II, da CF/88: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

 

Artigo 225, Constituição Federal de 1988. 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 
ecológico das espécies e ecossistemas; 



 

 11 | 99 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 
fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material 
genético; 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a 
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, 
estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos 
e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio 
ambiente; 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies 
ou submetam os animais a crueldade. 

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 
ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão 
público competente, na forma da lei. 

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos 
causados. 

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 
Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua 
utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a 
preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos 
naturais. 

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por 
ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização 
definida em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas. 

§ 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste artigo, não 
se consideram cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, desde que 
sejam manifestações culturais, conforme o § 1º do art. 215 desta Constituição 
Federal, registradas como bem de natureza imaterial integrante do 
patrimônio cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas por lei específica 
que assegure o bem-estar dos animais envolvidos. 
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O Código Florestal de 2012 ocupou-se de também tutelar a água, ao determinar a 

proteção das florestas e vegetações situadas nas margens de rios, cursos de água, nascentes, 

lagos, lagoas ou reservatórios. 

 

12.32.3. Infração Administrativa 

 

Os artigos 61 e 62, III, IV e IX, do Decreto 6.514/2008 prevê sanções administrativas 

para quem provocar poluição hídrica: 

Art. 61. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou 
possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a 
mortandade de animais ou a destruição significativa da biodiversidade: 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões 
de reais). 

Parágrafo único. As multas e demais penalidades de que trata o caput serão 
aplicadas após laudo técnico elaborado pelo órgão ambiental competente, 
identificando a dimensão do dano decorrente da infração e em conformidade 
com a gradação do impacto. 

Art. 62. Incorre nas mesmas multas do art. 61 quem: 

III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do 
abastecimento público de água de uma comunidade; 

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias pelo lançamento de 
substâncias, efluentes, carreamento de materiais ou uso indevido dos 
recursos naturais; 

IX - lançar resíduos sólidos ou rejeitos em praias, no mar ou quaisquer 
recursos hídricos;  

 

 

 

 



 

 11 | 101 

12.33. A Política Nacional de Recursos Hídricos 

 

A Lei 9.433/97 institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e criou o Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

De acordo com o artigo 2°, da Lei 9.433/97, são objetivos da Política Nacional de 

Recursos Hídricos: 

Art. 2º São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de 
água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; 

II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o 
transporte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável; 

III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem 
natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais. 

IV - incentivar e promover a captação, a preservação e o aproveitamento de 
águas pluviais. 

 

12.32.2. Crime de Poluição Hídrica  

 

A Lei 9.605/98, que dispõem sobre as sanções penais administrativas em matéria 

ambiental, em seu artigo 54 tipifica o crime de poluição: 

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou 
possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a 
mortandade de animais ou a destruição significativa da flora: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 1º Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

§ 2º Se o crime: 

I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana; 
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II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que 
momentânea, dos habitantes das áreas afetadas, ou que cause danos diretos 
à saúde da população; 

III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do 
abastecimento público de água de uma comunidade; 

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias; 

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou 
detritos, óleos ou substâncias oleosas, em desacordo com as exigências 
estabelecidas em leis ou regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 3º Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar 
de adotar, quando assim o exigir a autoridade competente, medidas de 
precaução em caso de risco de dano ambiental grave ou irreversível. 

 

12.33.1. Fundamentos 

 

A teor do artigo 1°, da Lei 9.433/97, fundamenta a Política Nacional de Recursos 

Hídricos os seguintes Princípios: 

Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes 
fundamentos: 

I - a água é um bem de domínio público; 

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o 
consumo humano e a dessedentação de animais; 

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo 
das águas; 

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a 
participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades. 
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Vários outros dispositivos são apontados nos artigos que seguem: 

➢ O artigo 3º, da Lei 9.433/97, estabelece diretrizes gerais de ação para a 

implantação da Política Nacional de Recursos Hídricos os seguintes Princípios. 

➢ O artigo 5°da Lei 9.433/97, prevê os instrumentos do modelo de gestão de 

recursos hídricos. 

➢ Os artigos 6º, 7º e 8º da Lei 9.433/97, trata sobre a previsão dos Planos de 

Recursos Hídricos. 

➢ O artigo 5º, inciso III, e do artigo 11º ao 18º da Lei 9433/97, a outorga dos 

direitos de uso de recursos hídricos. 

➢ O Art. 11º, institui que o regime de outorga de direitos de uso de recursos 

hídricos tem como objetivos assegurar o controle quantitativo e qualitativo 

dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água. 

➢ O artigo 12º, da Lei 9433/97, elenca os usos de recursos hídricos que são, 

necessariamente, sujeitos a outorga pelo Poder Público. 

➢ Os artigos 15º e 16º, da Lei 9433/97 diz respeito a suspensão e extinção da 

outorga: 

Art. 15. A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa 

parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, nas seguintes 

circunstâncias: 

I - não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga; 

II - ausência de uso por três anos consecutivos; 

III - necessidade premente de água para atender a situações de calamidade, 

inclusive as decorrentes de condições climáticas adversas; 

IV - necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental; 

V - necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para 

os quais não se disponha de fontes alternativas; 

VI - necessidade de serem mantidas as características de navegabilidade do 

corpo de água. 
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Art. 16. Toda outorga de direitos de uso de recursos hídricos far-se-á por 

prazo não excedente a trinta e cinco anos, renovável. 

 

12.34. Ecoturismo 

 

A Constituição Federal de 1988, pela primeira vez, contempla a atividade turística 

expressamente, quando dispõe que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

promoverão e incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento social e econômico (art. 

180). 

O exercício da atividade turística no Brasil independe de autorização de órgão 

público desde a edição do Decreto-Lei Federal nº 2.294, de 21 de novembro de 1986. Isso não 

significa que o Estado esteja ausente na promoção, incentivo e fiscalização do turismo. 

A nível institucional, o turismo é regido pela Lei Federal nº 8.181, de 28 de março 

de 1991, enquanto a ordenação do patrimônio turístico é tratada na Lei Federal nº 6.513, de 

20 de dezembro de 1977, regulamentada pelo Decreto Federal nº 86.176, de 6 de julho de 

1981. Inúmeras outras leis, decretos, e resoluções normativas aplicam-se à atividade turística 

no que concerne à incentivos, controle, hospedagem e organização de eventos turísticos. 

 

12.35. Patrimônio Cultural 

 

A visão holística do meio ambiente nos leva a considerar o seu caráter social, uma 

vez que é definido constitucionalmente como um bem de uso comum do povo. 

A Constituição Federal de 1988 protege os bens arqueológicos e históricos brasileiros. 

Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, que 

individualmente ou no seu conjunto, constituam referência à identidade, à ação e à memória 

dos diferentes grupos formadores da nossa sociedade (art. 216), onde se incluem, entre 
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outros, “os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 

paleontológico, ecológico e científico” (inc. V). 

A proteção legal abrange inventários, registros, vigilância, tombamento e 

desapropriação, além de outras formas de acautelamento e preservação (art. 216, § 1º). Por 

expresso dispositivo constitucional, autoaplicável, ficam tombados todos os documentos e os 

sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos (art. 216, § 5º). 

Os monumentos arqueológicos ou pré-históricos existentes no território brasileiro 

são especialmente protegidos pelo Poder Público, conforme reza a Lei Federal nº 3.924, de 26 

de julho de 1961. As jazidas arqueológicas ou pré-históricas de qualquer natureza são 

consideradas bens patrimoniais da União (art. 7º). Qualquer ato que importe na destruição ou 

mutilação dos monumentos será considerado crime contra o Patrimônio Nacional (art. 5º). 

Consideram-se monumentos arqueológicos ou pré-históricos: as jazidas de qualquer 

natureza, origem ou finalidade, que representem testemunhos da cultura dos 

paleoameríndios do Brasil, tais como sambaquis, montes artificiais ou tesos, poços sepulcrais, 

jazigos, aterrados, estearias e quaisquer outras de significado idêntico; os sítios nos quais se 

encontram vestígios de ocupação pelos paleoameríndios; os sítios identificados como 

cemitérios, sepulturas ou outros locais onde se encontrem vestígios humanos de interesse 

arqueológico ou paleoetnográfico; as inscrições rupestres ou locais como sulcos de 

polimentos de utensílios e outros vestígios de atividade de paleoameríndios (art. 2º). 

Esta lei restringe o direito de propriedade da superfície do solo nos locais onde se 

encontrem jazidas arqueológicas ou pré-históricas (art. 1º, parágrafo único). Em seu Capítulo 

IV trata das descobertas fortuitas de elemento de natureza arqueológica ou pré-histórica, 

histórico, artístico ou numismático, que deverão ser comunicadas de imediato, à Diretoria do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional ou aos órgãos autorizados, cabendo ao proprietário 

ou ocupante do imóvel a guarda e conservação da coisa descoberta até pronunciamento 

daquela diretoria. Na omissão, responde aquele pelos danos que vier a causar ao Patrimônio 

Nacional. 

A legislação pátria referenciada se conforma com os princípios internacionais 
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aplicáveis às escavações arqueológicas aprovadas pela - UNESCO, em Nova Delhi, em 5 de 

dezembro de 1956. Segundo essa recomendação da ONU, cada Estado Membro deve 

assegurar a proteção do seu patrimônio arqueológico, adotando uma série de medidas 

fundamentais, entre as quais: submeter as explorações e escavações arqueológicas à 

vigilância e à prévia autorização da autoridade competente; obrigar àqueles que houverem 

feito descobertas arqueológicas comunicar à autoridade competente com a máxima 

brevidade; aplicar sanções aos contraventores dessas regras; determinar o confisco dos bens 

não declarados; explicitar o regime jurídico do subsolo arqueológico, declarando 

expressamente quando este for considerado propriedade estatal; e estudar um sistema de 

classificação dos elementos essenciais de seu patrimônio arqueológico entre os monumentos 

históricos. 

O patrimônio histórico e artístico nacional é protegido pelo Decreto-Lei Federal nº 

25, de 30 de novembro de 1937, e Lei Federal nº 6.292, de 15 de dezembro de 1975. Um bem 

só é considerado parte integrante do patrimônio histórico nacional depois de inscrito em um 

dos quatro livros do tombo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - SPHAN, 

quais sejam: Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico; Livro do Tombo 

Histórico; Livro do Tombo das Belas-Artes; e Livro do Tombo das Artes Aplicadas (art. 4º). 

Este decreto-lei prevê o procedimento para o tombamento dos bens culturais 

nacionais, estaduais e municipais. As coisas tombadas não poderão ser destruídas, demolidas 

ou mutiladas, nem reparadas, pintadas ou restauradas sem prévia anuência do SPHAN (art. 

17). Da mesma forma, não se poderá fazer construção na vizinhança da coisa tombada, que 

lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar anúncios ou cartazes. 

 

12.35.1. Formas de Promoção e Proteção dos Bens Culturais 

 

A identificação do valor cultural de um bem não é monopólio da Administração 

Pública, cabendo, por igual, aos Poderes Legislativo e Judiciário se pronunciarem sobre a 
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matéria. Assim, os meios de atuação para a promoção dos bens culturais ambientais podem 

ser de ordem administrativa, legislativa ou judicial. 

 

12.35.1.1. Meios de Defesa do Patrimônio Cultural 

 

Os danos e ameaças ao patrimônio cultural ensejam respostas de natureza 

administrativa ou judicial. 

A administrativa se dá por meio de multa e remoção da ação causadora de dano. Já 

a judicial se dá, fundamentalmente, por meio de ação popular, ação civil pública e ação penal 

pública. 

 

12.36. Poluição Atmosférica 

 

A poluição do ar resulta da alteração das características físicas, químicas ou biológicas 

normais da atmosfera, de forma a causar danos ao ser humano, à fauna, à flora e aos 

materiais. Chega a restringir o pleno uso e gozo da propriedade, além de afetar negativamente 

o bem-estar da população.  

A Resolução CONAMA nº 3, de 28 de junho de 1990, define padrões de qualidade do 

ar como "as concentrações de poluentes atmosféricos que, ultrapassadas, poderão afetar a 

saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem como ocasionar danos à flora e à fauna, 

aos materiais e ao meio ambiente em geral" (art. 1º).  

O parágrafo único do art. 1º define poluente atmosférico como "qualquer forma de 

matéria ou energia com intensidade e em quantidade, concentração, tempo ou características 

em desacordo com os níveis estabelecidos, e que tornem ou possam tornar o ar:  

I) Impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde;  
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II) Inconveniente ao bem-estar público;  

III) Danoso aos materiais, à fauna e flora, e  

IV) Prejudicial à segurança, ao uso e gozo da propriedade e às atividades normais 

da comunidade".  

 

O art. 3º da referida Resolução estabelece Padrões de Qualidade do Ar para: 

I) Partículas totais em suspensão; 

II) Fumaça;  

III) Partículas inaláveis;  

IV) Dióxido de enxofre;  

V) Monóxido de carbono;  

VI) Ozônio, e  

VII) Dióxido de nitrogênio, todos em dois padrões (primário e secundário). 

 

O art. 6º estabelece Níveis de Qualidade do Ar (Níveis de Atenção, Alerta e 

Emergência) para elaboração do Plano de Emergência para Episódios Críticos de Poluição do 

Ar, visando providências dos governos de Estado e dos Municípios, assim como de entidades 

privadas e da comunidade em geral, com o objetivo de prevenir grave e iminente risco à saúde 

da população. 

O monitoramento da qualidade do ar é atribuição dos Estados (art. 5º); no entanto, 

havendo o que a Resolução denomina de "episódio crítico de poluição do ar", ou seja, a 

presença de altas concentrações de poluentes na atmosfera em curto período de tempo, 

resultante da ocorrência de condições meteorológicas desfavoráveis à dispersão dos mesmos, 

a competência para tomada de providências estende-se aos governos dos Municípios, 

entidades privadas e à comunidade em geral. Tais providências deverão ser tomadas de 

acordo com os níveis de Atenção, Alerta e Emergência estabelecidos pela Resolução (art. 6º).  

A declaração de cada um dos níveis de Atenção, Alerta e Emergência, segundo as 

condições de concentração enumeradas na Resolução (art. 6º, §§ 5º, 6º e 7º), será feita pela 

autoridade indicada pelos Estados (art. 6º, § 8º). Durante a permanência destes níveis, as 



 

 11 | 109 

fontes poluidoras ficarão sujeitas às restrições estabelecidas previamente pelo órgão de 

controle ambiental (art. 6º, § 9º). 

12.36.1. Legislação Federal 

 

A Lei Federal nº 6.938/81, alterada pela Lei Federal nº 7.804, de 18 de julho de 

1989, define, no art. 3º (incisos II e III), degradação da qualidade ambiental como: "a alteração 

adversa das características do meio ambiente"; e poluição como: "a degradação da qualidade 

ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente prejudiquem a saúde, a 

segurança e o bem estar da população; criem condições adversas às atividades sociais e 

econômicas; afetem desfavoravelmente a biota; afetem as condições estéticas ou sanitárias 

do meio ambiente e lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais 

estabelecidos". 

 

O art. 15 estabelece pena de reclusão e multa ao poluidor que expuser a perigo a 

incolumidade humana, animal ou vegetal, ou estiver tornando mais grave situação de perigo 

já existente, cuja pena será aumentada ao dobro se:  

 

"I- resultar: 

a) dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente; 

b) lesão corporal grave. 

II- a poluição é decorrente de atividade industrial ou de transporte." 

 

O art. 17, inc. II, institui o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, para registro obrigatório de pessoas físicas 

ou jurídicas que se dedicam as atividades potencialmente poluidoras e/ou a extração, 

produção, transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio 

ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e da flora, sob administração do 

IBAMA.  

Essa convenção reconhece o direito soberano de qualquer Estado em proibir a 
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entrada ou depósito de resíduos perigosos estrangeiros em seu território, definidos conforme 

artigo 1º e relacionados nos Anexos I a III, além de prever em seu artigo 3º a possibilidade de 

complementações pelas legislações nacionais. Mesmo quando permitida a importação, esses 

resíduos deverão atender a normas e padrões internacionais aceitos e reconhecidos para sua 

embalagem, etiquetagem e transporte. 

No Brasil, o ponto focal responsável para receber fornecer informações é o 

Ministério das Relações Exteriores, enquanto as autoridades competentes para proceder a 

verificação dos procedimentos, receber notificações e consentir ou recusar as importações 

são o Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal (MMA) e o 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Em caso 

de inobservância aos procedimentos específicos, o Estado exportador fica obrigado a 

reimportar os resíduos perigosos. 

Visando estabelecer os procedimentos necessários à efetiva implementação da 

Convenção da Basiléia no Brasil, disciplinando a importação e exportação de resíduos 

perigosos, foi aprovada a Resolução CONAMA nº 23, de dezembro de 1996. Essa Resolução 

proíbe a importação de resíduos perigosos Classe I em todo território nacional, sob qualquer 

forma e para qualquer fim (art. 2º). Os procedimentos para a importação dos resíduos não 

proibidos encontram-se detalhados na Resolução e seus vários anexos. 

Quanto a produtos que não tenham sua origem no exterior, a Resolução CONAMA 

nº 1-A, de 23 de janeiro de 1986, estabelece normas para o transporte interno de cargas 

perigosas, mais abrangente que apenas resíduos perigosos, que circulem próximas a áreas 

densamente povoadas, de proteção de mananciais, reservatórios d´água e do ambiente 

natural. Estabelece que o transporte desses produtos perigosos deve ser efetuado mediante 

medidas complementares às estabelecidas pelo Decreto Federal nº 88.821, de 6 de outubro 

de 1983. A serem determinadas pelos Estados quando considerarem convenientes. Os órgãos 

estaduais de meio ambiente deverão ser comunicados pelo transportador de produtos 

perigosos com 72 horas de antecedência, a fim de possibilitar a adoção das providências 

cabíveis ao transporte (arts. 1º e 2º). 
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12.37. Ruídos 

 

A poluição sonora é hoje um mal que atinge os habitantes das cidades, consistindo 

em ruído capaz de produzir incômodo ao bem-estar ou malefícios à saúde.  

Diversas Resoluções do CONAMA foram editadas visando disciplinar a matéria. 

Porém, a Resolução CONAMA 001/90 e 002/90, tratam sobre o devido tema: 

As Resoluções CONAMA Nºs 1 e 2, de 8 de março de 1990, tratam da poluição sonora.  

A primeira estabelece que "são prejudiciais à saúde e ao sossego público os ruídos 

com níveis superiores aos considerados aceitáveis pela norma NBR 10152 da ABNT - Avaliação 

do Ruído em Áreas Habitadas" (nº II).  

Cabe às entidades e órgãos públicos (federais, estaduais e municipais) dispor sobre a 

emissão ou proibição da emissão de ruídos produzidos por qualquer meio de qualquer 

espécie, considerando sempre os locais, horários e natureza das atividades emissoras, visando 

compatibilizar o exercício das atividades com a preservação da saúde e do sossego público.  

A Resolução nº 2/90 estabelece o Programa Silêncio, coordenado pelo IBAMA, com 

a participação de ministérios federais, órgãos estaduais e municipais de meio ambiente e 

demais entidades necessárias.  

Os Estados e Municípios têm competência para estabelecer e implantar os Programas 

Estaduais de Educação e Controle da Poluição Sonora, bem como definir sub-regiões e áreas 

de implementação previstos neste programa (art. 3º). 

 

12.38. Resíduos Perigosos 

 

A poluição por resíduos sólidos está prevista, em termos genéricos, na Lei Federal 

nº 2.312, de 3 de setembro de 1954, que dispõe sobre a defesa e proteção da saúde, 

regulamentada pelo Decreto Federal nº 49.974 - A, de 21 de janeiro de 1961 (Código Nacional 
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da Saúde). 

O licenciamento de atividades que gerem resíduos perigosos é tratado pela 

Resolução CONAMA nº 6, de 15 de junho de 1988. O art. 1º estabelece que "no processo de 

licenciamento ambiental de atividades industriais, os resíduos gerados e/ou existentes 

deverão ser objeto de controle específico". Tal controle será exercido mediante informações 

prestadas pelas indústrias geradoras de resíduos ao órgão de controle ambiental do Estado, 

ou ao IBAMA em caráter supletivo. As informações deverão obedecer aos padrões definidos 

pela Resolução CONAMA nº 6/88, nos seus anexos I a V. 

 

12.39. Hídrica 

 

O Decreto Federal nº 50.877, de 29 de junho de 1961, que dispõe sobre o 

lançamento de resíduos tóxicos ou oleosos nas águas interiores ou litorâneas do país, 

conceitua poluição como "qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas 

das águas, que possa importar em prejuízo à saúde, à segurança e ao bem-estar das 

populações e ainda comprometer a sua utilização para fins agrícolas, industriais, comerciais, 

recreativos, e, principalmente, à existência normal da fauna aquática (art. 2º). 

O Decreto Federal nº 50.877/61 proíbe o lançamento de resíduos líquidos, sólidos 

ou gasosos, domiciliares ou industriais às águas que implique na poluição das águas receptoras 

(art. 1º), bem como a limpeza de motores dos navios e o lançamento de resíduos oleosos 

provenientes de tal limpeza nas águas (art. 2º). No caso de lançamento de resíduos poluidores 

nas águas interiores, as pessoas físicas ou jurídicas responsáveis terão um prazo de 180 (cento 

e oitenta) dias para tomarem as providências no sentido de reter ou tratar os resíduos (art. 

8º). 

Em relação ao Estado do Rio Grande do Norte, as atividades agroindustriais 

alcooleira e açucareira devem se submeter às normas contidas nas leis estaduais, para o 

controle da poluição. Esta lei proíbe o lançamento de efluentes líquidos poluentes gerados 
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nessas atividades em qualquer coleção hídrica desses Estados. 

A poluição das águas está conceituada no §1º do artigo 37 do Decreto-lei Federal 

nº 221, de 28 de fevereiro de 1967: 

"Art. 37... 

§1º Considera-se poluição qualquer alteração das propriedades física, 

químicas ou biológicas das águas, que possa constituir prejuízo, direta ou 

indiretamente, à fauna e à flora aquática".  

Desta forma, o lançamento dos efluentes das redes de esgotos e resíduos líquidos 

ou sólidos das indústrias às águas só poderá ser feito quando não as tornar poluídas (art. 37), 

cabendo aos governos estaduais a verificação da poluição e a tomada de providências para 

coibi-la (art. 37, § 2º). 

No que diz respeito ao lançamento de detritos ou óleo nas águas que se 

encontrem numa faixa de seis milhas marítimas do litoral brasileiro, ou nos rios e lagoas, as 

embarcações ou terminais marítimos ou fluviais ficam sujeitos às penalidades previstas na Lei 

Federal nº 5.357, de 17 de novembro de 1967, dentre as quais multa de 2% (dois por cento) 

do salário-mínimo vigente por tonelada de arqueação ou fração, para as embarcações; e de 

200 (duzentas) vezes o salário-mínimo para os terminais marítimos ou fluviais, duplicada em 

caso de reincidência. A fiscalização dessa lei fica a cargo da Diretoria de Portos e Costas do 

Ministério da Marinha. A aplicação da penalidade e a receita correspondente far-se-á de 

acordo com o Regulamento das Capitanias de Portos. Essa penalidade administrativa 

independe de outras penalidades ambientais, inclusive as previstas na lei de crimes 

ambientais. 

O já mencionado Decreto-lei Federal nº 221/67, também, proíbe o lançamento de 

óleos e produtos oleosos nas águas, que não estejam em conformidade com as normas 

internacionais (art. 38). Tais normas estão consubstanciadas no Decreto Federal nº 79.437, de 

28 de março de 1977, que promulgou a Convenção Internacional sobre Responsabilidade Civil 

em Danos Causados por Poluição por Óleo, aprovada pelo Decreto-Legislativo nº 74, de 30 de 

setembro de 1976, e em seu regulamento, o Decreto Federal nº 83.540, de 4 de junho de 
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1979.  

Segundo o Decreto Federal nº 83.540/79, o proprietário de navio transportador 

de óleo a granel como carga responde civilmente por danos causados por poluição por óleo 

no território nacional, incluindo o mar territorial (art. 2º).   

A prevenção e controle dos danos causados pela poluição por óleo é de 

competência do IBAMA, cabendo aos órgãos estaduais de controle do meio ambiente 

executar as medidas necessárias à redução dos danos, bem como supervisionar as medidas 

adotadas pelo proprietário do navio, podendo mesmo substituí-lo na execução destas 

medidas. Para tanto, o IBAMA e os órgãos estaduais poderão solicitar a colaboração de 

qualquer órgão público ou privado (arts. 5º a 7º). 

Qualquer incidente capaz de causar poluição por óleo deverá ser comunicado à 

Capitania dos Portos da área. A Capitania dos Portos, por sua vez, deverá participar o incidente 

ao IBAMA e aos órgãos a ela subordinados (art. 8º, §§ 1º e 2º). 

Cabe ao Ministério Público da União a propositura da ação de responsabilidade 

civil, subsidiado pelo IBAMA ou por quem quer que tenha sofrido os danos com a poluição por 

óleo (art. 9º). 

O uso de dispersantes químicos para o combate aos derrames de petróleo e seus 

derivados deve observar o disposto na Resolução CONAMA nº 6, de 17 de outubro de 1990, 

que estabelece a necessidade de prévia avaliação e registro junto ao IBAMA e comunicação 

ao órgão estadual de meio ambiente. Para cada aplicação de dispersante químico, o 

responsável técnico elaborará relatório circunstanciado dentro do prazo de 15 (quinze) dias 

para comunicação aos órgãos ambientais estadual e federal. 

Inúmeras outras convenções internacionais visam prevenir a poluição por óleo e 

demais formas de poluição oriundas do tráfego marítimo, inclusive visando aumentar a 

segurança dos navios e salvaguardar a vida humana. A questão ambiental causada pelo 

tráfego e, de forma mais intensa, por acidentes marítimos tem se tornado uma preocupação 

internacional, inclusive por parte daqueles que administram as atividades portuárias. 
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Neste sentido, a XVI Reunião do Comitê Técnico Permanente de Portos da 

Organização dos Estados Americanos, realizada em Viña del Mar, Chile, em 1994, incluiu a 

questão ambiental na construção de novos portos e o impacto ambiental causado pelas 

atividades portuárias em suas deliberações (Resolução COM/ PORTOS/ RES. 9 (XVI-94). Essa 

reunião também considerou a necessidade de se observar os acordos internacionais na 

legislação interna dos diversos países latino-americanos quanto ao tratamento de resíduos 

proveniente de navios em instalações portuárias. 

Além da supracitada Convenção Internacional de Responsabilidade Civil por Danos 

da Poluição por Petróleo de 1969, a Convenção Internacional sobre Prevenção da Poluição 

Marinha por Alijamento de Resíduos e outras Matérias de 1972, aprovada pelo Decreto 

Legislativo Federal nº 10, de 31 de março de 1982, e promulgada pelo Decreto Federal nº 

87.566, de 16 de setembro de 1982; a Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição 

por Navios de 1973, como modificada pelo respectivo Protocolo de 1978, aprovados, com 

reservas, pelo Decreto Legislativo Federal nº 4, de 9 de novembro de 1987; a Convenção 

Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar de 1974 e a Convenção 

Internacional sobre Preparo, Resposta e Cooperação em caso de Poluição por Óleo de 1990 

tratam das atribuições portuárias nas áreas de sua respectiva competência. 

12.40. Mineração 

12.40.1. Desenvolvimento Sustentável e Mineração 

 

Os recursos minerais são recursos naturais não renováveis, o que lhe define como 

um recurso finito. O que torna bastante complexo a aplicação do desenvolvimento sustentável 

na exploração mineral. Porém, a nossa sociedade não sobrevive sem a exploração desses 

recursos finitos.  

Dessa forma, compreende-se que a exploração se faz necessária. Porém, os recursos 

finitos devem ser explorados de maneira sustentável e eficiente, para que a sua exploração 

seja prolongada, minimizando os impactos gerados. 

 



 

 11 | 116 

12.40.2. Repartição de Competência  

 

A condução das políticas de proteção do meio ambiente é feita em diversas esferas de 

competência. Dessas competências, algumas são de exclusividade da União e se encontram 

descritas nos artigos 21 e 22, da CF/88. Outras são comuns a União, Estados e Municípios e 

estão descritas no artigo 23, da CF/88. 

 

12.40.3. Constituição Federal de 1988 

 

A Constituição Federal de 1988, estabelece no art. 176 que “as jazidas, em lavra ou 

não, e demais recursos naturais constituem propriedade distinta do solo para efeito de 

exploração e aproveitamento, e pertencem a União, garantida ao concessionário a 

propriedade do produto de lavra”. É da competência da União legislar, privativamente, sobre 

jazidas, minas e outros recursos minerais e metalurgia (art. 22, inc. XII), muito embora seja 

competência comum da União, dos Estados e dos Municípios, registrar, acompanhar e 

fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos minerais em seus 

territórios (art. 23, IX). 

As disposições da Carta Magna Brasileira não alteraram a legislação mineral vigente, 

regida pelo Decreto-Lei Federal nº 227 (Código de Mineração), de 28 de fevereiro de 1967, 

regulamentado pelo Decreto Federal nº 62.934, de 2 de julho de 1968. 

Assim, a partir de 1967, foi consagrado o direito de prioridade a qualquer jazida, a 

quem primeiro manifestasse interesse formal em sua exploração. As jazidas são divididas em 

nove classes: 

Classe I – Jazidas de substâncias minerais metalíferas; 

Classe II – Jazidas de substâncias minerais de emprego imediato na construção 

civil. Essas jazidas ficam normalmente próximas de seu local de utilização devido ao 

seu baixo valor unitário e relativa abundância (areia, argila, brita e outros insumos 



 

 11 | 117 

para construção); 

Classe III – Jazidas de fertilizantes; 

Classe IV – Jazidas de combustíveis fósseis sólidos; 

Classe V - Jazidas de rochas betuminosas e pirobetuminosas; 

Classe VI – Jazidas de gemas e pedras ornamentais; 

Classe VII – Jazidas de minerais industriais, não incluídas nas classes precedentes; 

Classe VIII – Jazidas de águas minerais; 

Classe IX – Jazidas de águas subterrâneas. 

Por constituírem monopólio estatal, o petróleo e minerais de interesse nuclear não 

são regidos pelo Código de Mineração. Além desses, as substâncias minerais ou fósseis de 

interesse arqueológico; os espécimes minerais ou fósseis destinados a museus, 

estabelecimentos de ensino e outros fins científicos; as águas minerais em fase de lavra e as 

jazidas de águas subterrâneas serão regidas por leis especiais (art. 10). 

O artigo 54 do Código de Mineração, incisos X e XI, estabelece que a concessão de 

lavra dependerá do atendimento de exigências quanto ao controle da poluição do ar ou da 

água que pode resultar dos trabalhos de mineração. 

Aquele que explorar os recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente 

degradado, conforme determina o artigo 225, §2º, da Constituição Federal, de acordo com 

solução técnica exigida pelo órgão público competente. Essa atividade está sujeita à 

licenciamento ambiental, inclusive apresentação de EIA/RIMA. Conforme estabelece o artigo 

1º do Decreto nº 97.632, de 10 de abril de 1989, por ocasião do EIA/RIMA os 

empreendimentos que se destinam à exploração de recursos minerais deverão submeter 

plano de recuperação da área degradada à aprovação do órgão ambiental licenciador. 

Neste sentido, a Resolução CONAMA nº 9, de 6 de dezembro de 1990, define normas 

específicas para o licenciamento ambiental da extração mineral das classes I, III, IV, V, VI, VII, 

VIII e IX. Enquanto a Resolução CONAMA nº 10, de 6 de dezembro de 1990, define normas 

para a classe II. 

Como a exploração de jazidas da classe II é predominante na área do CIPS, deve-se 
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obedecer às disposições contidas na supracitada Resolução CONAMA nº 10/90 para obtenção 

de material utilizado na construção civil. Os anexos I a III dessa Resolução relacionam os 

documentos necessários à obtenção das respectivas licenças LP, LI e LO. A dispensa de 

apresentação do EIA/RIMA dependerá da natureza, localização, porte e demais peculiaridades 

do empreendimento (art. 3º). Nesta hipótese, o empreendedor deverá apresentar um 

Relatório de Controle Ambiental - RCA (art. 3º, parágrafo único). 

As minerações já existentes, entre os quais a pedreira em funcionamento próximo ao 

Reservatório d’água de Bita, devem se adequar ao supracitado Decreto Federal nº 97.632/89, 

submetendo plano de recuperação da área degradada. Esta recuperação tem por objetivo o 

retorno do sítio degradado a uma forma de utilização, de acordo com um plano 

preestabelecido para o uso do solo, visando a estabilidade do meio ambiente. 

 

12.40.4. Principais Órgãos Envolvidos na Tutela Ambiental e na Regulamentação da 

Mineração 

 

Como visto no tópico anterior, a proteção do meio ambiente diz respeito a todos os 

entes que compõem a federação e à coletividade de uma forma geral. 

O Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA foi instituído pela Lei 6.938/81, 

regulamentada pelo Decreto 99.274/90. O SISNAMA possui uma estrutura complexa, que 

envolve órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, como: 

Ministério do Meio Ambiente, IBAMA, CONAMA. 

Sobre a regulamentação da mineração em nosso país, destacamos o Departamento 

Nacional de Produção Mineral – DNPM, autarquia que é vinculada ao Ministério de Minas e 

Energia – MME. 

O DNPM foi criado pelo Decreto 23.979/34, e de acordo com a Portaria 42/95. Do 

MME, a natureza jurídica do DNPM está disposta no artigo 1°, desta portaria: 
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Dessa forma, competem ao DNPM a promoção, planejamento, fomento, controle e 

fiscalização da atividade mineradora.  

É importante destacar que também compete ao órgão estadual licenciar as atividades 

minerais e dependendo do tamanho do empreendimento e do impacto ambiental, o 

município também se encontra habilitado a licenciar atividades mineradoras. 

Podemos perceber que a estrutura de proteção ambiental em nosso país é complexa, 

uma vez que envolve órgãos federais, estaduais e municipais. É importante dizer que os órgãos 

federais, estaduais e municipais devem manter um constante diálogo, a fim de dinamizar a 

fiscalização e a concessão de licenças necessárias para a implantação de determinados 

empreendimentos, a exemplo da mineração. Essa aproximação entre os diferentes órgãos 

implica na redução de custos, na agilidade em todos os processos administrativos internos e 

num melhor controle fiscalizatório do meio ambiente. 

 

12.40.5. Propriedade dos Recursos Minerais - Evolução Histórica 

 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 20, inciso IX, os 

recursos minerais são bens da União: 

 

Art. 20. São bens da União: 

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 
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12.40.6. Principais Regimes de Aproveitamento de Substâncias Minerais 

 

De acordo com o artigo 2˚, do Código de Minas:  

 

Art. 2º. Os regimes de aproveitamento das substâncias minerais, para efeito 

deste Código, são: 

I - regime de concessão, quando depender de portaria de concessão do 

Ministro de Estado de Minas e Energia; 

II - regime de autorização, quando depender de expedição de alvará de 

autorização do Diretor-Geral do Departamento Nacional de Produção Mineral 

- DNPM; 

III - regime de licenciamento, quando depender de licença expedida em 

obediência a regulamentos administrativos locais e de registro da licença no 

Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM; 

IV - regime de permissão de lavra garimpeira, quando depender de portaria 

de permissão do Diretor-Geral do Departamento Nacional de Produção 

Mineral - DNPM;    

V - regime de monopolização, quando, em virtude de lei especial, depender 

de execução direta ou indireta do Governo Federal.  

São cinco os regimes de aproveitamento de substâncias minerais. Porém, apenas os 

regimes descritos nos incisos I, II e III, do referido artigo, tendo em vista que o 

empreendimento aqui descrito não se enquadra nos demais incisos. 

É imperioso requerer a concessão no DNPM em qualquer dos regimes, atendendo os 

requisitos do artigo 11, “a”, do Código de Minas: 

 

Art. 11. Serão respeitados na aplicação dos regimes de Autorização, 

Licenciamento e Concessão:  
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a) o direito de prioridade à obtenção da autorização de pesquisa ou de 

registro de licença, atribuído ao interessado cujo requerimento tenha por 

objeto área considerada livre, para a finalidade pretendida, à data da 

protocolização do pedido no Departamento Nacional da Produção Mineral 

(D.N.P.M), atendidos os demais requisitos cabíveis, estabelecidos neste 

Código; e 

O DNPM deve ter livre acesso aos locais das atividades minerais (pesquisa, lavra, 

beneficiamento, distribuição, consumo ou industrialização). Outra obrigação é prestação 

constante de informações ao DNPM, de acordo com o artigo 13, do Código Mineração: 

 

Art. 13 As pessoas naturais ou jurídicas que exerçam atividades de pesquisa, 

lavra, beneficiamento, distribuição, consumo ou industrialização de reservas 

minerais, são obrigadas a facilitar aos agentes do Departamento Nacional da 

Produção Mineral a inspeção de instalações, equipamentos e trabalhos, bem 

como a fornecer-lhes informações sobre: 

I - volume da produção e características qualitativas dos produtos; 

II - condições técnicas e econômicas da execução dos serviços ou da 

exploração das atividades mencionadas no "caput" deste artigo; 

III - mercados e preços de venda; 

IV - quantidade e condições técnicas e econômicas do consumo de produtos 

minerais. 

 

Cabe lembrar que sempre existirá a obrigação de recuperar/reabilitar o meio 

degradado, não importando o regime em que se realiza o aproveitamento de substâncias 

minerais. A realização de atividades de pesquisa e a exploração efetiva sem a devida 

permissão legal, assim como a inobservância da exigência de recuperação da área degradada 

é considerado crime descrito no artigo 55, da lei 9.605/98: 
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Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a 

competente autorização, permissão, concessão ou licença, ou em desacordo 

com a obtida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área 

pesquisada ou explorada, nos termos da autorização, permissão, licença, 

concessão ou determinação do órgão competente. 

 

12.40.7. Autorização de Pesquisa  

 

Autorização de pesquisa é um regime que antecede a concessão de lavra. Enquanto 

não for concluída a fase de pesquisa e demonstrada à viabilidade econômica do projeto, o 

interessado não terá direito à concessão de lavra.  

 

De acordo com o artigo 14, do Código de Mineração: 

Art. 14 Entende-se por pesquisa mineral a execução dos trabalhos necessários 

à definição da jazida, sua avaliação e a determinação da exequibilidade do 

seu aproveitamento econômico. 

§ 1º A pesquisa mineral compreende, entre outros, os seguintes trabalhos de 

campo e de laboratório: levantamentos geológicos pormenorizados da área a 

pesquisar, em escala conveniente, estudos dos afloramentos e suas 

correlações, levantamentos geofísicos e geoquímicos; aberturas de 

escavações visitáveis e execução de sondagens no corpo mineral; 

amostragens sistemáticas; análises físicas e químicas das amostras e dos 

testemunhos de sondagens; e ensaios de beneficiamento dos minérios ou das 

substâncias minerais úteis, para obtenção de concentrados de acordo com as 

especificações do mercado ou aproveitamento industrial. 
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§ 2º A definição da jazida resultará da coordenação, correlação e 

interpretação dos dados colhidos nos trabalhos executados, e conduzirá a 

uma medida das reservas e dos teores. 

§ 3º A exequibilidade do aproveitamento econômico resultará da análise 

preliminar dos custos da produção, dos fretes e do mercado. 

Tendo em vista que a atividade mineradora produz danos irreversíveis ao ambiente, a 

fase de pesquisa é de fundamental importância, pois favorece ao órgão competente uma visão 

ampla de todos os aspectos envolvidos na exploração.  

De acordo com o artigo 4°, do Código de Mineração: 

 

Art. 4º Considera-se jazida toda massa individualizada de substância mineral 

ou fóssil, aflorando à superfície ou existente no interior da terra, e que tenha 

valor econômico; e mina, a jazida em lavra, ainda que suspensa. 

 

Devido à complexidade dos trabalhos envolvidos na fase de pesquisa mineral, é 

imprescindível a presença de profissional habilitado. Todos os trabalhos de pesquisa mineral 

deverão ser desenvolvidos sob a responsabilidade desse profissional. 

 

De acordo com o artigo 15, do Código de Mineração: 

 

Art. 15. A autorização de pesquisa será outorgada pelo DNPM a brasileiros, pessoa 

natural, firma individual ou empresas legalmente habilitadas, mediante 

requerimento do interessado.  

Parágrafo único. Os trabalhos necessários à pesquisa serão executados sob a 

responsabilidade profissional de engenheiro de minas, ou de geólogo, habilitado ao 

exercício da profissão. 

De acordo com o artigo 16, do Código de Mineração: 

Art. 16. A autorização de pesquisa será pleiteada em requerimento dirigido 

ao Diretor-Geral do DNPM, entregue mediante recibo no protocolo do DNPM, 
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onde será mecanicamente numerado e registrado, devendo ser apresentado 

em duas vias e conter os seguintes elementos de instrução: 

I - nome, indicação da nacionalidade, do estado civil, da profissão, do 

domicílio e do número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do 

Ministério da Fazenda, do requerente, pessoa natural. Em se tratando de 

pessoa jurídica, razão social, número do registro de seus atos constitutivos no 

Órgão de Registro de Comércio competente, endereço e número de inscrição 

no Cadastro Geral dos Contribuintes do Ministério da Fazenda; 

II - prova de recolhimento dos respectivos emolumentos; 

III - designação das substâncias a pesquisar; 

IV - indicação da extensão superficial da área objetivada, em hectares, e do 

Município e Estado em que se situa; 

V - memorial descritivo da área pretendida, nos termos a serem definidos em 

portaria do Diretor-Geral do DNPM; 

VI - planta de situação, cuja configuração e elementos de informação serão 

estabelecidos em portaria do Diretor-Geral do DNPM;  

VII - plano dos trabalhos de pesquisa, acompanhado do orçamento e 

cronograma previstos para sua execução. 

§ 1º. O requerente e o profissional responsável poderão ser interpelados pelo 

DNPM para justificarem o plano de pesquisa e o orçamento correspondente 

referidos no inciso VII deste artigo, bem como a disponibilidade de recursos. 

§ 2º. Os trabalhos descritos no plano de pesquisa servirão de base para a 

avaliação judicial da renda pela ocupação do solo e da indenização devida ao 

proprietário ou posseiro do solo, não guardando nenhuma relação com o 

valor do orçamento apresentado pelo interessado no referido plano de 

pesquisa. 

§ 3º. Os documentos a que se referem os incisos V, VI e VII deste artigo 

deverão ser elaborados sob a responsabilidade técnica de profissional 

legalmente habilitado. 
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De acordo com o artigo 17, do Código de Mineração: 

 

Art. 17. Será indeferido de plano pelo Diretor-Geral do DNPM o requerimento 

desacompanhado de qualquer dos elementos de instrução referidos nos 

incisos I a VII do artigo anterior. 

§ 1º. Será de sessenta dias, a contar da data da publicação da respectiva 

intimação no Diário Oficial da União, o prazo para cumprimento de exigências 

formuladas pelo DNPM sobre dados complementares ou elementos 

necessários à melhor instrução do processo. 

§ 2º. Esgotado o prazo de que trata o parágrafo anterior, sem que haja o 

requerente cumprido a exigência, o requerimento será indeferido pelo 

Diretor-Geral do DNPM.  

De acordo com o artigo 18, do Código de Mineração: 

Art. 18. A área objetivada em requerimento de autorização e pesquisa ou de 

registro de licença será considerada livre, desde que não se enquadre em 

quaisquer das seguintes hipóteses: 

I - se a área estiver vinculada a autorização de pesquisa, registro de licença, 

concessão da lavra, manifesto de mina ou permissão de reconhecimento 

geológico; 

II - se a área for objeto de pedido anterior de autorização de pesquisa, salvo 

se este estiver sujeito a indeferimento, aos seguintes casos: 

a) por enquadramento na situação prevista no caput do artigo anterior, e no 

§ 1º deste artigo; e 

b) por ocorrência, na data da protocolização do pedido, de impedimento à 

obtenção do título pleiteado, decorrente das restrições impostas no 

parágrafo único do Art. 23 e no Art. 26 deste Código; 
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III - se a área for objeto de requerimento anterior de registro de licença, ou 

estiver vinculada a licença, cujo registro venha a ser requerido dentro do 

prazo de 30 (trinta) dias de sua expedição; 

IV - se a área estiver vinculada a requerimento de renovação de autorização 

de pesquisa, tempestivamente apresentado, e pendente de decisão; 

V - se a área estiver vinculada a autorização de pesquisa, com relatório dos 

respectivos trabalhos tempestivamente apresentado, e pendente de decisão; 

VI - se a área estiver vinculada a autorização de pesquisa, com relatório dos 

respectivos trabalhos aprovado, e na vigência do direito de requerer a 

concessão da lavra, atribuído nos termos do Art. 31 deste Código. 

§ 1º Não estando livre a área pretendida, o requerimento será indeferido por 

despacho do Diretor-Geral do Departamento Nacional da Produção Mineral 

(D.N.P.M.), assegurada ao interessado a restituição de uma das vias das peças 

apresentadas em duplicata, bem como dos documentos públicos, integrantes 

da respectiva instrução. 

§ 2º Ocorrendo interferência parcial da área objetivada no requerimento, 

como área onerada nas circunstâncias referidas nos itens I a VI deste artigo, 

e desde que a realização da pesquisa, ou a execução do aproveitamento 

mineral por licenciamento, na parte remanescente, seja considerada técnica 

e economicamente viável, a juízo do Departamento Nacional da Produção 

Mineral - D.N.P.M. - será facultada ao requerente a modificação do pedido 

para retificação da área originalmente definida, procedendo-se, neste caso, 

de conformidade com o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo anterior. 

 

De acordo com o artigo 19, do Código de Mineração: 

 

Art. 19. Do despacho que indeferir o pedido de autorização de pesquisa ou de 

sua renovação, caberá pedido de reconsideração, no prazo de 60 (sessenta) 

dias, contados da publicação do despacho no Diário Oficial da União. 
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§ 1º Do despacho que indeferir o pedido de reconsideração, caberá recurso 

ao Ministério das Minas e Energia, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

publicação do despacho no Diário Oficial da União. 

§ 2º A interposição do pedido de reconsideração sustará a tramitação de 

requerimento de autorização de pesquisa que, objetivando área abrangida 

pelo requerimento concernente ao despacho recorrido, haja sido 

protocolizado após o indeferimento em causa, até que seja decidido o pedido 

de reconsideração ou o eventual recurso. 

§ 3º Provido o pedido de reconsideração ou o recurso, caberá o 

indeferimento do requerimento de autorização de pesquisa superveniente, 

de que trata o parágrafo anterior. 

Uma vez que a pesquisa mineral é a fase que antecede a concessão da lavra, seu 

prazo é limitado. Este prazo pode variar de uma a três anos, dependendo da substância 

incluída no objeto do requerimento. Até sessenta dias antes da expiração do prazo, é facultada 

a renovação do prazo por igual período.  

A área máxima para a realização de pesquisa mineral, assim como os prazos máximos 

a serem observados, estão previstos na Portaria 40/00, do DNPM. 

Como a pesquisa mineral tem a finalidade de determinar a viabilidade econômica do 

empreendimento, é permitida a extração mediante prévia autorização do DNPM. 

O prazo máximo da autorização para a extração na fase de pesquisa mineral é de um 

ano, contando da data de expedição da licença ambiental. 

Quando do encerramento dos trabalhos de pesquisa, o titular da autorização deve 

apresentar o relatório, descrito no artigo 22, V, do Código de Mineração. 

 

Art. 22. A autorização de pesquisa será conferida nas seguintes condições, 

além das demais constantes deste Código: 

V - o titular da autorização fica obrigado a realizar os respectivos trabalhos de 
pesquisa, devendo submeter à aprovação do DNPM, dentro do prazo de 
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vigência do alvará, ou de sua renovação, relatório circunstanciado dos 
trabalhos, contendo os estudos geológicos e tecnológicos quantificativos da 
jazida e demonstrativos da exequibilidade técnico-econômica da lavra, 
elaborado sob a responsabilidade técnica de profissional legalmente 
habilitado. Excepcionalmente, poderá ser dispensada a apresentação do 
relatório, na hipótese de renúncia à autorização de que trata o inciso II deste 
artigo, conforme critérios fixados em portaria do Diretor-Geral do DNPM, 
caso em que não se aplicará o disposto no § 1º deste artigo. 

 

Uma vez apresentado e aprovado o relatório, o titular terá até um ano para requerer 

a concessão da lavra, prazo que poderá ser prorrogado pelo DNPM por igual período quando 

houver solicitação justificada antes do término do prazo inicial ou da prorrogação em curso, 

artigo 31, do Código de Mineração: 

 

Art. 31. O titular, uma vez aprovado o Relatório, terá 1 (hum) ano para 

requerer a concessão de lavra, e, dentro deste prazo, poderá negociar seu 

direito a essa concessão, na forma deste Código. 

Parágrafo único. O DNPM poderá prorrogar o prazo referido no caput, por 

igual período, mediante solicitação justificada do titular, manifestada antes 

de findar-se o prazo inicial ou a prorrogação em curso. 

 

Os estudos poderão chegar a uma das seguintes conclusões: a) viabilidade ou 

inviabilidade técnico-econômica da lavra; b) inexistência de jazida. 

 

O relatório e, consequentemente, a autorização poderá ser recusada na hipótese de 

conflito entre a pretensão do pesquisador e um interesse público. Artigo 42, do Código de 

Mineração:  

 

Art. 42. A autorização será recusada, se a lavra for considerada prejudicial ao 

bem público ou comprometer interesses que superem a utilidade da 

exploração industrial, a juízo do Governo. Neste último caso, o pesquisador 

terá direito de receber do Governo a indenização das despesas feitas com os 

trabalhos de pesquisa, uma vez que haja sido aprovado o Relatório. 
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No caso de recusa sem a constatação da prejudicialidade da lavra ao bem público, o 

pesquisador será indenizado pelo Governo. Esta indenização cobrirá todas as despesas 

realizadas no trabalho de pesquisa, uma vez aprovado o relatório. 

 

12.40.8. Concessão de Lavra 

 

A outorga da lavra concedida pelo MME contemplará jazidas pesquisadas com 

relatório aprovado pelo DNPM. A área deverá ser a mesma da pesquisa mineral, além de ser 

adequada à condução técnico-econômica dos trabalhos de extração e beneficiamento. 

E é indispensável quando é feito o requerimento, a existência de licença ambiental 

do órgão competente. O requerimento deve ser acompanhado do Plano de Aproveitamento 

Econômico – PAE. O PAE deve conter a descrição das instalações de beneficiamento. 

O titular da concessão de lavra tem a obrigação de apresentar anualmente o 

Relatório Anual de Lavra – RAL, que deverá conter, dentre outras, todas as exigências previstas 

no artigo 50, do Código de Mineração: 

 

Art. 50 O Relatório Anual das atividades realizadas no ano anterior deverá 
conter, entre outros, dados sobre os seguintes tópicos: 

I - Método de lavra, transporte e distribuição no mercado consumidor, das 
substâncias minerais extraídas; 

II - Modificações verificadas nas reservas, características das substâncias 
minerais produzidas, inclusive o teor mínimo economicamente compensador 
e a relação observada entre a substância útil e o estéril; 

III - Quadro mensal, em que figurem, pelo menos, os elementos de: produção, 
estoque, preço médio de venda, destino do produto bruto e do beneficiado, 
recolhimento do Imposto Único e o pagamento do Dízimo do proprietário; 

IV - Número de trabalhadores da mina e do beneficiamento; 

V - Investimentos feitos na mina e nos trabalhos de pesquisa; 

VI - Balanço anual da Empresa. 
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12.41. Dos Principais Diplomas Legais que Incidem na Área Objeto do Estudo 

 

A seguir serão listados os principais diplomas legais que incidem sobre o presente 

estudo, nas esferas Federal, Estaduais e Municipal, relacionados à proteção ambiental que 

tutelam a atividade objeto do empreendimento pretendido. 

 

12.41.1. Legislação Federal 

12.41.1.1. Constituição Federal 

 

Constituição Federal de 1988, art. 23 - Estabelece competência comum a União, 

os Estados e Municípios para proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer 

de suas formas. 

Constituição Federal de 1988, art. 225 - Determina que toda pessoa tem direito a 

um meio ambiente equilibrado e obrigação de defendê-lo e preservá-lo para as futuras 

gerações. 

 

12.41.1.2. Leis Ordinárias 

➢ Lei nº 6.938/81 - Dispõe sobre a Política Nacional de Meio Ambiente. 

➢ Lei nº 7.347/85 - Institui a Ação Civil Pública como parte do processo para se 

efetivar a responsabilidade por danos ao meio ambiente. 

➢ Lei nº 7.661/88 - Institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, e dá outras 

providências. 

➢ Lei nº 7.735/89 - Cria o IBAMA - Instituto Nacional do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis. 

➢ Lei nº 8.617/93 - Dispõe sobre mar territorial, a zona contígua, a zona econômica 

exclusiva e a plataforma continental brasileira e dá outras providências. 
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➢ Lei nº 9.605/98 - Define e regula infrações administrativas e delitos contra o meio 

ambiente (Lei de Crimes Ambientais). 

➢ Lei nº 9.966/00 - Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição 

causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em 

águas sob a jurisdição nacional e dá outras providências. 

➢ Lei nº 10.670/03 – Institui o dia nacional da água. 

 

12.41.1.3. Decretos Leis 

 

Decreto-Lei nº 25, de 30.11.1937. Organiza a Proteção do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional 

Decreto-Lei nº 852, de 11.11.1938. Mantém com modificações o Decreto 24.643, de 

10.07.34 (Código das Águas). Os prazos dados nos artigos 12 e 18 são prorrogados pelo DL-

3.259, de 09.05.41. Modifica o Código das Águas, Decreto 24.643.34. 

Decreto-Lei nº 2.848, de 07.12.1940. Dispõe sobre o Código Penal - Alteração de local 

especialmente protegido, arti­go 16; inundações, artigo 254 e 255; proteção à água potável, 

artigos 270 e 271. 

Decreto-Lei nº 3.365, de 21.06.1941, DOU de 18.07.1941. Dispõe sobre 

Desapropriações para Utilidade Pública. 

Decreto-Lei nº 221 de 1967 - Dispõe sobre a proteção e estímulos à pesca e dá outras 

providências 

Decreto-Lei 227, de 28.02.1967. Código de Mineração. Dá nova redação ao DL-1985, 

de 29 de janeiro de 1940. Revoga DL-1.985, de 29.01.1940. 

Decreto-Lei nº 303, de 28.02.1967. Cria o Conselho Nacional de Controle da Poluição 

Ambiental e dá outras providências. Revogado por Lei 5.318, de 26.09.67. 



 

 11 | 132 

Decreto-Lei nº 1.413, de 14.08.1975. Dispõe sobre o controle da poluição do meio 

ambiente provocada por atividades industriais. 

 

12.41.1.4. Leis 

 

Lei nº 3.824, de 23.11.1960. Torna obrigatória a destoca e consequente limpeza 

das bacias hidráulicas dos açudes, represas e lagos artificiais. 

Lei n° 3.924, de 26.07.61. Dispõe sobre os monumentos arqueológicos e pré-

históricos. 

Lei nº 4.771, de 15.10.1965. Institui o novo Código Florestal. O Código Florestal já 

sofreu diversas alterações e alguns artigos foram revogados total ou parcialmente. A mais 

recente alteração pela Lei foi através da:  

A Lei 6.535, de 15.06.78 acrescenta dispositivos ao seu artigo 2. 

Lei nº 5.197, de 03.01.1967. Lei de Proteção à fauna. Criação de reservas 

biológicas, onde as alterações do meio ambiente são proibidas.  

Artigos 18, 27, 33 e 34 alterados pela Lei 7.653, de 12.02.88. 

Lei nº 5.371, de 05.12.1967. Autoriza a instituição da “Fundação Nacional do Índio” 

e dá outras providências. 

Lei nº 6.001 de 19.12.1973. Dispõe sobre o Estatuto do Índio. 

Lei nº 6.513 de 20.12.1977. Dispõe sobre a criação de Áreas Especiais e de Locais 

de Interesse Turístico; sobre o inventário com finalidades turísticas dos bens de valor cultural 

e natural. Acrescenta inciso ao artigo 2 da lei 4.132, de 10.12.62, altera redação e acrescenta 

o dispositivo a Lei 4.717, de 29.06.65. Regulamentada pelo D-86.176, de 20.12.1981. 

Lei nº 6.567, de 24.12.78. Dispõe sobre regime especial para exploração e o 



 

 11 | 133 

aproveitamento das substâncias minerais que especifica e dá outras providências. 

Lei nº 6.766, de 19.12.1979. Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá 

outras providências. 

Lei nº 6.803, de 02.07.1980. Dispõe sobre as diretrizes básicas para o zoneamento 

industrial nas áreas críticas de poluição, e dá outras providências.  

Alterada por Lei 7.804, de 18.07.89. 

Lei nº 6.902, de 27.04.1981. Regulamentada pelos Decretos 88.351, de 01.06.83 e 

99.274, de 06.06.90. Dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas e APA's. Limitação ou 

proibição de atividades capazes de provocar acentuado assoreamento (apenas) em Estações 

Ecológicas ou APA's. Alterada por Lei 7.804, de 18.07.89. 

Lei nº 6.938, de 31.08.1981. Regulamentada por Decretos 88.351, de 01.06.1983 

e 99.274, de 06.06.90. Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 

mecanismos de formulação e aplicação e dá outras providências. Racionalização do uso da 

água, solo e subsolo. 

Proteção dos ecossistemas e de áreas ameaçadas de degradação. Artigo 2, inciso 

VIII regulamentado por 0-97.632, de 10.04.89. Alterada por Lei 7.804, de 18.07.89. 

Lei nº 7.347, de 24.07.1985. Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por 

danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, 

estético, histórico, turístico e paisagístico (vetado) e dá outras providências. 

Lei nº 7.653, de 12.02.1988. Altera redação dos artigos 18, 27, 33 e 34 da Lei 5.197, 

de 03.01.67, que dis­põe sobre proteção da fauna. Altera artigos da Lei 5.197, de 03.01.67. 

Lei nº 7.804, de 18 de julho de 1989. Altera a Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, 

que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação 

e aplicação, a Lei 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, a Lei 6.803, de 2 de junho de 1980, e dá 

outras providências. 

Lei nº 7.805, de 18 de julho de 1989. Altera o Decreto – Lei 227, de 28 de fevereiro 

Comentado [AJEdC1]: O que esta lei fala??? 

http://www.cprh.pe.gov.br/ctudo-secoes-sub.asp?idsecao=107&idlegislacao=258
http://www.cprh.pe.gov.br/downloads/lei-6938.doc
http://www.cprh.pe.gov.br/downloads/lei-6938.doc
http://www.cprh.pe.gov.br/downloads/lei6803.doc
http://www.cprh.pe.gov.br/ctudo-secoes-sub.asp?idsecao=107&idlegislacao=269
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de 1967, cria o regimento de permissão de lavra garimpeira, extingue o regime de matrícula, 

e dá outras providências. Regulamentada pelo Decreto 98812, de 09 de janeiro de 90. 

Lei nº 7.754, de 14.04.1989. Estabelece medidas para proteção das florestas 

existentes nas nascentes dos rios e dá outras providências. 

Lei nº 7.803, de 18.07.1989. Altera a redação da Lei 4.771, de 15.09.65 e revoga 

as Leis 6.535, de 15.06.78 e 7.511, de 07.07.86. Amplia os limites das áreas de preservação 

permanente ao longo dos rios, nascentes e bordas de tabuleiros e chapadas. 

Revogam-se as Leis 6.535, de 15.06.78 e 7.511, de 07.07.86. 

Lei nº 7.804, de 18.07.1989. Altera as Leis 6.938, de 31.08.81, 7.735, de 22.02.89, 

6.803, de 02.07.80 e 6.902, de 21.04.81. Política Nacional do Meio Ambiente. 

Lei nº 8.723, de 28.10.1993. Dispõe sobre a redução de emissão de poluentes por 

veículos automotores e dá outras providências. 

Lei nº 9.055, de 01.06.1995. Disciplina a extração, industrialização, utilização, 

comercialização e transporte do asbesto. Amianto crisotila e de produtos que o contenham. 

Lei nº 9314, de 14.11.1996. Altera dispositivos do decreto-lei n§ 227, de 28 de 

fevereiro de 1967, e dá outras providencias. 

Lei nº 9.537, de 11.11.97. Dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em água 

sob jurisdição nacional e que atribui à Autoridade Marítima estabelecer normas sobre obras, 

dragagem, pesquisa e lavra mineral em locais situados às margens das águas jurisdicionais 

brasileiras. 

Lei nº 9.433, de 08.01.1997. (Regulamentada pelo Decreto 4.613, de 11.03.03) 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 

1º da Lei 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei 7.990, de 28 de dezembro de 

1989. 

http://www.cprh.pe.gov.br/ctudo-secoes-sub.asp?idsecao=107&idlegislacao=282
http://www.cprh.pe.gov.br/downloads/Decreto-4613-de-11-de-marco-de-2003.doc
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Lei nº 9.537, de 11.11.97. Dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em água 

sob jurisdição nacional e que atribui à Autoridade Marítima estabelecer normas sobre obras, 

dragagem, pesquisa e lavra mineral em locais situados às margens das águas jurisdicionais 

brasileiras. 

Lei nº 9.605, de 12.02.1998 Art. 55. Dispõe das sanções penais para quem executar 

pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autorização, permissão, 

concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida. 

Lei nº 9.795, de 27.04.1999. Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política 

Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. Regulamentada pelo Decreto 

Federal 4.281 de 25 de junho de 2002 

Lei nº 9.966, de 28.04.2000. Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização 

da poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em 

águas sob jurisdição nacional e dá outras providências. 

Lei nº 9.985, de 18.07.2000. Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da 

Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e 

dá outras providências.  

Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000. Altera a Lei 6.938, de 31 de agosto de 

1981, que dispõe sobre a Política Nacional de Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras providências. 

Lei nº 9.984, de 17.07.2000. Dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Água - 

ANA, entidade federal de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e de 

coordenação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, e dá outras 

providências. 

 

 

 

 

 

http://www.cprh.pe.gov.br/ctudo-secoes-sub.asp?idsecao=107&idlegislacao=303
http://www.cprh.pe.gov.br/downloads/dec-4281.doc
http://www.cprh.pe.gov.br/downloads/dec-4281.doc
http://www.cprh.pe.gov.br/ctudo-secoes-sub.asp?idsecao=107&idlegislacao=316
http://www.cprh.pe.gov.br/downloads/lei-6938.doc
http://www.cprh.pe.gov.br/downloads/lei-6938.doc
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12.41.1.5. Decretos 

12.41.1.5.1. Decretos Federais 

 

Decreto nº 24.643, de 10.07.1934. Código de Águas. Proteção às nascentes e cursos 

d'água superficiais e subterrâneos. Aproveitamento das águas comuns e particulares. 

Modificado por DL-852.38 

Decreto nº 49.974-A, de 21.01.1961. Trata da defesa e Proteção à saúde. Código 

Nacional de Saúde. Prevenção à contaminação das águas. 

Regulamenta a Lei 2.312.54 

Decreto nº 50.877, de 29.06.1961. Dispõe sobre lançamento de resíduos tóxicos ou 

oleosos nas águas interiores ou litorâneas do País. 

Decreto nº 55.649, de 28.01.1965. Dá nova redação ao D-1.246, de 11.12.36 que 

regulamentou o Serviço da Importação, Depósito e Tráfego de Produtos controlados pelo 

Ministério da Guerra. Altera D-1.246, de 11.12.36. 

Decreto nº 62.934, de 02.07.1968. Aprova o Regulamento do Código de Mineração, 

DL-227.67. Proteção às águas comuns e minerais em conflito com outras atividades. 

Alterado por Decretos: 18, de 14.03.67 e 64.590, de 02.07.68. 

Decreto nº 73.030, de 30.10.1973. Cria a Sema. Preservação dos recursos hídricos 

assegurando o bem estar e o desenvolvimento econômico e social. 

Decreto nº 76.389, de 03.10.1975. Define o que é Poluição industrial. Dispõe sobre 

as medidas de prevenção e controle da poluição industrial, de que trata o Decreto-Lei 1.413, 

de 14.08.75. Correção e prevenção dós efeitos danosos causados à atmosfera. 

Alterado por D-85.206.80 e Portaria Minter 86.81. 

Decreto nº 79.367, de 09.03.1977. Dispõe sobre normas e padrão de potabilidade de 

água. 
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Decreto nº 81.105, de 21.12.1977. Regulamento da Capitania dos Portos. 

Decreto nº 84.017, de 21.09.1979. Aprova o regulamento dos Parques Nacionais 

Brasileiros (anexo). 

Decreto nº 84.426, de 24.01.1980. Estrutura básica do DNOS. 

Decreto nº 86.176, de 06.07.1981. Regulamenta a Lei 6.513, de 20.12.1977, que 

dispõe sobre a criação de áreas especiais e de locais de interesse turístico. 

Decreto nº 88.351, de 01.06.1983. Regulamenta a Lei 6.938, de 31.08.81, e a Lei 

6.902, de 27.04.81, que dispõe, respectivamente, sobre a Política Nacional do Meio Ambiente 

e sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental. Proteção às espécies 

consideradas raras. 

Decreto nº 89.532, de 06.04.1984, acrescenta incisos, ao artigo 37, do Decreto 

88.351, de 10.06.83, que regula­menta a Política Nacional do Meio Ambiente. 

Decreto nº 96.044, de 18.05.1988. Aprova o regulamento para o transporte 

rodoviário de produtos perigosos, e dá outras providências. 

Decreto nº 97.507 13.02.89. Dispõe que as atividades, individual ou coletiva, que 

realizem extração mineral, deverão ser licenciadas pelo órgão ambiental competente. 

Decreto nº 97.632, de 10.04.89. Institui a obrigatoriedade de execução de Planos de 

Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD(s), para atividades de exploração mineral. 

Decreto nº 99.270, de 01.06.90. Dispõe, respectivamente, sobre a criação de Estação 

Ecológica, Áreas de Proteção Ambiental e sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. 

Decreto nº 98.812, de 09.01.1990. Regulamenta a lei 7.805 de 18 de julho de 1989, 

que dispõe sobre o regime de permissão de lavra garimpeira e dá outras providencias.  

Decreto nº 98.897, de 30.01.1990. Dispõe sobre reservas extrativistas. 

Decreto nº 98.914 de 31.01.1990. Dispõe sobre a instituição no território nacional de 
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reservas particulares do pa­trimônio natural, por destinação do proprietário. 

Decreto nº 99.274, de 06.06.1990. Regulamenta a lei 6.902, de 20.04.81 e a lei 6.938, 

que dispõem, respectiva­mente, sobre a criação de Estações Ecológicas, Áreas de Proteção 

Ambiental e sobre Política Nacional do Meio Ambiente. 

Decreto nº 122, de 17.05.1991. Dá nova redação ao artigo 41 do 0-99.274, de 

06.06.90, que regulamentou a lei 6.902, de 27.04.81 e a lei 6.938, de 31.08.81. O artigo 41 

trata de penalidades pecuniárias, por infrações a legislação ambiental. 

Modifica o 0-99.274, de 06.06.90. 

Decreto nº 126, de 22.05.1991. Trata das demolições de instalações ou obras que 

contenham amianto ou remoção de amianto; monitoramento da saúde dos trabalhadores; 

fiscalização; limites de tolerância e controle da exposição; monitoramento da exposição; 

informação e educação e medidas de prevenção. 

Decreto nº 875, da Presidência da República de 19.07.1993. Promulga o texto da 

Convenção de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seus Depósitos. 

Decreto nº 1.021, de 27.12.1993. Dispõe sobre a fiscalização da distribuição, do 

armazenamento e do comércio de combustíveis, apuração das infrações e penalidades. 

Decreto nº 1523, 13.06.1995, DOU 14 de junho de 1995. Altera os arts. 5º, 6º, 10º, 

11º do Decreto Federal 99.274 de 06.06.1990, que regulamenta as leis 6.902 de 27 de abril de 

1981, e a 6.938, de 31 de agosto de 1981, e dá outras providencias.  

Decreto nº 1.832, de 4.04.1996. Aprova o Regulamento dos Transportes Ferroviários. 

Decreto nº 3.179, de 21.09.99, Art. 44. Dispõe sobre a especificação das sanções 

aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, para quem executa pesquisa, 

lavra ou extração de resíduos minerais sem a competente autorização, permissão, concessão 

ou licença ou em desacordo com a obtida. 

Decreto nº 3.692, de 19.12.2000, dispõe sobre a instalação, aprova a Estrutura 

Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos Comissionados e dos Cargos Comissionados 
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Técnicos da Agência Nacional de Águas - ANA, e dá outras providências. 

 

12.41.1.6. Convenções Internacionais 

 

Convenção Internacional – Recomendação que define os Princípios Internacionais 

que deverão ser aplicados nas Escavações Arqueológicas, Conferência Geral da UNESCO - 

Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, Nova Delhi, em 05 de 

dezembro de 1956; 

Convenção Internacional sobre Responsabilidade Civil em Danos Causados por 

Poluição por Óleo, de 29 de novembro de 1969; 

Convenção sobre Zonas Úmidas de Importância Internacional, Especialmente 

como Habitat de Aves Aquáticas (RAMSAR), de 02 de fevereiro de 1971; 

Convenção sobre Prevenção da Poluição Marinha por Alijamento de Resíduos e 

outras Matérias, de 29 de dezembro de 1972; 

Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Flora e Fauna 

Selvagens em Perigo de Extinção (CITES), de 03 de março de 1973; 

Convenção Internacional para Prevenção da Poluição por Navios, de 02 de 

novembro de 1973; 

Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Humana no Mar, de 01 de 

novembro de 1974; 

Protocolo à Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 

de 17 de fevereiro de 1978; 

Convenção sobre o controle de movimentos transfronteiriços de resíduos 

perigosos e seu depósito (BASILÉIA), de 22 de março de 1989; 

Convenção Internacional sobre Preparo, Resposta e Cooperação em caso de 
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Poluição por Óleo, de 30 de novembro de 1990; 

Convenção das Nações Unidas sobre Diversidade Biológica, de 05 de junho de 

1992; 

COM/PORTOS/RES.9(XVI-94), XVI Reunião do Comitê Técnico Permanente de 

Portos, Viña del Mar, Chile, de 27 a 29 de janeiro de 1994. 

 

12.41.1.7. Resoluções 

 

Resolução CONAMA nº 6, de 05.06.1984. Determina que o CONAMA promova 

estudos relativos à proteção da biota nas Reservas Ecológicas Particulares. 

Resolução CONAMA nº 8, de 05.06.1984. Determina que o CONAMA promova 

estudos sobre os possíveis usos das Reservas Ecológicas Particulares (áreas de preservação 

permanente) e ARIE's. 

Resolução CONAMA nº 4, de 18.09.1985. Define como Reserva Ecológica as 

formações florísticas e as áreas de florestas de preservação permanente. 

Resolução CONAMA nº 1, de 23.01.1986. Estabelece as definições, as 

responsabilidades e os critérios básicos e diretrizes gerais para implementação da Avaliação 

de Impacto Ambiental - AIA. Alterada e acrescentados incisos por Resolução CONAMA 11, de 

18.03.86. 

Resolução CONAMA nº 1-A, de 23.01.1986. Estabelece normas ao transporte de 

produtos perigosos que circulem próximo às áreas densamente povoadas, de proteção de 

mananciais e do ambiente natural. 

Resolução CONAMA nº 5, de 24.01.1986. Cria uma Comissão Especial para estudar os 

problemas ambientais relaciona­dos com a utilização de amianto ou asbestos. 

Resolução CONAMA nº 11, de 18.03.1986. Altera e acrescenta incisos na Resolução 

CONAMA 1, de 23.01.86, que institui o Rima. 
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Resolução CONAMA nº 18, de 06.05.1986. Dispõe sobre a instituição do programa de 

Controle da Poluição do Ar por Veí­culos automotores - Proconve. 

Resolução CONAMA nº 20, de 18.06.1986. Estabelece a classificação das águas, 

doces, salobras e salinas e as de classe especial do Território Nacional. 

Resolução CONAMA nº 26, de 03.12.1986. Cria câmaras técnicas de Recursos 

Hídricos, de Poluição, Industrial, de Minera­ção, Flora e Fauna e agrotóxicos. 

Resolução CONAMA nº 7, de 16.09.1987. Obriga que os fabricantes imprimam nas 

peças de amianto (asbesto) os cuida­dos referentes à inalação da poeira do amianto (asbesto) 

e determina que a Se­ma fixe normas e procedimentos para mineração, transporte, 

industrialização, comercialização e manuseio do amianto (asbestos) no que tange à proteção 

am­biental e ocupacional, e formule o Programa Nacional de Utilização de Amianto. Alterada 

por Resolução CONAMA 9, de 14.12.1988. 

Resolução Conmetro nº 1, de 23.10.1987. Aprova o Programa Nacional de 

Certificação de Conformidade de Veículos Automotores: Emissões - Proven, entre outros. 

Resolução CONAMA nº 10, de 03.12.1987, Coloca como pré-requisito para 

licenciamento de obras de grande porte, a im­plantação de uma Estação Ecológica, 

preferencialmente junto à área. O Rima do empreendimento deve conter proposta ou projeto 

para o atendimento do dispos­to nesta Resolução. 

Resolução CONAMA nº 11, de 03.12.1987. Declara como Unidades de Conservação 

os Sítios Ecológicos de Relevância Cultural: estações ecológicas; reservas ecológicas e 

biológicas; APA's; parques e florestas nacionais, estaduais e municipais; monumentos 

naturais, jardins botânicos e zoológicos e hortos florestais. 

Resolução CONAMA nº 4, de 15.06.1988. Estabelece prazos para controle de 

emissões de gases do cárter de veículo do ciclo diesel. 

Resolução CONAMA nº 5, de 15.06.1988. Subordina o licenciamento às obras de 

saneamento que possam gerar modificações ambientais. Ficam sujeitas o licenciamento às 
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obras de abastecimento de água, sistema de esgotos sanitários, sistemas de drenagem e 

sistemas de limpeza urbana. 

Resolução CONAMA nº 6, de 15.06.1988. Prevê o controle específico de resíduos 

industriais quando do processo de licenciamento ambiental gerado e.ou existentes 

Resolução CONAMA nº 9, de 14.12.1988. Altera o artigo 6 da Resolução CONAMA 7, 

de 16.09.1987 sobre amianto. Asbesto. Altera a Resolução CONAMA 7, de 16.09.87. 

Resolução CONAMA nº 5, de 15.06.1989. Estabelece estratégias para o controle, 

preservação e recuperação da qualida­de do ar. Institui o Programa Nacional de Controle de 

Qualidade da AR-PRONAR. 

Resolução CONAMA nº 3, de 28.06.1990. Estabelece padrões de qualidade do ar, 

métodos de amostragem e análise de poluentes atmosféricos. Determina que o 

monitoramento da qualidade do ar seja atribuição dos Estados. 

Resolução CONAMA nº 8, de 06.12.1990. Estabelece o limite de potências nominais 

totais 70 MW para fontes novas fixas. O limite máximo de emissão é designado pela Resolução 

CONAMA 005, de 15.06.89. 

Resolução CONAMA nº 9, 06.12.90. Dispõe sobre Normas Específicas para o 

Licenciamento Ambiental de Extração Mineral das classes I a IX exceto a Classe II. 

Resolução CONAMA nº 11 de 06.12.1990. Determina que o IBAMA conceitue e defina 

áreas de ocorrências de "florestas nativas", "formações florestais sucessoras nativas da mata 

atlântica" e "formações florestais". 

Resolução CONAMA nº 10, de 06.12.1990. Estabelece critérios específicos para o 

Licenciamento Ambiental de extração mineral de classe 11, visando ao melhor controle dessa 

atividade. 

Resolução CONAMA nº 13, de 06.12.1990. Determina que o órgão responsável por 

cada Unidade de Conservação, juntamente com os órgãos licenciadores, defina as atividades 

que possam afetar a biota da UCA e seu entorno, num raio de dez quilômetros. 
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Resolução CONAMA nº 2, de 22.08.1991. Determina que o órgão de meio ambiente 

adote medidas necessárias para o controle das cargas deterioradas, fora de especificação ou 

abandonadas e considera ainda, até manifestação em contrário, essas cargas como fontes 

potenciais de risco. 

Resolução CONAMA nº 6, de 19.09.1991. Estabelece critérios, para sua desobrigação 

ou qualquer outro tratamento de queima dos resíduos sólidos provenientes dos 

estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos. 

Resolução CONAMA nº 2, de 11.02.1993. Estabelece limites máximos de ruído com o 

veículo em aceleração e na condição parado, para motocicletas, motonetas, triciclos, 

ciclomotores, bicicletas com motor auxiliar e veículos assemelhados, nacionais e importados. 

Resolução CONAMA nº 4, de 31.03.1993. Dispõe sobre o caráter emergencial, para 

fins de zoneamento e proteção, de to­das as áreas de formações nativas de restinga, conforme 

estabelecidas pelo mapa de vegetação do Brasil. 

Resolução CONAMA nº 5, de 05.08.1993. Dispõe sobre os procedimentos mínimos 

para o gerenciamento de resíduos, com vistas a preservar a saúde pública e a qualidade do 

meio ambiente. Revoga os itens I, V, VI, VII e VIII, da Portaria Minter nº 13, de 10. de março 

de 1979. 

Resolução CONAMA nº 6, de 31.08.1993. Fixa prazo para os fabricantes e as empresas 

de importação de veículos disporem de procedimentos e infraestrutura para divulgação, ao 

público em geral, das especificações do motor, dos sistemas de alimentação de combustível e 

dos componentes de sistema de controle de emissão de gases, partículas e ruídos. 

Resolução CONAMA nº 7, de 31.08.1993. Define as diretrizes básicas e padrões de 

emissão para o estabelecimento de Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em 

Uso. 

Resolução CONAMA nº 8, de 31.08.1993. Estabelece os Limites Máximos de Emissão 

de Poluentes para os motores destinados a veículos pesados novos, nacionais e importados. 



 

 11 | 144 

Altera o artigo 12 da Resolução 1 CONAMA, de 11.02.93; revoga as Resoluções: 4, de 

15.06.88 e 10, de 14.09.89. 

Resolução CONAMA nº 9, de 31.08.1993. Define os diversos óleos lubrificantes, sua 

reciclagem, combustão e seu rerefino, prescreve diretrizes para sua produção e 

comercialização e proíbe o descarte de óleos usados onde possam ser prejudicais ao meio 

ambiente. 

Resolução CONAMA nº 16, de 17.12.1993. Ratifica os limites de emissão, os prazos e 

demais exigências contidas na Re­solução 018, CONAMA, de 06.05.86. 

Resolução CONAMA nº 2, de 18.04.96. Dispõe sobre o ressarcimento de danos 

ambientais causados por obras de grande porte. 

Resolução CONAMA nº 237, de 19.04.97. Introduz profundas alterações ao 

procedimento de licenciamento ambiental alterações ao procedimento de licenciamento 

ambiental regulado pela Resolução do CONAMA 01.86, surgiu – no anexo 1 da referida 

Resolução – um rol de atividades ou empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental, 

dentre as quais as obras civis relativas às ferrovias. 

Resolução nº 281, de 12.06.2001. Dispõe sobre modelos de publicação de pedidos de 

licenciamento. 

Resolução CONAMA nº 293, de 12.12.2001. Dispõe sobre o conteúdo mínimo do 

Plano de Emergência Individual para acidentes de poluição por óleo originado em portos 

organizados, instalações portuárias ou terminais, dutos, plataformas, bem como suas 

respectivas instalações de apoio, e orienta a sua elaboração. 

Resolução CONAMA nº 302, 20.02.02. Dispõe sobre os parâmetros, definições e 

limites de Áreas de Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso do 

entorno. 

Resolução CONAMA nº 303, de 20.03.2002. Dispõe sobre parâmetros, definições e 

limites de Áreas de Preservação Permanente. 
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Resolução CONAMA nº 306, de 05.06.2002. Estabelece os requisitos mínimos e o 

termo de referência para realização de auditorias ambientais. 

Resolução CONAMA nº 313, de 29.10.2002. Dispõe sobre o Inventário Nacional de 

Resíduos Sólidos Industriais. 

Resolução nº 29, do CNRH de 11.12.2002. Define diretrizes para a outorga de uso dos 

recursos hídricos para o aproveitamento dos recursos minerais 

Resolução CONAMA nº 347, de 10.09.2004. Dispõe sobre a proteção do patrimônio 

espeleológico. 

Resolução CONAMA nº 349 de 16.08.2004. Dispõe sobre o licenciamento ambiental 

de empreendimentos ferroviários de pequeno potencial de impacto ambiental e a 

regularização dos empreendimentos em operação. 

Resolução CONAMA nº 369, de 28.03.2006. Dispõe sobre os casos excepcionais, de 

utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção 

ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente-APP. 

Resolução CONAMA nº 357, de 17.03.2006. Dispõe sobre a classificação dos corpos 

de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as 

condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências. 

 

12.41.1.8. Portarias Federais 

 

Portaria nº 46 da SUDEPE, de 27.01.1971. Dispõe sobre proteção à fauna aquática em 

hidrelétricas. Revogada pela Portaria 1, de 04.01.77. 

Portaria nº 461 da SUDEPE, de 08.11.1972. Dispõe sobre medidas de proteção da 

fauna aquática em barragens. Revogada pela Portaria 1, de 04.01.77. 

Portaria nº 13 do Min. do Interior, de 15.01.1976, estabelece classificação das águas 
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interiores do Território Nacional. 

Portaria nº 231 do Min. Interior, de 27.04.1976, estabelece os padrões de qualidade 

do ar. 

Portaria nº 1 da SUDEPE, de 04.01.1977, As barragens que implicarem a alteração de 

cursos d'água serão construídas com a observância das medidas de proteção à fauna aquática 

indicadas pela. 

Portaria nº 3 do Min. do Interior, de 19.01.1977. Estabelece normas que obrigam as 

empresas instaladas ou a se instalarem em território nacional a prevenir ou corrigir os 

inconvenientes e prejuízos provenientes da poluição e contaminação do meio ambiente. 

Portaria nº 56-Bsb do Min. da Saúde, de 14.03.1977. Aprova normas e padrão de 

potabilidade de água. 

Portaria nº 3.214 do Min. do Trabalho, de 08.06.1978. Aprova normas 

regulamentadoras do capítulo V, Título 11 da CLT, relativas à segurança e medicina do 

trabalho. 

Portaria nº 443-Bsb do Min. da Saúde, de 03.10.1978. Normas sobre proteção 

sanitária das águas. 

Portaria nº 53 do Min. Interior. de 01.03.1979. Define o tratamento, que deve ser 

dado aos resíduos sólidos perigosos, tóxicos ou não, e responsabiliza os órgãos estaduais de 

controle de poluição pela fiscalização da implantação, operação e manutenção dos projetos 

de tratamento e disposição dos resíduos sólidos. 

Portaria nº 92, de 19.06.1980. Dispõe sobre a emissão de sons e ruídos, em 

decorrência de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas. 

Portaria nº 100 do Min. do Interior, de 14.07.1980. Define o padrão para emissão de 

fumaça dos veículos movidos a óleo diesel. 

Portaria nº 124 do Min. do Interior, de 20.08.1980. Baixa normas no tocante à 
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prevenção da poluição hídrica. 

Portaria nº 231 do DNPM, de 17.12.1981. Estabelece as condições para habilitação, 

julgamento, bem como apresentação de recursos, em decorrência de edital declaratório de 

disponibilidade de áreas para pesquisa e lavra. Revoga Portaria 125, de 27.08.1980. 

Portaria nº 302-P do IBDF, de 03.07.1984. Artigos 1 a 8 revogados pela Portaria 486, 

de 28.10.86. Sistematiza a reposição florestal com anexo - Conceituação de terminologia 

utilizada. Estabelece normas para a exploração de florestas e de outras formações arbóreas. 

Portaria nº 29 do Sema, de 13.02.1986. Determina aos fabricantes de produtos que 

contenham amianto (asbesto) que estes devem conter a seguinte advertência, impressa em 

caracteres bem legíveis: CUIDADO! ESTE PRODUTO CONTÉM AMIANTO (ASBESTO). O PERIGO 

É MAIOR PARA OS FUMANTES. Também devem ser distribuídos cartazes com esses dizeres 

aos revendedores. 

Portaria nº 486-P do IBDF, de 28.10.1986. Dispõe sobre autorização de exploração de 

florestas. Estabelece normas à exploração de qualquer tipo de formação florestal. 

Portaria Ministerial nº 29, de 31.05.1988. Baixa das “Instruções Complementares ao 

regulamento do Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos”. 

Portaria Normativa nº 348 do Min. do Interior, de 14.03.1990. Define padrões de 

qualidade do ar, poluentes atmosféricos e padrões de qualidade do ar. 

Portaria nº 1 do Min. Trabalho e Previdência Social, de 28.05.1991. Altera o Anexo 12 

da Norma Regulamentadora-15, que institui os limites de tolerância para poeiras minerais - 

asbestos. Altera a NR-15. 

Portaria do IBAMA nº 37-N, de 03.04.1992. Reconhece como Lista Oficial de Espécies 

da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção. 

Portaria nº 16 Min. Minas e Energia de 29.07.1993. Dispõe sobre a proibição do 

consumo de óleo diesel como combustível nos veículos automotores de passageiros, de carga 

e de uso misto. 
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Portaria nº 27, de 12.05.1998. Aprova as normas de autoridade marítima para obras, 

dragagens, pesquisa e lavra de minerais sob, sobre e as margens das águas sob jurisdição 

NACIONAL - NORMAM 11. revoga a port. n. 52/95.  

Portaria nº 23, de 03.02.2000. Relaciona as substâncias minerais de emprego 

imediato na construção civil. 

Portaria nº 367, de 27.08.2003, DOU de 04.09.2003. Dispõe sobre a regulamentação 

do art. 22, § 2º do Código de Mineração, que trata da extração de substâncias minerais antes 

da outorga de concessão de lavra. 

Portaria nº 518, do Ministério de Estado da Saúde de 25.03.2004. Estabelece os 

procedimentos e responsabilidades relativas ao controle e vigilância da qualidade da água 

para consumo humano e seu padrão de potabilidade, e dá outras providências. 

Portaria nº 392, de 21.12.2004. Dispõe sobre as áreas máximas para as autorizações 

de pesquisa mineral.  

 

12.41.1.9. Instruções Normativas 

 

Instrução Normativa nº 1, de 11.04.1980. Dispõe sobre exploração e reposição 

florestal. Alterada por Portarias 370.81, 125.82 e 280.83. 

Instrução Normativa nº 1 do SEMA. SACT. CPAR, de 12.06.1981 Atendimento à 

Portaria Minter 100.80 (Emissão de fumaça por veículos movidos à óleo diesel. 

Instrução Normativa nº 1 do Min. do Trabalho, de 11.04.1994. Estabelece 

Regulamento Técnico sobre o uso de Equipamentos para Proteção Respiratória.  

Revoga a Instrução Normativa SST. MTb n. 1, de 13.07.93. 

Instrução Normativa nº 3 do IBAMA, de 15.04.1999. Estabelece critérios para o 

Licenciamento Ambiental de empreendimentos e atividades de manejo de fauna silvestre 

http://www.cprh.pe.gov.br/ctudo-secoes-sub.asp?idsecao=394&idlegislacao=432
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exótica e de fauna silvestre brasileira em cativeiro. 

Instrução Normativa nº 31 do IBAMA, de 27.05.2004. Define procedimentos para 

obtenção de autorização de supressão de vegetação para fins de pesquisa mineral e lavra 

mineral em florestas nacionais e em seu entorno. 

 

12.41.1.10 - Medidas Provisórias 

 

Medida Provisória nº 2.080-58, de 27.12.2000. Altera os artigos 1º, 4º, 14, 16 e 44, e 

acresce dispositivos à Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o Código Florestal, 

bem como altera o art. 10 da Lei no 9.393, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o 

Imposto Territorial Rural - ITR, e dá outras providências. 

Medida Provisória nº 2.163-41, de 23.08.2001. Acrescenta dispositivo à Lei 9.605, de 

12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 

Medida Provisória nº 2.166-67, de 24.08.2001. Altera os artigos 1º, 4º, 14, 16 e 44, e 

acresce dispositivos à Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o Código Florestal, 

bem como altera o art. 10 da Lei 9.393, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o 

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, e dá outras providências. 

Medida Provisória nº 62, de 22.08.2002. Altera o art. 25 da Lei 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 

 

 

 

 

 

 

http://www.cprh.pe.gov.br/ctudo-secoes-sub.asp?idsecao=119&idlegislacao=107
http://www.cprh.pe.gov.br/ctudo-secoes-sub.asp?idsecao=119&idlegislacao=116
http://www.cprh.pe.gov.br/ctudo-secoes-sub.asp?idsecao=119&idlegislacao=130
http://www.cprh.pe.gov.br/ctudo-secoes-sub.asp?idsecao=119&idlegislacao=426
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12.41.1.11. Normas ABNT  

12.41.1.11.1. Norma Brasileira Registrada - NBR 

 

NBR 98 – Armazenamento e manuseio de líquidos inflamáveis. 

NBR 1183 – Armazenamento de resíduos sólidos perigosos.  

NBR 1264 – Armazenamento de resíduas classes II - não inertes e III - inertes. 

NBR 7229 – Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos (alterada 

por NBR 13969). 

NBR 7505 – Armazenamento de petróleo, seus derivados líquidos e álcool carburante. 

NBR 9221 – Dutos e chaminés de fontes estacionárias - determinação dos pontos de 

amostragem. 

NBR 9547 – Material particulado em suspensão no ar ambiente – determinação da 

concentração total pelo método do amostrador de grande volume.  

NBR 10004 – Classificação de resíduos sólidos.  

NBR 10005 – Testes de lixiviação em resíduos.  

NBR 10006 – Testes de solubilização em resíduos.  

NBR 10007 – Amostragem de resíduos sólidos.  

NBR 10151 e 10152 – Metodologia e medição e cálculo de ruído. 

NBR 12020 – Efluentes gasosos em dutos e chaminés de fontes estacionárias 

calibração dos equipamentos utilizados em amostragem.  

NBR 12649 – Caracterização de cargas poluidoras na mineração (parâmetros de 

monitoramento). 
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NRB 13028 – Elaboração e apresentação de projeto de disposição de rejeitos de 

beneficiamento, em barramento, em mineração. 

NBR 13029 – Elaboração e apresentação de projeto de disposição de esteril, em pilha, 

em mineração.  

NBR 13030 – Elaboração e apresentação de projeto de reabilitação de áreas 

degradadas em mineração. 

NBR 13221 – Transporte de resíduos. 

NBR 13895 – Construção de poços de monitoramento e amostragem. 

NBR 13896 – Aterros de resíduos não perigosos. 

NBR 13969 – Tanques sépticos – unidade de tratamento complementar e disposição 

final dos efluentes líquidos - Projeto, construção e operação (altera NBR 7229). 

NBR ISO Série 14000 – Sistemas de gestão ambiental. 

NBR 14063 – Óleos e graxas - processo de tratamento em efluentes de mineração.  

NBR 5478 (c/revisão) NB-225 1985 – Métodos de medição do teor de fuligem de gás 

de escapamento emitido por motor diesel, correlação de unidades e fórmula para construção 

de curva limite. 

NBR 5681 NB-501 1917 – Controle tecnológico da execução de aterros em obras de 

edificações. 

NBR 6493 NB-54 1980 – Emprego de cores fundamentais para tubulações industriais. 

NBR 6506 ver SB-56 1973 

NBR 7026 ver MB-1615 1990 

NBR 7195 NB-761982 – Norma de cor na segurança do trabalho. 
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NBR 7229 (c/revisão) NB 41 1982 – Construção e instalação de fossas sépticas e 

disposição dos efluentes finais. 

NBR 7497 (c/errata) TB 214 1982 Vibrações mecânicas e choques. 

NBR 7500 SB 54 1987 – Símbolos de risco e manuseio para o transporte e 

armazenamento de material. 

NBR 7501 TB 188 1989 Transporte de cargas perigosas. 

NBR 7503 (c/revisão) 1982 

Ficha de emergência para o transporte de carga perigosa - Características e dimensões. 

NBR 7504 (c/revisão) 1982 – Envelope para o transporte de carga perigosa - Dimensões 

e utilizações. 

NBR 7678 NB 252 1983 – Segurança na execução de obras e serviços de construção. 

NBR 8285 (c/errata e revisão) 1983 – Preenchimento da ficha de emergência para o 

transporte de cargas perigosas. 

NBR 8286 (c/errata e revisão) NB 837 1986 – Emprego da simbologia para o transporte 

rodoviário de produtos perigosos. 

NBR 8418 1984 – Apresentação de projetos de aterros de resíduos industriais 

perigosos. 

NBR 8419 1984 – Apresentação de projetos de aterros sanitários de resíduos sólidos 

urbanos. 

NBR 8433 MB 528 1984 – Ruído emitido de veículos automotores em aceleração - 

Ensaios. 

NBR 8849 1985 – Apresentação de projetos de aterros controlados de resíduos sólidos 

urbanos. 
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NBR 8884 1985 – Grandezas e unidades de medida na lavra aluvionar. 

NBR 8885 1985 – Grandezas e unidades de medida na lavra a céu aberto. 

NBR 8969 1985 Poluição do ar. 

NBR 9000 PB 1167 1985 – Grandezas e unidades de medida na lavra subterrânea. 

NBR 9061 NB 942 1985 – Segurança de escavação a céu aberto. 

NBR 9547 1986 – Material particulado em suspensão no ar ambiente - Determinação 

da concentração total pelo método do amostrador de grande volume. 

NBR 9648 NB 566 1986 – Estudo de concepção de sistemas de esgoto sanitário. 

NBR 9649 NB 567 1986 – Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário. 

NBR 9650 NB 1038 1986 – Verificação a estanqueidade no assentamento de adutoras 

e redes de água. 

NBR 9653 NB 1036 1986 – Guia para avaliação dos efeitos provocados pelo uso de 

explosivos em minerações em áreas urbanas. 

NBR 9714 1987 – Veículo automotor - ruído emitido na condição parado. 

NBR 9732 NB 958 1987 – Projeto de terraplenagem - Rodovias. 

NBR 9734 1987 – Conjunto de equipamentos de proteção individual para avaliação de 

emergência fuga no transporte rodoviário de produtos perigosos. 

NBR 9735 ver NB 1058 1990 

NBR 9800 NB 1032 1987 – Critérios para lançamento de efluentes líquidos industriais 

no sistema coleta público de esgotos sanitários. 

NBR 9814 NB 371987 – Execução de rede coletora de esgoto sanitário. 

NBR 9896 TB 145 1987 Diluição das águas. 



 

 11 | 154 

NBR 9897 NB 1049 1987 – Planejamento de amostragem de efluentes líquidos e corpos 

receptores. 

NBR-9898 NB 1050 1987 – Preservação e técnicas de amostragem de efluentes líquidos 

e corpos receptores. 

NBR 9996 MB 2668 1987 – Máquinas de terraplenagem paradas - posição do operador 

- medição do ruído emitido. 

NBR 10004 CB 155 1987 resíduos sólidos. 

NBR 10005 MB 26161987 lixiviação de resíduos. 

NBR 10006 NB 1067 1987 solubilização de resíduos. 

NBR 10007 NB 1068 1987 – Amostragem de resíduos. 

NBR 10151 NB 1095 1987 – Avaliação do ruído em áreas habitadas visando ao conforto 

da comunidade. 

NBR 10152 ver NB 95 1987 

NBR 9714 1987 – Veículo automotor - ruído emitido na condição parado. 

NBR 9732 NB 958 1987 – Projeto de terraplenagem - Rodovias. 

NBR 9734 1987 – Conjunto de equipamentos de proteção individual para avaliação de 

emergência e fuga no transporte rodoviário de produtos perigosos. 

NBR 9735 ver NB 1058 1990 

NBR 9800 NB 1032 1987 – Critérios para lançamento de efluentes líquidos industriais 

no sistema coleta público de esgotos sanitários. 

NBR 9814 NB 37 1987 – Execução de rede coletora de esgoto sanitário. 

NBR 9896 TB 145 1987 Poluição das águas. 
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NBR 9897 NB 1049 1987 - Planejamento de amostragem de efluentes líquidos e corpos 

receptores. 

NBR-9898 NB 1050 1987 – Preservação e técnicas de amostragem de efluentes líquidos 

e corpos recepto­res. 

NBR 9996 MB 2668 1987 – Máquinas de terraplenagem paradas posição do operador 

medição do ruído emitido. 

NBR 10004 CB 155 1987 – Resíduos sólidos. 

NBR 10005 MB 26161987 – Lixiviação de resíduos. 

NBR 10006 NB 1067 1987 – Solubilização de resíduos. 

NBR 10007 NB 1068 1987 – Amostragem de resíduos. 

NBR 10151 NB 1095 1987 – Avaliação do ruído em áreas habitadas visando ao conforto 

da comunidade. 

NBR 10152 ver NB 95 1987 

NBR 10157 NB 1025 1987 – Aterros de resíduos perigosos - critérios para projeto. 

Construção e operação. 

NBR 10182 TB 319 1988 – Lavra de jazidas de minerais metálicos, não-metálicos e 

carvão. 

NBR 10561 MB 29101988 – Águas - determinação de resíduo sedimentável (sólidos 

sedimentáveis) - método de cone de Imhoff. 

NBR 10664 MB 2926 1989 – Águas - determinação de resíduos (sólidos) - método 

gravimétrico. 

NBR 10703 TB 350 1989 – Degradação do solo 

NBR 10736 MB 3028 1989 – Material particulado em suspensão na atmosfera - 
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determinação da concentração de fumaça pelo método de refletância da luz. 

NBR 10844 NB 611 1988 – Instalações prediais de águas pluviais. 

NBR 11175 ver NB 1265 1989 

NBR 11471 – Ver MB 3205 1990 

NBR 11480 ver MB 32951990 

NBR 11682 1991 – Estabilidade de taludes. 

NBR 12065 – Atmosfera - Determinação da taxa de poeira sedimentável total - Método 

de ensaio.  

NBR 12175 1992 – Máquinas de terraplenagem - determinação do ruído externo 

durante um ciclo de trabalho simulado. 

NBR 12266 1992 – Projeto e execução de valas para assentamento de tubulação de 

água. Esgoto ou drenagem urbana. 

NBR 12540 TB 3361992 – Grandezas e unidades de acústica. 

NBR 12586 1992 – Cadastro de sistema de abastecimento de água. 

NBR 12587 1992 – Cadastro de sistema de esgotamento sanitário. 

NBR 12649 1992 – Caracterização de cargas poluidoras na mineração. 

NBR 12807 1993 – Resíduos de serviços de saúde - terminologia. 

NBR 12808 1993 – Resíduos de serviços de saúde - classificação. 

NBR 12809 1993 – Manuseio de resíduos de serviços de saúde. 

NBR 12810 1993 – Coleta de resíduos de serviços de saúde. 

NBR 12827 (não impressa pela ABNT até 29/04) 1993 NBR 12979 (não impressa pela 
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ABNT até 29/04) 1993 

NBR 13412 1995 – Material particulado em suspensão na atmosfera. Determinação da 

concentração de partículas inaláveis pelo método do amostrador de grande volume acoplado 

a um separador inércia de partículas - Método de ensaio.  

NBR 13413 – Controle de contaminação em áreas limpas - Terminologia 

NBR 13464 – Varrição de vias e logradouros públicos - Classificação 

NBR 12980 TB 420 1993 – Coleta, varrição e acondicionamento de resíduos sólidos 

urbanos. 

NBR 12988 MB 3653 1993 – Líquidos livres - Verificação em amostra de resíduos. 

NBR 13028 NB 1464 1993 – Elaboração e apresentação de projeto de disposição de 

rejeitos de beneficia­mento, em barramento, em mineração. 

NBR 13029 NB 1465 1993 – Elaboração e apresentação de projeto de disposição de 

estéril, em pilha, em mi­neração. 

NBR 13030 NB 1466 1993 – Elaboração e apresentação de projeto de reabilitação de 

áreas degradadas pela mineração. 

NBR 19000 ver NB 9000 1990 

NBR 19001 ver NB 9001 1990 

NBR 19002 ver NB 9002 1990 

NBR 19003 ver NB 9003 1990 

NBR 19004 ver NB 9004 1990. 
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12.41.1.11.2. Norma Brasileira Registrada (NBR) - ISO (International Organization for 

Standartization) 

 

NBR ISO 8402 1993 - Gestão da qualidade e garantia da qualidade - Terminologia. 

NBR ISO 9000-2 1994 – Normas de gestão da qualidade e garantia da qualidade. Parte 

2: Diretrizes gerais para a aplicação das NBR 19001, NBR 19002 e NBR 19003. 

NBR ISO 9000-3 1993 – Normas de gestão da qualidade e garantia. Parte 3: Diretrizes 

para a aplicação da NBR 19001 ao desenvolvimento, fornecimento e manutenção de software. 

NBR ISO 9000-4 1993 – Normas de gestão da qualidade e garantia da qualidade. Parte 

4: guia para gestão do programa de dependabilidade. 

NBR ISO 9004-2 1993 – Gestão da qualidade e elementos do sistema da qualidade. 

Parte 2: Diretrizes para serviços. 

NBR ISO 9004-4 1993 – Gestão da qualidade e elementos do sistema da qualidade. 

Parte 4: Diretrizes para melhoria da qualidade. 

NBR ISO 10011-1 1993 – Diretrizes para auditoria de sistemas da qualidade. Parte 1: 

Auditoria. 

NBR ISO 10011-2 1993 – Diretrizes para auditoria de sistemas da qualidade. Parte 2: 

critérios para quali­ficação de auditores de sistema da qualidade. 

NBR ISO 10011-3 1993 – Diretrizes para auditoria de sistemas da qualidade. Parte 3: 

gestão de programas de auditoria. 
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12.41.1.11.3. Método de Ensaio - MB 

 

MB 3205 NBR 11471 1990 – Ruído emitido por máquinas de terraplenagem paradas. 

MB 3295 NBR 11480 1990 – Motor diesel - Análise de gases de escapamento. 

MB 3355 1990 – Efluentes gasosos em dutos e chaminés de fontes estacionárias - 

Determinação de material particulado. 

MB 3402 1990 – Atmosfera - Determinação da taxa de poeira sedimentável total. 

 

12.41.1.11.4. Especificação - EB 

 

EB 2043 1990 – Embalagem de produtos perigosos - Classes 1, 3, 4, 5, 6 e 8. 

 

12.41.1.11.5. Classificação - CB 

 

CB 18 1975 – Máquinas rodoviárias. 

 

12.41.1.11.6. Padronização - PB 

 

PB 1544 1991 – Unidade de medidas preferenciais para a qualidade do ar. 
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12.41.1.11.7. Procedimentos - NB 

 

NB 95 NBR 10152 1987 – Níveis de ruído para conforto acústico. 

NB 98 1966, reimpressa em 1971. – Armazenamento e manuseio de líquidos 

inflamáveis e combustíveis - estágio ex­perimental. 

NB 568 1989 – Projeto de interceptores de esgoto sanitário. 

NB 569 1989 – Projetos de estações elevatórias de esgotos sanitários. 

NB 570 1990 – Projeto de estações de tratamento de esgotos sanitários. 

NB 587 1989 – Estudo de concepção de sistemas públicos de abastecimento de água. 

NB 588 1 ~ 90 – Projetos de poço para captação de água subterrânea. 

NB 589 1990 – Projeto de captação de água de superfície para abastecimento público. 

NB 590 1990 – Projeto de sistemas de bombeamento de águas para abastecimento 

público. 

NB 591 1991 – Elaboração de projetos de sistemas de adução de água para 

abastecimento pú­blico. 

NB 592 1989 – Projeto de estação de tratamento de água para abastecimento público. 

NB 593 1977 – Elaboração de projetos de reservatórios de distribuição de água para 

abasteci­mento público. 

NB 594 1977 – Elaboração de projetos hidráulicos de redes de distribuição de água 

potável pa­ra abastecimento público. 

NB 611 1988 – Instalações prediais de águas pluviais. 

NB 1058 NBR 9735 1990 – Conjunto de equipamentos para emergências no transporte 



 

 11 | 161 

rodoviário de produ­tos perigosos. 

NB 1183 1988 – Armazenamento de resíduos sólidos perigosos. 

NB 1264 1989 – Armazenamento de resíduos Classes II - não-inertes e 111 - inertes 

NB 1265 NBR 11175 1989 – Incineração de resíduos sólidos perigosos - padrões de 

desempenho. 

NB 1290 1990 – Construção de poço para captação de água subterrânea. 

NB 1350 1991 – Normas para elaboração de Plano Diretor. 

NB 1367 1991 – Áreas de vivência em canteiro de obras. 

NB 1370 1991 – Roteiro para elaboração e apresentação do código de obras. 

 

12.42. Leis Estaduais do Rio Grande do Norte 

 

Lei Complementar N.º 163 de 05.02.1999, a qual dispôs sobre a nova Estrutura do 

Poder Executivo do estado do Rio Grande do Norte. 

Lei Complementar Estadual N.º 272 de 03.03.2004, Institui a nova Política e o 

Sistema Estadual de Meio Ambiente e deu outras providências. 

Lei nº 6.908, de 01.06.1996. Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos, 

institui o Sistema Integrado de Gestão de Recursos Hídricos - SIGERH e dá outras providências.  

Lei nº 6.367, de 14.01.1993. Institui o Plano Estadual de Recursos Hídricos, e dá 

outras providências. 

Lei nº 6.679, de 11.05.1995. Dispõe sobre a Política Florestal do Estado do Rio 

Grande do Norte e dá outras providências 
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Lei 6.950, de 20.08.1996, institui o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro.  

Lei n.º 7.871, de 20 de julho de 2000, Dispõe sobre o Zoneamento Ecológico-

Econômico do Litoral Oriental do Rio Grande do Norte e dá outras providências.  

Lei n.º 8.086, de 15 de abril de 2002, Cria o Instituto de Gestão das Águas do Estado 

do Rio Grande do Norte – IGARN. 

Lei n.º 8.426, de 14 de novembro de 2003, Dispõe sobre a faixa de proteção 

ambiental do Rio Pitimbu, e dá outras providências. 

Lei n.º 8.485 de 20 de fevereiro de 2004, Dispõe sobre a Política Estadual de 

Saneamento Básico, institui o Sistema Integrado de Gestão do Esgotamento Sanitário e dá 

outras providências. 

 

12.42.1. Constituição Estadual de 1989. 

 

Lei Estadual nº 11.426, de 18 de janeiro de 1997. Dispõe sobre a Política Estadual de 

Recursos Hídricos e o Plano Estadual de Recursos Hídricos e institui o Sistema Integrado de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

Lei Estadual nº 11.516, de 30 de dezembro de 1997. Dispõe sobre o licenciamento 

ambiental e as infrações ao meio ambiente; 

Lei Estadual nº 11.517, de 30 de dezembro de 1997. Autoriza a supressão de 

vegetação permanente das áreas que especifica. 
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12.42.2. Decretos Estaduais do Rio Grande do Norte 

 

Decreto 13.283 de 22.03.1997, Regulamenta a outorga do direito de uso dos recursos 

hídricos e o licenciamento de obras de oferta hídrica. 

Decreto 13.284 de 22.03.1997, Regulamenta a Política Estadual de Recursos Hídricos 

e institui o Sistema Integrado de Gestão de Recursos Hídricos – SIGERH. 

Decreto 13.285 de 22.03.1997, Aprova o Regulamento da Secretaria de Recursos 

Hídricos. 

Decreto 13.836 de 11.03.1998, Regulamenta o Fundo Estadual de Recursos Hídricos 

– FUNERH. 

Decreto 17.789 de 17.09.2004 que instituiu o Comitê da Sub-bacia Hidrográfica do 

Rio Pitimbu. 

 

12.43. Leis Municipais 

12.43.1. Leis Municipais de Jucurutu 

 

Lei Orgânica do Município de Jucurutu. O empreendimento em questão encontra-

se em conformidade com a Lei Orgânica do Município de Jucurutu, ou seja, com o uso e a 

ocupação do solo municipal. 

Lei Complementar N° 6/2007, Institui o Plano Diretor do Município de 

Jucurutu/RN, e dá outras providências. 

Lei Complementar N° 016/2012 de 07 de maio de 2012, Institui o Código de Obras 

do Município de Jucurutu e dá outras providências. 

 

 

 



 

 11 | 164 

12.43.2. Leis Municipais de São Rafael 

 

Lei Orgânica do Município de São Rafael/RN. Promulgada em 03 de Abril de 1990. 

 

12.43.3. Leis Municipais de Triunfo Potiguar 

 

Lei Orgânica do Município, promulgada em 30 de junho de 1997. 

Lei Municipal N° 190/2019-GP, Institui a Campanha Abril Verde no Município de 

Triunfo Potiguar/RN e dá outras providências. 

 

12.43.4. Leis Municipais de Paraú 

 

Lei Orgânica do Município de Paraú, de 03 de abril de 1990. 

Lei nº 285/2018, instituiu a Política Municipal de Saneamento Básico. 

12.43.5. Leis Municipais de Açu 

 

Lei Orgânica do Município de Açu de 30 de março de 1990. 

Lei Complementar Nº 015 de 28 de dezembro de 2006, dispõe sobre o Plano Diretor 

do Município de Açú e dá outras providências. 

Lei Complementar N° 023, de 18 de janeiro de 2008. Dispõe sobre o Código de Obras 

do Município de Assú e dá outras providências. 
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12.44. Glossário de Siglas 

 

ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas 

AIA Avaliação de Impacto Ambiental 

AID Área de Influência Direta 

AII Área de Influência Indireta 

APA Área de Proteção Ambiental 

ARIE Área de Relevante Interesse Ecológico 

BID Banco Interamericano de Desenvolvimento 

CH4 Metano  

CHESF Companhia Hidrelétrica do São Francisco 

Cl2 Cloro 

cm Centímetro 

CNTP Condições Normais de Temperatura e Pressão 

CO Monóxido de Carbono 

CO2 Dióxido de Carbono 

CONAMA Conselho Nacional do Meio Ambiente 

CS2 Dissulfeto de Carbono  

DBO Demanda Bioquímica de Oxigênio 

DNA Ácido Desoxirribonucléico 

DNIT Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte 

DNPM Departamento Nacional de Produção Mineral 

EIA Estudo de Impacto Ambiental 

ELETROBRÁS Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 

EP Equivalente Populacional 

ETE Estação de Tratamento de Efluentes 

ETA Estação de Tratamento de Água 

G Grama 

GLP Gás Liquefeito de Petróleo 

F2 Fluor 
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Ha Hectare 

HCl Cloreto de Hidrogênio 

HF Fuoreto de Hidrogênio 

H2S Gás Sulfídrico  

IBAMA Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis 

IDEMA Instituto de Desenvolvimento Econômico do Meio Ambiento do estado 

do Rio Grande do Norte 

ICRP  Comissão Internacional de Proteção contra as Radiações 

ITOPF  International Tankers Owners Pollution Federation Ltd. 

LP Licença prévia 

LI Licença de instalação 

LO Licença de operação 

m Metro 

MB Métodos Brasileiros da ABNT 

MP  Medida Provisória 

mW Megawatts 

NB Normas Brasileiras da ABNT 

NH3 Amônia  

NO Monóxido de Nitrogênio 

NO2 Dióxido de Nitrogênio 

O3 Ozônio 

OH Fenol 

OMI Organização Marítima Internacional 

PBA Projeto Básico Ambiental 

PCB Difenilos Policlorados 

PDPCP Plano de Desenvolvimento Portuário de Curto Prazo  

PNMA Política Nacional do Meio Ambiente 

PVC Cloreto de Polivinila  

PORTOBRÁS Empresa de Portos do Brasil S/A 
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RIMA Relatório de Impacto Ambiental 

RRNN Referências de Nível 

SICT Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo 

SEMA Secretaria Especial do Meio Ambiente 

SISNAMA  Sistema Nacional do Meio Ambiente 

SO2 Dióxido de Enxofre 

TDR Tronco Distribuidor Rodoviário 

TR Termo de Referência 

UV  Ultra Violeta 

ZIP Zona Industrial Portuária 

ZPEc Zona de Preservação Ecológica 

ZPC Zona de Preservação Cultural 

ZPE Zona de Processamento de Exportação 
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13. CONCLUSÕES 

 

Este EIA-RIMA teve como foco o diagnóstico dos aspectos do meio abiótico, biótico e 

antrópicos presentes na área de influência da Mina do Bonito em Jucurutu/RN, pertencente à 

empresa Mhag Serviço e Mineração S/A. Sua elaboração teve como objetivo caracterizar, 

descrever e analisar a infraestrutura existente na ADA, AID e AII do empreendimento. 

Após equipe técnica, de caráter multidisciplinar, elaborar este Estudo de Impacto 

Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, julga-se pela viabilidade técnica 

ambiental para implantação e operacionalização do empreendimento. O fundamento dos 

estudos e atividades desenvolvidas nos diagnósticos e prognósticos se baseou nas diretrizes 

do Termo de Referência realizado pela Equipe Técnica do IDEMA, que estabeleceu o roteiro 

para o desenvolvimento do documento das diversas interligações entre as atividades descritas 

e previstas no sentido mais amplo de evidenciar os benefícios técnicos, econômicos, sociais e 

ambientais do projeto da Mhag Serviços & Mineração S/A, alicerçados em conceitos de 

sustentabilidade e viabilidade do empreendimento como forma de valorizar os benefícios 

socioambientais das atividades de produção de minério de ferro do tipo Pellet feed na Mina 

do Bonito em Jucurutu. 

A instalação e funcionamento desta nova planta conduzirá a uma produção de 2,0 

MTPA de Pellet Feed, colocará em destaque a região do Seridó, especialmente o município de 

Jucurutu como importante polo de desenvolvimento de produção mineral no Rio Grande do 

Norte, proporcionando assim, uma série de benefícios através da geração de empregos e 

renda para o estado e país.  

Avaliando a grande dependência de Jucurutu no repasse dos recursos da esfera federal 

e estadual, aliada falta de perspectivas de melhoria da renda na municipalidade a curto médio 

prazo, com a implantação da Mina do Bonito pela empresa Mhag Serviços & Mineração S/A, 

serão estimuladas novas atividades econômicas, gerando empregos e renda, 

consequentemente aumento na arrecadação do ICMS e no recolhimento de ISS, melhorando 

dessa forma, a capacidade de investimento municipal durante o período de implantação e 



 

 11 | 169 

operação da mina, além da evolução e manutenção da infraestrutura de bens e serviços, como 

também melhorias nas estradas, acesso entre outras.  

Alie-se também, às medidas mitigadoras, a vasta experiência do empreendedor no 

desenvolvimento da atividade já demonstrada em outros empreendimentos semelhantes, e 

sua comprovada política ambiental norteadora das atividades de extração e beneficiamento 

de minério de ferro na região. 

O sucesso da implantação do empreendimento estará baseado, portanto, nos pilares 

da sustentabilidade entre desenvolvimento econômico e meio ambiente, ou seja, obediência 

a legislação ambiental e na adoção de práticas e medidas concretas do desenvolvimento 

sustentável das atividades propostas. 

No que diz respeito à implantação deste novo projeto de extração e beneficiamento 

de minério de ferro (Pellet feed), atividade objeto deste estudo, pode-se inferir o seguinte 

prognóstico com a implantação do empreendimento: a área diretamente afetada (ADA), não 

será alterada em suas características físicas e biológicas originais, haja vista, já se encontrar 

parcialmente modificada devido a existência de uma planta industrial implantada 

preteritamente. Ressalte-se, na área diretamente afetada pelo empreendimento, não existir 

corpos d’água perenes. 

Situação também importante será o incremento da atividade econômica local e 

regional impactando positivamente a região com o aumento do emprego e renda de parte da 

população direta e indiretamente envolvida, com a elevação do nível de vida das pessoas, 

consolidado pelo empreendimento, através do emprego da mão-de-obra direta de 600 

pessoas na fase de implantação e 300 na fase operação. 

Os benefícios socioambientais se evidenciam com a implantação do projeto, 

justificando assim, sua viabilidade. 

Para melhor entendimento e aceitação do exposto acima, segue-se uma síntese dos 

impactos ambientais provocados pela implantação do empreendimento considerado as fases 
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de implantação e operação do projeto levando-se em consideração as análises destas quanto 

á magnitude, a ocorrência, a duração, a reversibilidade e o efeito dos impactos ambientais.  

Pela metodologia de avaliação utilizada neste estudo e considerando-se as condições 

do meio ambiente antes da instalação das obras, foram identificados no empreendimento 14 

tipos diferentes de impactos positivos e significativos (31,82%), assim como 30 tipos de 

impactos ambientais negativos e significativos (68,18%).  

Para a FASE DE IMPLANTAÇÃO do empreendimento, na ADA, AID e AII, foram 

identificados 12 (doze) impactos ambientais positivos e significativos relacionados ao meio 

antrópico, decorrentes do aspecto ambiental “Demanda de equipamentos, insumos e serviços 

junto à fornecedores e população local”. Já em relação aos impactos negativos e 

significativos, foram identificados 18 (dezoito) tipos, relacionados ao meio abiótico, biótico e 

antrópico. 

Relacionados ao meio abiótico, biótico e antrópico, durante a FASE DE OPERAÇÃO, na 

área de influência do empreendimento, verificou-se 14 (catorze) impactos ambientais 

positivos e significativos. Em termos de impactos ambientais negativos e significativos, nesta 

fase do empreendimento, foram relacionados 27 (vinte e sete) impactos. 

No tocante ao meio biótico e antrópico, para a FASE DE DESATIVAÇÃO, foram 

percebidos 04 (quatro) impactos ambientais positivos e significativos, e 08 (oito) impactos 

ambientais negativos e significativos. 

No tocante as medidas mitigadoras e potencializadoras, foram propostas a partir da 

análise dos prováveis impactos ambientais observados nas fases de planejamento, 

implantação, operação do empreendimento (lavra e processamento do minério) e 

desativação do projeto Produção de Pellet Feed pela empresa Mhag Serviços & Mineração 

S/A, considerou-se o meio abiótico (físico), biótico (biológico) e antrópico (socioeconômico) e 

as ações potencialmente geradoras de impactos ambientais decorrentes das atividades 

operacionais do empreendimento. 
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No contexto do empreendimento foram propostas um conjunto de 32 (trinta e duas) 

de medidas mitigadoras visando reduzir ou eliminar os impactos negativos, envolvendo três 

contextos: medidas potencializadoras, medidas mitigadoras compensatória, e medidas 

mitigadoras e potencializadoras.  

Os custos das 32 medidas mitigadoras estão estimados em R$ 16.045.400,00. O custo 

com as medidas potencializadoras foi estimado em R$ 583.200,00, Totalizando R$ 

16.628.600,00. 

O estudo permitiu constatar que os municípios estudados possuem infraestrutura 

básica para atendimento da população residente, entretanto em alguns setores essa 

infraestrutura ainda é bastante precária, como o de saneamento básico. 

A economia dos municípios (AII) é pouco diversificada e não apresenta tendência de 

crescimento sem a implantação de novos investimentos na região. Com a implantação do 

empreendimento essa realidade poderá ser modificada, possibilitando expectativas 

econômicas positivas. Durante o período construtivo haverá aumento da demanda por 

serviços nos municípios envolvidos. 

Acredita-se que a sede municipal de Jucurutu (AII) por estar localizada 

aproximadamente 26 km da ADA e por apresentar melhor infraestrutura, sofrerá maior 

interferência do empreendimento, especialmente quanto aos impactos positivos. 

Faz-se mister salientar, as alterações ambientais a serem impostas, serão feitas dentro 

das normas de engenharia em obediência a legislação vigente e respeito maior ao meio 

ambiente. 

Assim procedendo, alcança-se a plena viabilidade ambiental do empreendimento, 

desde que sejam adotadas as medidas mitigadoras explicitadas neste estudo, através da 

implementação dos 19 (dezenove) Planos e Programas Ambientais recomendados, de forma 

garantir ao empreendimento eficiência e eficácia técnica ambiental. Some-se a isto, o 

compromisso ético-profissional do empreendedor com o desenvolvimento sustentável e ao 

uso racional dos recursos naturais. 
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Tendo em vista que os efeitos negativos dos possíveis impactos ambientais causados 

pela implantação da Mina do Bonito serão pontuais, mitigáveis em sua maioria, não 

comprometendo a ecologia local e os padrões sociais (relação homem com a terra) das áreas 

próximas ao empreendimento. O atendimento pleno das ações propostas tornará o projeto 

viável e ambientalmente sustentável.  

Com a implantação do empreendimento, espera-se melhorias na qualidade do meio 

ambiente do seu entorno, em função da implantação e execução dos programas ambientais 

propostos, que atingirão as comunidades próximas de modo aumentar grau de 

conscientização ambiental delas pela extensão do exemplo e experiência do 

empreendimento. 

Dentro da gama de programas ambientais, destacam-se: os Programas de Resgate da 

Flora, e de Compensação Ambiental, os dois programas, desenvolverão ações de reposição e 

compensação ambiental das áreas suprimidas para implantação do empreendimento. 

Analisando todos os aspectos abióticos, bióticos e socioeconômicos decorrentes da 

implantação do empreendimento, considera-se que sua implantação é econômica e 

ambientalmente viável, pois a maioria dos impactos relacionados apresentam baixa e média 

magnitude, com média e alta mitigabilidade. Porém, no tocante aos impactos não mitigáveis, 

que estão relacionados em sua maioria ao meio abiótico e biótico, serão compensados e 

acompanhados por meio dos programas ambientais propostos. 

Por fim, é importante ressaltar, a geração do alto número de empregos, decorrentes 

das fases de implantação e operação da Mina do Bonito em Jucurutu. Com a desativação, 

espera-se que os colaboradores estejam preparados para assumirem novos cargos em função 

do preparo que obtiveram durante o período em que trabalharam na mineração. 

Diante de todos os estudos efetuados, conclui-se pela viabilidade técnica, econômica 

e ambiental do empreendimento. 
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